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casos, produzidos por santomenses, sejam eles textos informati-
vos, da tradição oral, da música, e dos poetas da terra.

Os textos e músicas de tradição oral foram sempre que pos-
sível escritos na língua nativa e em português. O livro Sebê Nón: 
alfabetização inicial de jovens e adultos foi lançado nacionalmen-
te, ao término do projeto deste acordo de Cooperação Técnica 
e Científica, no ano de 2011, assim como o livro Cata D’Omali: 
cartas do Atlântico, de 2012, em que há trocas de cartas entre as 
duas equipes (santomense e brasileira), que falam de suas expe-
riências nas duas ilhas situadas no Golfo da Guiné.

Imagem 2 - Capa de Cata D’Omali: cartas do Atlântico (2012)
Fonte: Fotografia realizada pelas próprias autoras.
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Literatura

Enquanto personagem, o negro ocupa um lugar menor na 
literatura brasileira. […]

E já de início se configura de modo inequívoco um dado fun-
damental para esta reflexão o fato de o negro estar presente 
muito mais como tema do que como voz autoral

Eduardo Duarte  
(“O lugar do negro na literatura”,  

2014, p. 151, grifos nossos)

Em se tratando de Literatura, embora no Brasil também o 
afrodescendente ocupe um lugar menor… muito mais como tema 
do que como voz autoral, os nossos projetos têm se empenhado 
na formação de leitores – leitores alunos, leitores professores –, 
em parceria com bibliotecas públicas ou escolares, nascendo da 
literatura oral – oralitura –, expressando os sentimentos afri-
canos, em relação às riquezas naturais, às riquezas culturais, às 
lutas pela independência, à cidadania, à liberdade, à produção 
bilíngue, às artes, aos direitos humanos (SEMEDO, 2010; ESPÍ-
RITO SANTO, 1978; DUARTE, 2013).

Para lá das variadíssimas causas endógenas e exógenas que me 

têm assaltado o espírito ou que me têm sido evidenciadas pelos mass 

media, há uma que ressalta em todos estes processos, que é, por assim 

dizer, um denominador comum: a procura de liberdade. LIBERDADE 

E DEMOCRACIA (DUARTE, 2013, p. 115).

Assim como quando se trata da Língua, em se tratando de 
Literatura, há novamente uma premência de paridade, não so-
mente sob a questão de se considerar a oralitura, mas também 
com a expressão literária em língua materna, como se percebe 
no exemplo de Guiné-Bissau.



ÁFRICA

183

São linhas de poema-canto, poema-dito, poema-cantiga que se en-

trelaçam numa mistura de idiomas: o crioulo guineense e o português. 

Com a lançadeira em movimento espiralar esta banda se constrói com 

alusões, ironia, jogos infantis, brincadeiras e cantigas de roda presentes 

nas malhas metafóricas desta teada (SEMEDO, 2010, p. 46).

Pelo ponto de vista da formação de leitores (alunos e profes-
sores, dentro da escola e fora dela), no campo do letramento lite-
rário (PAULINO, 1999; PAULINO; COSSON, 2009), a professora 
Daniela Freitas (2019), da UFRN, a partir de sua investigação, 
no interior da Pesquisa em Rede CNPq, deixou um legado im-
portante a cada pesquisador interessado: um quadro, por país, 
contendo as obras de literatura infantil em países africanos de 
língua portuguesa, com o objetivo de “identificar, analisar e di-
vulgar livros de literatura infantil, que tenham representativida-
de nos países africanos de língua portuguesa, de modo a permitir 
circular diferentes representações culturais de cada um desses 
países” (FREITAS, 2019, p. 4, grifos nossos). Buscando não citar 
e valorizar apenas autores e obras, como Mia Couto, Ondjaki, 
Agualusa, Luandino, entre outros, consagrados e premiados, em 
Portugal, no Brasil e, sobretudo, pela Fundação Nacional do Livro 
Infantil e Juvenil/FNLIJ, da qual o GPELL – Grupo de Pesquisa 
do Letramento Literário – é um dos votantes, foram catalogadas 
ao todo 273 obras: Angola (126), Cabo Verde (92), Guiné-Bissau 
(5), Moçambique (41), São Tomé e Príncipe (9) (FREITAS, 2019). 

A produção literária brasileira atravessa o Atlântico e 
pousa na Ilha de São Tomé

O Projeto UFMG/Capes/AULP em São Tomé e Príncipe teve 
como um desdobramento o estágio de dois meses da professora e 
especialista em literatura infantil, da FaE/UFMG, Celia Abicalil 
Belmiro. Juntamente com os alunos da UFMG, realizaram em 
uma das missões oficinas de “Literatura em espaços escolares e 
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não escolares”, em dois espaços: no Centro Cultural da Embai-
xada do Brasil em STP e na  Biblioteca Nacional de STP.

Esse trabalho foi realizado durante a terceira missão, em ja-
neiro de 2014, momento em que conseguimos levar um acervo de 
500 livros de literatura infantil, doados pelo Centro de Alfabeti-
zação, Leitura e Escrita (Ceale/FaE/UFMG) para São Tomé. Esse 
acervo foi alocado na Biblioteca Nacional, em uma sala mobiliada 
pela UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância). A sala 
era equipada com mobiliário adequado para crianças, mas não 
dispunha de livros. Parecia que estava à nossa espera… A entrega 
do acervo foi comemorada como um grande evento nacional, 
com a presença de representantes do Ministério da Educação e 
Cultura, do embaixador, e divulgada na rádio e televisão locais.

A partir dessa entrega oficial, foram realizadas oficinas de 
literatura nesse espaço e planejadas idas de turmas de alunos à 
sala infantil. Foram momentos intensos de fruição, de interação 
entre leitores, adultos e crianças, professores e alunos, com os 
livros de literatura infantil, isso porque houve “tanto trabalho 
verbal quanto imagético e uma proposta de interação entre essas 
duas dimensões, de forma a construir um vasto campo de possi-
bilidades de leitura” (BELMIRO, 2010, p. 406).

A professora Celia Abicalil, durante sua missão, não poupou 
esforços em seguir adiante com a iniciativa de levar o livro ao 
leitor, mobilizando os nossos alunos e coordenadores da Biblio-
teca Nacional a pôr em funcionamento o carro “Bibliomóvel”, 
estacionado há muito tempo no pátio da Biblioteca Nacional. 
Estando o Bibliomóvel em ação, foi levado para as escolas mais 
distantes do centro da capital, possibilitando às crianças o acesso 
aos livros, uma raridade no país.

Nosso objetivo era não só divulgar o espaço no interior da 
Biblioteca Nacional, mas também deixar que fosse de fato usado 
pelas crianças. Não poderíamos permitir que os livros ficassem 
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apenas no espaço da sala na Biblioteca Nacional, mas que fos-
sem usados em outros espaços. Afinal, não gostaríamos que os 
livros tivessem o destino que vários acervos do Plano Nacional 
de Biblioteca Escolar (PNBE) tiveram (ou ainda têm?), como a 
pesquisa de Aparecida Paiva (2012) apontou em seu livro Lite-
ratura fora da caixa: o PNBE na escola – distribuição, circulação e 
leitura. Nossa fantasia era “atravessa[r] pedra, fruto e alcança[r] 
o miolo do mundo” (QUEIRÓS, 2012, p. 23), afinal, já estávamos 
todos na linha do Equador.

Temos consciência de que há livros com características bem 
brasileiras, a começar pela escrita da língua. Não o fazemos como 
os portugueses, cabo-verdianos e santomenses, e isso não nos 
impede de compartilharmos a nossa produção literária com nos-
sos irmãos africanos. Assim como foi feita a produção do manual 
didático para a alfabetização, nosso desejo é de que o acervo de 
literatura, em sua maioria de autores brasileiros, sirva de estímu-
lo para a produção literária santomense, rica em tradição oral, 
musicalidade e poesias.

Arte

Em relação às Artes, manifestações das culturas de todos os 
povos, serão apresentadas aqui duas experiências: a primeira re-
lativa ao campo musical; a segunda, à pintura. Juntamente a elas, 
Martins (2012) assim se expressa e manifesta seus sentimentos:

Quando pouso os pés na África, enternecem minhas memórias adi-

vinhadas, sussurram meus antepassados saudosos, murmuram minhas 

histórias veladas, saciam-se minhas gulodices, dança meu corpo rit-

mado, enfim, amolece meu coração amoroso, leve, leve1… (MARTINS, 

2012, p. 71).

1	 “Leve, leve”, expressão santomense.
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Cartografia das vivências sonoras em Cabo Verde
Em primeiro lugar, o professor de Música da Faculdade de 

Educação da UFMG, Marco Scarassatti, fez uma síntese das suas 
sensações, ao vivenciar Cabo Verde, em períodos de intercâmbio, 
sob o título: “Cartografia das vivências sonoras em Cabo Verde”.

O vento foi um cantante personagem de todas as histórias vividas 

[…] O vento também foi o sopro que acompanhou a palavra de todos, 

do sussurro ao grito, em todas as ilhas, idiomas e variantes. Como fala, 

verso, rima, relato, ou canção […] Se em São Vicente escutei o batuque 

das escolas de samba de inspiração brasileira, em Santiago escutei o 

Batuco das meninas naquilo que antes fora o saco de roupa a ser lavado 

[…] Na enigmática ilha de Santo Antão, ouvi o pilão quebrar o milho e a 

água a correr da montanha para banhar o inhame. Conheci a rainha da 

Mazurca, moradora das Fontainhas, vila colada verticalmente à mon-

tanha; e a voz dos meninos cantores do Paúl, que se alternavam entre 

ela, as coladeiras e as mornas […] De volta ao carnaval de Mindelo, saí 

pelas ruas acompanhando os Mandingas e, à noite, escutei um violão 

que muito acompanhou a Cesária Évora […] A ilha do Fogo que eu co-

nhecia era a Casa de Lava, filme do Pedro Costa, entretanto o Chã das 

Caldeiras estava interditado, soterrado pelas lavas do vulcão que, não 

havia muito, entrara em erupção […] A manhã seguinte reservou uma 

grande alegria, numa van éramos todos de uma só família em visita aos 

parentes por toda ilha. Amizade, afeto, cachupa e grogue. Dos melhores 

passeios da minha vida […] Reescuto aqui cada um desses momentos 

como quem olha para uma cartografia e identifica parte das experiên-

cias vividas (SCARASSATTI, 2019).

Uma apresentação musical, com o título “Crônicas sonoras 
de Cabo Verde”, e com a participação do professor Pedro Ma-
tos, natural da Ilha do Fogo – Cabo Verde, foi apresentada pelo 
professor Scarassatti, de modo brilhante, no Teatro Espanca, em 
Belo Horizonte, em agosto de 2019.
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O olhar do estrangeiro no cotidiano das mulheres de 
São Tomé e Príncipe

Desde o primeiro momento em que conhecemos a mulher 
santomense, temos a certeza de estar diante de uma mulher forte, 
e essa conquista vem sendo feita ao longo do período pós-inde-
pendência. Apesar do alto índice de analfabetismo feminino, o 
direito à educação vem sendo reivindicado, como bem demons-
tra o cartaz abaixo fixado em uma escola primária na Ilha do 
Príncipe, em 2008.

Imagem 3 - Cartaz
Fonte: Arquivo pessoal de Maciel.

A imagem das meninas (raparigas) dentro de uma sala de aula e o 

olhar atento de uma delas, com sua cabeça, a postura de seu corpo me 

fazem acreditar que elas sabem o que querem e, se sabem, alcançarão 

o sucesso. Eu também acredito! Acredito que a educação possa fazer 

a diferença na vida e na postura das pessoas; que o aprender a ler e a 

escrever ainda que seja como uma segunda língua, como é o português 

para os santomenses, possa servir de elo e preservação da cultura de 

vocês (MACIEL, 2012, p. 95).
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Assim como Maciel (2012), o graduando de Artes, Welington 
Dias, durante seu estágio no Projeto de Mobilidade ficou impres-
sionado com a mulher santomense. Suas impressões foram ex-
pressas nas pinturas que Dias criou acompanhando o cotidiano 
dessa mulher forte: durante todo o dia tem seu filho amarrado 
às costas, trabalha como vendedora de peixes (palaê) pelas ruas 
da capital, carregando a bacia de peixes, bananas ou fruta-pão à 
cabeça; na barraca de ervas no mercado; no rio lavando roupas. 
Suas atividades começam antes do raiar do sol e encerram à 
noitinha, ajeitando a comida para a família e, quando podem, 
participando em turmas de alfabetização de jovens e adultos.

As cores das saias rodadas; dos turbantes e do pano que amar-
ra o filho ao seu corpo dão às mulheres santomenses uma beleza 
única. E essa beleza foi retratada por Welington Dias, durante 
seu estágio sanduíche em STP.

Conquistar a confiança do santomense para ser fotografa-
do não é uma tarefa simples; sentem-se invadidos, usados por 
turistas, razão pela qual são arredios a esse tipo de abordagem. 
Entretanto, a confiança no trabalho realizado pelo grupo perten-
cente ao projeto abriu as portas para que Welington realizasse 
seu trabalho. Fotografou mulheres em seus contextos, em suas 
localidades e, em seguida, pintou-as em grandes telas.

O resultado final foi a grande exposição São Tomé por novos 
olhares (DIAS, 2014) (Imagens 4 e 5) em uma das roças onde 
residiam muitas delas. Posteriormente foram expostas as telas 
no Centro Cultural da Embaixada do Brasil em São Tomé, com 
a presença das mulheres retratadas e de autoridades santomen-
ses. Esse trabalho de pintura foi estendido aos muros de escolas, 
com a participação de alunos nos desenhos e na produção das 
tintas artesanais produzidas e ensinadas por Welington Dias 
aos santomenses.
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Imagem 4 - São Tomé por novos olhares (2014)
Fonte: Welington Dias.



190

COLEÇÃO DESAFIOS GLOBAIS

Imagem 5 - São Tomé por novos olhares (2014)
Fonte: Welington Dias.
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Considerações finais

O que dizer de nossas experiências em países 
africanos?

Sobre nossas experiências, temos perguntas e algumas possí-
veis certezas, a começar pelos tempos, espaços e as histórias que 
nos foram passados, estudados sobre o continente africano, que 
são muito distintos. Só podemos falar em Áfricas. Nossas expe-
riências nestas pequenas ilhas foram suficientes para concordar 
com a escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie sobre O 
perigo de uma história única, livro em que narra que só conhecia 
a África dos livros escritos por brancos.

A visão eurocêntrica ainda está muito presente em África, 
assim como é possível perceber os laços coloniais portugueses, 
já que as independências ocorreram há poucos anos. Por outro 
lado, percebe-se o movimento crescente em torno da alteridade, 
das línguas, das culturas, da identidade africana. Como educado-
ras, não podemos compartilhar com esse viés eurocêntrico. Pelo 
contrário, precisamos fazer valer a cultura, os conhecimentos, 
os sentidos produzidos pelos povos africanos em suas línguas, 
empoderando-os, pois sabemos o quanto é importante o poder da 
língua: “negar o Crioulo não só significa negar a nossa identidade 
como também dificultar a pedagogia do português. E isto porque 
a língua primeira constitui a melhor referência na aprendizagem 
de uma segunda língua” (VEIGA, 2004, p. 12, grifos nossos).

Como afirmou a diretora geral da UNESCO, Irina Bokova, 
por ocasião da 17ª Jornada do Dia Internacional da Língua 
Materna, em Paris, “quanto mais valorizarmos as línguas, mais 
instrumentos teremos para construir um futuro para todos” 
(UNESCO, 2016).

Outra certeza foi a de que, desde o início dos nossos traba-
lhos de investigação, consideramos o que Bryan Street ressalta: 
“a importância do processo de socialização na construção do 
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significado […] para os participantes”, de levar “em conta as per-
cepções locais”, a fim de evitar uma visão “forasteira” (STREET, 
2014, p. 44, 47, grifos nossos). Compartilhamos desse posiciona-
mento, ao trabalhar com países de língua portuguesa por uma 
perspectiva horizontal de cooperação, assim como a equipe do 
Instituto de Ação Cultural/IDAC – Guiné-Bissau e também Pau-
lo Freire, para quem a ajuda verdadeira “é aquela em que os que 
nela se envolvem se engajam mutuamente, crescendo juntos no 
esforço comum de conhecer a realidade que buscam transfor-
mar” (FREIRE, 1977, p. 16, grifos nossos).

Voltamos à questão dos tempos, espaço e história, sob um 
outro ponto de vista: qual o lugar que nossas ações desenvolvi-
das nas missões e projetos têm na história do tempo presente 
nas ilhas? Temos as certezas do aprendizado que os projetos 
deixaram e ainda deixam em nossas trajetórias pessoais e pro-
fissionais. E na vida deles? Perguntamos.

“Esperançar”, termo cunhado por Paulo Freire e muito fre-
quente em suas palestras, esperançar é que nos move a continuar 
a atravessar o Atlântico, nas trocas de mensagens, mesclando o 
português do Brasil com o crioulo caboverdiano e santomense, 
escrevendo as nossas línguas, assim como fez a guineense, Odete 
Costa Semedo (1994),2 em seu poema:

Em que língua escrever

Em que língua escrever
As declarações de amor
Em que língua cantar
As histórias que ouvi contar?
Em que língua escrever
Contando os feitos das mulheres
E dos homens do meu chão?

2	 Maria Odete da Costa Soares Semedo é escritora, política e professora guineense, 
tendo sido ministra da Educação em Guiné-Bissau.
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Como falar dos velhos
Das passadas e das cantigas?
Falarei em Crioulo?
Falarei em Crioulo!
Mas que sinais deixar

Aos netos deste século?

Ou terei que falar
Nesta língua lusa
E eu sem arte nem musa
Mas assim terei palavras para deixar
Aos herdeiros do nosso século
Em Crioulo gritarei
A minha mensagem
Que de boca em boca

Fará a sua viagem

Deixarei o recado
Num pergaminho
Nesta língua lusa
Que mal entendo
E ao longo dos séculos
No caminho da vida
Os netos e herdeiros
Saberão quem fomos.
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7. A DIMENSÃO 
INTERNACIONAL 

DA CORRUPÇÃO E 
OS DESAFIOS DA 

GOVERNANÇA AFRICANA

Pedro Andrade Matos

Introdução

A África tem reputação de ser uma das regiões mais corruptas 
do mundo, embora seja insuficientemente embasada na empi-
ria. Na verdade, trata-se de uma percepção generalizada diante 
da pobreza estrutural e outros problemas crônicos em diver-
sas esferas sociais africanas. A corrupção nos países africanos 
apresenta duas tendências, que este trabalho julga relevantes: 
a primeira é a grande ênfase nas variáveis domésticas africanas 
para explicar a corrupção nos respectivos países, obliterando a 
dimensão internacional do fenômeno. A segunda é a associação 
de corrupção como uma questão cultural, esvaziando o debate e 
seu enfrentamento político.

Este capítulo propõe uma análise da corrupção enquanto uma 
questão de governança e mobiliza o nível internacional como 
subsídio a uma compreensão mais robusta do fenômeno. Dessa 
maneira, o desafio da governança africana passa pela robustez 
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das instituições domésticas de seus países, bem como pela sólida 
arquitetura de governança regional e global anticorrupção.

O fenômeno em tela segue o exame de literatura temática, 
utilizando-se de relatórios das organizações especializadas no 
tema e de dados oficiais para a produção de rendimentos analí-
ticos relevantes.

O trabalho encontra-se dividido em quatro seções, além desta 
introdução e das considerações finais. Na primeira seção discu-
te-se o conceito de corrupção, e a segunda seção analisa-o en-
quanto questão de governança. A terceira se ocupa de identificar 
e examinar a dimensão internacional da corrupção nos países 
africanos. Por fim, a quarta discute os desafios da governança 
africana e mapeia algumas iniciativas africanas e as recomenda-
ções das organizações no combate à corrupção nesse continente.

Conceito de corrupção

Antes de conceituar o fenômeno, vale considerar que diferen-
tes países têm suas definições legais, em razão de seus sistemas 
político-econômicos, do escopo de suas leis e da própria opinião 
pública acerca do que é ato de corrupção ou comportamento 
ilegal e imoral. Ou seja, o contexto cultural importa na análise 
do referido fenômeno (GARDINER, 2007). Assim sendo, criar 
um ranking conforme performance dos países nas variáveis se-
lecionadas e compará-los em um índice é como se comparassem 
maçãs a laranjas, na medida em que se ignoram as idiossincrasias 
de cada caso. 

Contudo, no que pese esta investigação, é preciso separar o 
que é cultura africana – pluralidade de manifestações do seu 
povo – da cultura de corrupção na sua acepção sumária – que se 
refere à lógica de sobrevivência econômica e política por meios 
indevidos. Essa separação é fundamental para a discussão que 
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se estabelece neste trabalho, pois “o gesto honroso de dar pre-
sentes, a partir de um princípio africano de solidariedade social 
e lealdade, é frequentemente considerado uma prática corrupta 
na visão ocidental”.1 Essa prática era um costume diplomático da 
África pré-colonial (UNECA, 2016, p. 21), diferentemente do ato 
de roubar, que era “severa e rapidamente punido porque pode 
ameaçar sistemas sociais frágeis e as comunidades reprovam o 
enriquecimento pessoal” (SINDZINGRE, 2007, p. 231).

Nesse contexto, quando se fala de uma “África corrupta”, é 
importante entender que se trata de uma África-produto co-
lonial, cujo Estado foi se transformando em razão do domínio 
político europeu (AMIN, 1972; DIAGNE, 2010; AFIGBO, 2010).

Na concepção da organização Transparência Internacional 
(2020), a corrupção é abuso do poder confiado para fins privados, 
e pode ser classificada como sendo “grande, pequena e política, 
mediante a quantia de dinheiro perdida e o setor onde ocorreu”.

O prefaciador da quarta edição do Relatório sobre governança 
africana (African Governance Report, 2016), Carlos Lopes – na al-
tura secretário da Comissão Econômica das Nações Unidas para 
a África (UNECA) –, criticou o conceito supracitado porque con-
fere muita ênfase “nos cargos públicos e na ostensiva legalidade 
do ato, negligenciando as tendências corruptas predominantes 
nos setores privados e nos não estatais” (LOPES, 2016, p. viii).

A ligação entre esses setores é relevante para se compreender 
a complexidade da corrupção nos países africanos, porque, assim 
como é obscura a relação entre eles e o poder público, também o é 
a dinâmica do processo corruptivo, que no caso africano esconde 
a sua dimensão internacional.

A dimensão internacional se refere às “percepções” e ações 
de indivíduos e empresas influentes no continente africano, além 
de visões de observadores nas organizações não governamentais, 
doadores multilaterais e do setor privado.

1	 São minhas as traduções de citações de obras de língua estrangeira neste capítulo.
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Normalmente as práticas corruptas acontecem sem o conhe-
cimento do público e das instituições independentes do país, 
dificultando a coleta de informações e adoção de medidas polí-
ticas eficazes. Essa natureza obscura cria dificuldade também na 
definição e mensuração da corrupção.2

Estabelece-se, como alternativa, a percepção de alguns atores 
sobre o estado de coisas num determinado país. Entretanto, qual-
quer classificação é enviesada e questionável porque se embasa 
fortemente na interpretação e perspectiva de atores externos. 
Por outro lado, focar apenas num determinado segmento da po-
pulação ou grupo para produzir relatórios é como se consideras-
se o efeito da corrupção de maneira parcial, quando, na verdade, 
trata-se de um fenômeno cuja consequência se estende a toda a 
sociedade (UNECA, 2016).

A quarta edição do relatório da UNECA sob análise aponta 
que a percepção visa criar um ranking para “nomear e enver-
gonhar” os Estados africanos por proxies estatísticos, incidindo 
fortemente no curso do seu desenvolvimento.

Os relatórios orientam a tomada de decisões políticas, econô-
micas e financeiras de organizações e instituições internacionais, 
como também informam o grau de financiamento, investimentos 
estrangeiros e a análise de risco do país.

O perigo é que a percepção pode mudar mais rapidamente 
de que reais níveis de corrupção, além disso, as visões e opiniões 
sobre este fenômeno são moldadas pela mídia, cultura e expe-
riências em relação aos países africanos frequentemente repre-
sentados de maneira depreciativa, como espaços onde reinam 
conflitos, ditadura e corrupção.

O nível de corrupção no continente africano pode ser expli-
cado por três fatores:

2	 Para analisar os diferentes índices, suas fontes e metodologias, consultar a Tabela 
1 do Relatório IV (UNECA, 2016, p. 31-32).
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Em primeiro lugar, o nível de fraqueza institucional em muitos 

países africanos, o que torna possível para os líderes políticos e fun-

cionários públicos abusarem dos recursos nacionais e abusarem do seu 

poder sem serem controlados. Em segundo lugar, o contínuo declínio 

nos padrões de vida dos funcionários públicos associados a incentivos 

ruins em muitos países africanos, o que torna a corrupção um meio 

muito atraente e viável de subsistência social. Terceiro, o olho cego 

muitas vezes dos países ocidentais em relação aos corruptores. As em-

presas estrangeiras e interesses privados muitas vezes aproveitam dos 

mecanismos institucionais fracos e ineficazes disponíveis para lidar 

com práticas corruptas (UNECA, 2016, p. 13).

Quando agentes privados e atores não estatais defendem seus 
interesses, fazem-no interferindo, inclusive, na dinâmica políti-
ca, nas leis e regulações de governos locais. Nesse sentido, uma 
parcela significativa de atos corruptos é cometida por atores não 
africanos, que inclui: “conluio entre fornecedores e funcioná-
rios públicos dentro da cadeia de fornecimento internacional; 
lavagem de dinheiro; evasão tarifária aduaneira e suborno em 
transações internacionais” (UNECA, 2016, p. 14).

A corrupção deve ser entendida enquanto “um fenômeno 
mais amplo, em que agentes privados compartilham responsa-
bilidades significativas e em que muitos atos antiéticos, passíveis 
de serem considerados corruptos, podem não ser necessaria-
mente ilegais ou localizados no setor público” (UNECA, 2016, 
p. 6). Por isso, importa relacionar a corrupção com o desafio de 
governança ampla na efetividade das políticas, diante de insti-
tuições fracas, mecanismos de freios e contrapesos deficientes, 
estrutura legal e regulatória inadequada e fracos instrumentos 
para o cumprimento das leis.
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Corrupção como uma questão de governança

Segundo a União Africana, a governança é o exercício da au-
toridade econômica, política e administrativa no gerenciamento 
dos assuntos do país em todos os níveis (AFRICAN UNION, 
2019, p. 21).

Quando se estuda a governança africana, depara-se com a for-
te presença da variável externa desde o período colonial, quando 
países europeus instalaram instituições extrativas no continente 
com objetivo de consolidar o poder ao invés de criar um ambien-
te político accountable (responsável) aos povos africanos. Essas 
instituições foram aproveitadas no período pós-independência 
por vários governos africanos. Para sobreviver politicamente, 
tais governos sob influência e interferência de países europeus 
combinaram práticas de corrupção com clientelismo e recursos 
à violência.

De fato, a política colonial europeia no continente havia 
construído um regime de direitos do qual o sujeito africano 
foi destituído, excluído e desamparado institucionalmente em 
vários segmentos, inclusive no âmbito de suas criações e pro-
duções intelectuais.

No livro Por que as nações fracassam: as origens do poder, da 
prosperidade e da pobreza, os autores Daron Acemoglu e James 
Robinson ressaltaram a desconfiança dos africanos nas suas ins-
tituições como fruto de uma longa história de instituições que 
solaparam os direitos humanos e de propriedade, que são funda-
mentais para a prosperidade de uma nação, pois “quem os tiver 
assegurados vai se dispor a investir e aumentar a produtividade” 
(ACEMOGLU; ROBINSON, 2012, p. 80).

Os autores supracitados argumentam que “os países fracas-
sam quando adotam instituições econômicas extrativas, sus-
tentadas por instituições políticas extrativas, que impedem e 
até bloqueiam o crescimento econômico” (ACEMOGLU; RO-
BINSON, 2012, p. 88). Já as instituições políticas inclusivas são 
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baseadas no pluralismo e produzem o império da lei, que deve 
ser aplicada de maneira igual a todo mundo. Assim, essas institui-
ções políticas fomentam instituições econômicas que favorecem 
a formação do capital humano e a inovação técnica e tecnológica 
capazes de gerar a prosperidade.

No tema de invenções, inovações e assuntos correlatos, houve 
um embargo histórico a partir do jugo colonial para que o con-
tinente não desenvolvesse nada e ficasse “confinado à imitação, 
ao consumo das invenções de outrem” (KI-ZERBO, 2006, p. 87).

Na verdade, a Europa não promoveu as melhores dimensões 
de suas instituições aos contextos e interesses africanos, muito 
menos preservou projetos e elementos relevantes de Estado-Na-
ção da África pré-colonial (BRATTON; WALLE, 1997).

No contexto político, o sistema eleitoral majoritário, impos-
to nas sociedades africanas etnicamente diversificadas, excluiu 
permanentemente etnias pequenas da participação política e não 
foi capaz de acomodar interesses e preferências da diversidade 
étnico-social (MURITHI, 1998). Prevaleceram, portanto, regi-
mes políticos monopartidários e com alto grau de centralização 
e patrimonialismo, a ponto de se observar a “publicização do 
privado e privatização do público” e instauração de um ambiente 
intolerante às atividades da oposição política, da fiscalização e 
ao exercício da crítica (EMAGNA; MOUKO-A-BISCENE, 1995; 
ELAIGWU, 2010).

O processo de democratização nos países africanos não foi um 
desenvolvimento gradual em torno das dimensões competição 
e participação política, como se observou em outras partes do 
mundo, incluindo a Europa. Ao contrário, “sistemas políticos 
mudaram de pouca ou nenhuma competição e participação para 
uma completa competição e inclusão devido ao rápido processo 
de descolonização; ou mudaram de partido único para sistema 
multipartidário”, o que limitou a capacidade de vários partidos 
criarem uma base popular a tempo e garantir estruturas demo-
cráticas internamente (SALIH; NORDLUND, 2007, p. 104).
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As instituições extrativas instaladas serviram para explorar 
os recursos naturais africanos, mas com propósitos externos em 
razão da condição econômica submetida à África e da estrutura 
setorial criada com baixo grau de processamento capaz de re-
verter recursos nacionais em melhores condições de vida para as 
populações africanas, que paradoxalmente vivem em condições 
de pobreza material em países abundantes em recursos minerais.

Os recursos minerais não são uma maldição aos países que os 
detêm. A “maldição” ou “bênção” é dependente da robustez das 
instituições políticas fiscalizadoras e redistributivas (BHATTA-
CHARYYA; HODLER, 2010). Num estudo sobre esse assunto em 
Angola, o autor Inge Amundsen (2014, p. 173) conclui o seguinte: 
“a baixa qualidade das instituições redistributivas [Parlamento e 
Judiciário] é a principal razão para o fato de o petróleo se tornar 
uma maldição”.

As indústrias extrativas mal geridas podem criar conflitos 
violentos entre grupos que disputam controle de exploração, 
bem como provocam degradações ambientais e violações de di-
reitos humanos. O caos instalado se torna uma cortina, por trás 
do qual se reorganizam os interesses a depender do poder dos 
principais atores em jogo. De imediato, quem sofre é a popula-
ção, pois se cria um cenário nefasto ao exercício do Estado como 
garantidor da validade dos contratos. Esse caos também limita 
a participação da população em atividades geradoras de renda e 
no desenvolvimento de suas comunidades.

No livro Coloniality of Power in Postcolonial Africa Myths 
of Decolonization, Sabelo Ndlovu-Gatsheni (2013) afirma que a 
África não é livre em termos políticos porque o poder de deter-
minar seu destino econômico, político e social está constrangido 
pelas forças da dinâmica global e ordem econômica desigual, 
desde o comércio de africanos escravizados até o estágio atual 
de globalização da informação.
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Essa afirmação resume esta seção e abre espaço para a análise 
da dimensão internacional da corrupção africana, seu funciona-
mento e consequências aos países africanos. A dimensão inter-
nacional importa porque a “assistência financeira desempenha 
tanto papel positivo quanto negativo em relação a seus impactos 
na corrupção no nível do país” e também “os fluxos financeiros 
transfronteiriços podem ser determinantes causas de corrupção” 
(UNECA, 2016, p. 16).

A dimensão internacional da corrupção nos 
países africanos

Para entender a dimensão internacional da corrupção e seu 
impacto na governança africana, vale resumir a condição do 
continente africano. Apesar de ser um continente com inúmeras 
riquezas naturais, seus países são pobres, cujos governos necessi-
tam da ajuda externa para o desenvolvimento e de investimentos 
privados para dinamizar a economia. Para se beneficiarem de 
certas ajudas, os países precisam cumprir uma série de condi-
cionalidades econômicas e políticas.

De acordo com Keim e Somerville (2009, p. 84), países ociden-
tais estabeleceram seis tipos de ajudas a partir da década de 1960 
com os países africanos: (i) ajuda autoritária no período pós-in-
dependência ao apoiarem líderes e governos autoritários com 
objetivo de perpetuarem seus interesses; (ii) ajuda de mercado a 
partir da década de 1980, caracterizada por recomendações eco-
nômicas e políticas que reduziram o papel do Estado em vários 
setores, transferindo os controles do crescimento econômico a 
atores privados, ressaltando que o combate à corrupção só seria 
resolvido pelo fortalecimento do Estado (bom Estado) e não pela 
sua diminuição; (iii) ajuda de conversão, as assistências ocidentais 
produziram novas formas de influência ocidental, especialmente 
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na área de educação, comércio e entretenimento; (iv) ajuda como 
presente, canalizada para determinados grupos sem se entender 
o papel de cada membro numa determinada comunidade africa-
na – isso serve apenas para manter a agenda do país doador e não 
resolver as prioridades dos beneficiários dos recursos; (v) ajuda 
participativa, apesar de ela apresentar um componente positivo 
ao mobilizar entidades locais para participarem na alocação dos 
recursos externos, a real participação é dificultada pela comple-
xidade técnica dos projetos e o trabalho é executado por agência 
de desenvolvimento de outros países; (vi) ajuda militar, por fim, 
que visa proteger interesses dos países ocidentais, especialmente 
com o advento do terrorismo transnacional.

A partir da década de 1990, as ajudas externas foram condi-
cionadas a três elementos: competência (uso efetivo de recursos, 
ausência de corrupção), legitimidade e accountability (liberdade 
de expressão, pluralismo político, ampla participação no proces-
so de desenvolvimento) e respeito por direitos humanos e estado 
democrático de direito.

O cumprimento mínimo dessas condições constitui condi-
cionalidades: critérios impostos pelo doador ao beneficiário de 
ajuda. De maneira sumária, significa mudanças políticas em tro-
ca de algum tipo de financiamento externo (MOLENAERS et 
al., 2015), cabendo ao país receptor o cumprimento dos critérios 
estipulados para receber recursos fundamentais e resolver seus 
problemas (MANNING; MALBROUGH, 2010).

Segundo essas condicionalidades, a ajuda deveria ser con-
cedida aos países “bem governados”, capazes de implementar 
as políticas recomendadas pelas nações desenvolvidas e suas 
instituições, que consideravam a assistência instrumento pro-
motor da democracia e do modelo de governo ocidental nas 
nações pobres.

Em termos práticos, o estudo de 305 casos de programas 
do Fundo Monetário Interacional (FMI), entre 1979 e 1993, 
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encontrou fracasso3 na implementação de condicionalidades em 
53% desses casos (WOODS, 2008, p. 1216).

Essas condicionalidades, na verdade, fizeram com que os go-
vernos africanos fossem mais accountable (prestador de contas) 
ao doador estrangeiro do que à sua própria população ao im-
plementarem determinadas políticas sem que o país estivesse 
institucionalmente preparado ou que não fossem prioridades 
nacionais naquele momento. Além disso, os países africanos fo-
ram lançados numa eterna dívida com os doadores e suas insti-
tuições financeiras, comprometendo a aplicação de seus recursos 
domésticos para o desenvolvimento nacional.

No que diz respeito a investimento financeiro, as grandes 
empresas estrangeiras encontram alguns governos africanos li-
mitados em termos técnicos e institucionais para negociar as 
condições de investimento. Nesses contextos, as empresas bar-
ganham para pagar pouco ou nenhum imposto e demandam 
condições especiais de atuação no país, atuando de maneira ex-
clusiva durante décadas na exploração de recursos e distribuição 
ineficiente de diversos serviços essenciais à população.

A busca por ganhos econômicos imediatos faz com que os 
projetos não cumpram parâmetros suficientes de licitação nem 
estejam conciliados com as áreas estruturantes a ponto de trans-
formar positivamente o ambiente econômico e social. Assim sen-
do, práticas corruptas envolvendo as corporações internacionais 
custam à África muito mais do que as praticadas pelas médias e 
pequenas empresas locais, que não têm capacidade de competir 
nos contratos mais lucrativos (UNECA, 2016).4 

Essas corporações envolvem-se em várias atividades cor-
ruptas: obstrução das regras de competitividade, quebra de leis 
trabalhistas, manipulação de sistemas de preço, exploração de 
3	 Considerado como a não implementação pelo Estado de 20% ou mais das 

condições do programa (WOODS, 2008).
4	 Alguns casos de práticas corruptas envolvendo empresas estrangeiras podem ser 

encontrados no Relatório IV da UNECA (2016, p. 66).
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informações assimétricas, uso de estratégias ilegais para escapar 
de agências reguladoras e subornar oficiais de governos. Nesse 
sentido, corrupção é também uma estratégia para “capturar” 
a elite africana, que controla recursos políticos e econômicos 
necessários ao desenvolvimento do país (JENSEN; WANT-
CHEKON, 2004; MÉDARD, 2007).

Em regimes políticos autocráticos africanos, os estágios de 
licenciamento do setor mineral, por exemplo, apresentam altos 
níveis de corrupção. Nesses estágios há falta de informações so-
bre os contratos e ocorre premiação injusta. Durante a operação 
há falta de fiscalização dos regulamentos do setor mineral, que 
abrange também a fase de produção e transporte. Na fase de 
processamento as lacunas são principalmente a manipulação 
de preço e as irregularidades nos certificados de importação 
(UNECA, 2016).

O suborno pode garantir pontualidade nas decisões a grupos 
fortes, quanto maior o suborno, maior a probabilidade de con-
cluir o negócio (AHLIN; BOSE, 2007). Se o funcionário não rece-
ber a propina desejada, ele pode atrasar ou atrapalhar a execução 
de um projeto. Por outro lado, se há uma repetida demanda de 
funcionário público pelo suborno, as empresas podem optar por 
tecnologias ineficientes e baixos investimentos para a população, 
já que garantem a sobrevivência no mercado por outros meca-
nismos (HANOUSEK; KOCHANOVA, 2016).

Por isso, Jean-François Médard (2007, p. 22) caracteriza a 
corrupção na África de sistêmica e generalizada: “sistêmica, 
no sentido de que isso é uma regra mais do que uma exceção; 
generalizada, porque não é limitada a certos setores, e sim es-
tendida a tal ponto que cobre todo o setor político, judiciário 
e administrativo”.

A corrupção enfraquece a credibilidade das instituições e 
não garante a validade dos contratos, bem como impacta no 
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crescimento sustentável das demais empresas, impedindo-as 
de obter licenças e permissões fundamentais para inovações e 
investimentos e, sobretudo, atrapalha o desenvolvimento do país 
pelo uso ineficiente do capital humano (UNECA, 2016).

Outro impacto relevante é na produção de informação e de 
dados confiáveis sobre o volume de dinheiro que entra e sai do 
continente africano. O relatório Honest Accounts conduzido por 
Mark Curtis e Tim Jones (2017) mostrou que em 2015, enquanto 
os países subsaarianos receberam US$161,6 bilhões em formas de 
empréstimos, remessas pessoais e ajudas concessionais, US$203 
bilhões foram retirados da África, através de repatriação de lu-
cros ao exterior das empresas instaladas no continente e movi-
mentação ilegal de dinheiro para o exterior (CURTIS; JONES, 
2017, p. 2).

O volume de saída aponta que o fluxo dos recursos globais 
se processa no sentido inverso: das nações pobres para as ricas 
e na maioria das vezes através de operações ilegais e corruptas, 
envolvendo grandes empresas. Conclusão semelhante apresen-
tada no documento principal do Painel de alto nível sobre fluxos 
financeiros ilícitos da África (High-Level Panel on Illicit Financial 
Flows from Africa): “a África é inadvertidamente um credor lí-
quido para o resto do mundo” (AU/ECA, 2015 apud AFRICAN 
UNION, 2019, p. 72).

Parte relevante de recursos do continente é controlada pelas 
corporações estrangeiras. O relatório Honest Accounts cita que 
101 empresas (maioria inglesa) que negociam na Bolsa de Lon-
dres controlam US$1,05 trilhão de recursos africanos em apenas 
cinco commodities: petróleo, ouro, carvão, diamantes e platina.

Quando se observa o valor monetário dessas riquezas, perce-
be-se que é possível catalisar recursos africanos para uma trans-
formação socioeconômica e um desenvolvimento sustentável das 
nações africanas.
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Nessa missão transformadora, as instituições desempenham 
um papel crucial. Elas informam aos cidadãos como os recursos 
estão sendo explorados e de que maneira estão sendo canalizados 
para a melhoria de suas condições de vida.

É possível um desenvolvimento africano baseado em recursos 
minerais, desde que os governos criem planos políticos e eco-
nômicos eficientes, garantam o funcionamento das instituições 
independentes, bem como promovam a participação popular nos 
projetos de interesse nacional.

Em 2013, a população de Rüschlikon, uma tranquila e prós-
pera cidade que fica nas cercanias de Zurique (Suíça), foi con-
vocada a decidir se a receita advinda da redução de imposto, 
em função da injeção de dinheiro nos cofres da prefeitura pela 
empresa local, chamada de Glencore (gigante global exploradora 
de cobre e outros minérios), devesse ficar nessa cidade ou ir para 
a Zâmbia – um dos países onde a empresa atua, cuja economia 
depende fortemente da recolha de impostos.5

A resposta vencedora foi a favor de baixar o imposto, mas 
manter o dinheiro em Rüschlikon para que a população con-
tinuasse a usufruir da alta qualidade de vida. Enquanto isso, a 
Zâmbia continuaria explorada, e suas populações pobres, des-
providas de serviços básicos e sem informações de como o go-
verno está negociando seus recursos minerais.

Em se tratando da era de informação e de ativismo digital em 
um continente jovem, uma das ferramentas anticorrupção pode 
ser a combinação desses três elementos para melhorar a gover-
nança em vários aspectos. A última seção deste capítulo visa, 
portanto, apresentar algumas iniciativas africanas de combate 
à corrupção em diversos níveis, as medidas e recomendações 
políticas das organizações para reforço da governança africana.

5	 Mais informações no documentário África roubada – por que pobreza? (2012).
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Desafios da governança africana: iniciativas e 
recomendações

O economista guineense Carlos Lopes afirmou durante um 
colóquio internacional: “Mais do que democratizar África pre-
cisamos de africanizar a democracia.” (LOPES apud GOMES, 
2019). No que pese a adequação dessa afirmação ao nosso tema, 
vale considerar que, historicamente, os relatórios sobre cor-
rupção são elaborados por instituições sediadas nos países 
desenvolvidos.

Atualmente no continente africano destacam-se relatórios 
de outras instituições sobre o tema de corrupção e outros. No-
meadamente o da Comissão Econômica para África, do Banco 
Africano de Desenvolvimento e do Índice Ibrahim de Governa-
ção Africana.

A ideia é a de “africanizar” os instrumentos e o design de 
mensuração da corrupção. Ou seja, ajustá-los aos contextos lo-
cais. Uma das vantagens desses relatórios é o diálogo estabele-
cido com os trabalhos da União Africana e das Comunidades 
Econômicas Regionais, contribuindo para a harmonização das 
políticas, por isso seus índices são bem recebidos pelos governos 
e sociedade civil, permitindo que o tema de governança ocupe 
um lugar relevante na agenda de líderes políticos e programas 
de pesquisas acadêmicas.

A exposição das práticas e dos casos de corrupção nos países 
africanos é devida à democratização e liberdade de imprensa, 
aos trabalhos que as democracias africanas têm conduzido para 
o respeito aos direitos políticos, ao envolvimento da sociedade 
civil organizada e aos esforços das instituições regionais e de 
nível continental.

A União Africana definiu um conjunto de valores partilhados 
entre seus membros, que engloba democracia, boa governança, 
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direitos humanos, paz e segurança, desenvolvimento e integração 
continental. Em 2003, foi implementado o Mecanismo Africano 
de Revisão de Pares (African Peer Review Mechanism – APRM), 
um instrumento que visa melhorar a governança democrática, 
corporativa, política e econômica em todos os países membros.

A Agenda 2063 da União Africana aspira chegar em 2063 com 
uma África bem governada, onde se respeitam a democracia, os 
direitos humanos, a justiça e o estado de direito. E a expectativa 
de o continente se transformar num espaço onde as instituições 
atenderão ao povo, e os cidadãos participarão no desenvolvimen-
to social econômico e político.

O ano de 2018 foi escolhido como o ano de combate à cor-
rupção no continente, reservando a data 11 de julho como o dia 
anticorrupção. Na primeira comemoração do dia, para fortalecer 
a prática da cultura de boa governança e de respeito ao estado de 
direito, foi lançada a Convenção da União Africana à Prevenção 
e ao Combate da Corrupção, que é um guia para os governos 
implementarem medidas e políticas anticorrupção no âmbito 
regional e nacional.

Para reforçar a transparência e prestação de contas dos re-
cursos naturais, países africanos adotaram a Declaração sobre 
Questões Fundiárias e Desafios na África (Declaration on Land 
Issues and Challenges in Africa), sendo conscientes da necessi-
dade de fortalecer o sistema de governança das terras, a partir 
dos princípios de sustentabilidade, preservação e proteção, bem 
como o acesso equitativo à terra e seus recursos relacionados 
entre os usuários, incluindo os grupos vulneráveis, deslocados 
e, sobretudo, as mulheres.

Em 2009 foi criado o documento Visão da mineração na Áfri-
ca (Africa Mining Vision), contendo um plano para a exploração 
sustentável e transparente dos recursos minerais, com vista ao 
crescimento sustentável e desenvolvimento socioeconômico 
dos países.
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Vale destacar outras iniciativas de governança sobre recur-
sos naturais aderidas pelas nações africanas, especialmente a 
Iniciativa de Transparência nas Indústrias Extrativas (Extrac-
tive Industries Transparency Initiative – EITI), que monitora e 
avalia os progressos dos países para melhorar o gerenciamento 
de seus recursos. A avaliação é feita por governos, companhias e 
sociedades civis, e as informações são introduzidas anualmente 
e disponibilizadas à população para gerar debates e recomenda-
ções sobre o setor avaliado.

São quatro graus de progressos avaliados: satisfatório, signi-
ficativo, inadequado e sem progresso. Vários países africanos re-
gistraram progressos significativos na implementação do Padrão 
EITI, o que significa que aspectos relevantes de cada pedido têm 
sido implementados e objetivos gerais estão sendo cumpridos.

Outra iniciativa é Publica o Que Você Paga (Publish What You 
Pay – PWYP) – uma rede de apresentação aberta e responsável 
dos dados sobre a indústria extrativa em vários países, sendo que 
a maior parte dos membros é africana (26). O objetivo é assegurar 
que os lucros provenientes de recursos petrolíferos, gás e mine-
ração sejam direcionados ao desenvolvimento nacional. Uma 
das áreas de atuação é a anticorrupção, pela “justiça tributária” 
monitora-se se as receitas pagas pelas empresas aos governos são 
usadas para impulsionar o desenvolvimento.

A sociedade civil, principalmente os jovens africanos têm 
aproveitado as potencialidades das novas tecnologias para uma 
atuação política no tema. Na Nigéria, jovens criaram uma empre-
sa de tecnologia BudgIT que simplifica o orçamento e os dados 
públicos, tornando-os acessíveis ao público e incentivando a 
governança participativa. Os dados apresentados nos infográfi-
cos geram nos cidadãos um impacto visual sobre a alocação de 
recursos públicos nas diversas áreas, instigando neles a tomada 
de consciência; além disso, são disponibilizadas ferramentas 
para os usuários acompanharem projetos nas suas comunidades.
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Outra plataforma que incentiva o empoderamento das co-
munidades por meio das novas tecnologias é Seguir o Dinheiro 
(Follow The Money), criada pela organização não governamental 
Connected Development, que começou na Nigéria e realiza ati-
vidades similares em Gâmbia e Quênia. A plataforma estabelece 
diálogo entre cidadãos e governos para que possam eleger re-
presentantes políticos comprometidos com as propostas locais.

Por fim, pode-se citar o software Ushahidi, que mapeia e vi-
sualiza informações de desastres em tempo real, mas também 
tem sido utilizado no monitoramento de eleição, de ativismo 
social e de prestação da conta pública no Quênia.

A edição do relatório da UNECA sobre a governança africana 
recomenda que é preciso combater a corrupção nas relações das 
grandes multinacionais com os países africanos, mas também 
nas empresas nacionais com a cobrança justa e transparente dos 
impostos e de outras taxas incidentes sobre as explorações dos 
recursos minerais e monitorar altos burocratas de modo que 
iniba a maximização ilegal de ganhos pessoais. O relatório ainda 
recomenda aos Estados africanos definirem com mais eficácia 
seus processos de criação de instituições, englobando-os num 
discurso nacional sobre boa governança. Nesse sentido, devem 
ser melhorados os centros de excelência regionais para garantir 
habilidades na prestação, auditoria e orçamento descentralizado.

O relatório Honest Accounts aponta nove medidas que per-
mitem a reversão dos fluxos de recursos africanos: (i) promover 
políticas econômicas que genuinamente levem ao desenvolvi-
mento equitativo; (ii) reconfigurar “ajuda” como reparação; (iii) 
transformar a ajuda em um processo que genuinamente beneficie 
a África; (iv) barrar as empresas multinacionais com subsidiárias 
em paraísos fiscais de operarem na África; (v) possibilitar em-
préstimos transparentes e responsáveis; (vi) governos africanos 
devem parar de depositar muita fé no setor extrativista ou asse-
gurar que se pague uma parte justa do imposto; (vii) governos 
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fora da África devem prover compensação para cobrir os custos 
de mudança climática, assim como adotar medidas para reduzir 
a dependência de combustível fóssil; (viii) governos africanos de-
vem insistir nas companhias que promovem políticas de conteú-
do local; e (ix) a mídia e a comunidade das ONGs devem mudar 
do argumento de que os países ocidentais estão exercendo um 
papel positivo ou de liderança no desenvolvimento internacional 
(CURTIS; JONES, 2017).

Considerações finais

Este capítulo propôs analisar a corrupção nos países africa-
nos a partir de dois movimentos analíticos. Primeiro, buscou-se 
enquadrar o fenômeno enquanto uma questão de governança 
no desafio de se criarem instituições robustas, capazes de re-
gular, fiscalizar e distribuir diversos recursos e serviços para as 
populações de maneira independente. Segundo, compreendeu-
-se que os fatores domésticos africanos são insuficientes para 
explicar o estado da corrupção nesses países, por isso foi adi-
cionado o nível internacional a fim de examinar a interferência 
de atores estrangeiros (Estados e setor privado) na governança 
dos países africanos.

A corrupção no continente apresenta uma dimensão interna-
cional significativa, de modo que o enfrentamento passa também 
pelo nível sistêmico, por uma arquitetura de governança regional 
e global anticorrupção e pela coordenação entre países. No âm-
bito doméstico, os Estados africanos precisam fortalecer insti-
tuições para garantir transformações estruturais e implementar 
medidas eficientes anticorrupção.

Uma das iniciativas apresentadas neste capítulo inclui a par-
ticipação da população nos processos de tomada de decisão dos 
planos de desenvolvimento, tendo acesso às informações de 
maneira transparente. Outras iniciativas combinam as novas 
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tecnologias com o ativismo jovem através de várias platafor-
mas para um gerenciamento e governança digital, acessível e 
transparente.

Os relatórios examinados enquadram a corrupção como um 
problema social, intrinsecamente relacionada à governança, e re-
comendam a construção de instituições robustas para responder 
aos seus desafios, cujos fatores determinantes e consequências 
incluem os níveis doméstico, regional e internacional.
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8. TUNÍSIA DESDE 2011:
o longo e complexo caminho 

rumo a uma sociedade  
pluralista e democrática

Amine Ait-Chaalal

A Tunísia contemporânea constitui um “laboratório” de evo-
luções e aventuras, revoltas e mutações, transformações e blo-
queios, fracassos e sucessos nos países árabes desde o ano de 
2011. O país, a partir de então, enfrentou um amplo movimento 
de demandas políticas, econômicas, sociais e culturais. A Tunísia 
é o país que iniciou este vasto movimento de profundas revoltas 
na esfera regional árabe e também experienciou os desenvolvi-
mentos mais significativos. Desde então, elegeu três presidentes 
por meios democráticos a partir da derrubada do regime de Zine 
El Abidine Ben Ali, em 14 de janeiro de 2011 (no poder por mais 
de 23 anos, assumido em novembro de 1987). É, também, o país 
que vivenciou, não sem certa dificuldade, uma sucessão de go-
vernos resultantes de eleições legislativas pluralistas.

A Tunísia, portanto, tem múltiplas características que a tor-
nam um estudo de caso particularmente relevante das mudan-
ças da última década entre os países árabes. Além disso, apesar 
das dificuldades e obstáculos encontrados, sem dúvida, possui 
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as características mais bem-sucedidas em relação ao progresso 
político alcançado, se comparada ao restante dos países árabes, 
o que a torna específica no contexto atual.

Algumas informações básicas e o fim de um 
regime político

Para entender a situação da Tunísia, é útil fornecer alguns 
dados que permitam uma melhor compreensão do seu contexto. 
Localizada no Norte da África, região do Magrebe, às margens do 
Mediterrâneo, tem fronteira com a Argélia a oeste, e com a Líbia 
a leste. Sua área é de 163.600 km² e sua população contém cerca 
de 11,5 milhões de habitantes.

Independente desde 20 de março de 1956, libertou-se da tute-
la colonial da França, cujo protetorado teve início em 1881 (Tra-
tado de Bardo). A partir daí, estabeleceu-se o poder monárquico 
sob o comando dos Bey de Tunes, sendo o primeiro-ministro 
Habib Bourguiba – líder da independência e da luta anticolonial 
à frente do partido Neo-Destour. Progressivamente chamado de 
“Combatente Supremo”, Bourguiba proclamou a República em 
25 de julho de 1957 e se tornou seu presidente. Ele, que estudou 
tanto na Tunísia quanto na França (sendo advogado de forma-
ção), é o fundador da Tunísia contemporânea, seu modernizador 
e aquele que propiciou muitos traços sociais que a estruturaram: 
código familiar progressista, estatuto da mulher, abolição da po-
ligamia, introdução do divórcio e planejamento familiar. Depois 
de uma experiência socialista na década de 1960 (o Neo-Destour 
foi renomeado como Partido Socialista Desturiano), Habib Bour-
guiba levou a Tunísia a uma opção de economia de mercado mais 
capitalista, aproximando rapidamente o país ao modelo ociden-
tal (CAMAU; GEISSER, 2004). No plano simbólico, também foi 
o primeiro chefe de Estado a ser recebido, em maio de 1961, em 
uma visita de Estado à Casa Branca pelo recém-eleito presidente 
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John F. Kennedy. Bourguiba também assumiu posições mode-
radas, proativas e pragmáticas no contexto do Oriente Médio e 
recebeu a liderança política palestina em 1982, quando teve que 
deixar Beirute sob bombas israelenses, no verão daquele mesmo 
ano (BESSIS, 2019).

Habib Bourguiba exerceu poder, em fases alternadas de aber-
tura e autoritarismo, por mais de 30 anos, até 7 de novembro de 
1987, data em que, muito enfraquecido pela idade e pela doença, 
foi derrubado constitucionalmente pelo seu primeiro-ministro, 
nomeado um mês antes, Zine El Abidine Ben Ali. Este último, 
depois de uma breve fase que se mostrou, ao menos aparente-
mente, aberta a mais pluralismo, caminhou para um regime cada 
vez mais autocrático e repressivo. As oposições de todos os tipos 
foram abafadas, a mídia esteve a serviço exclusivo do poder, a 
liberdade de expressão foi aniquilada, as eleições foram meras 
formalidades falsas, os métodos de repressão particularmente 
brutais e generalizados, a economia e o comércio monopolizados 
de maneira predatória pela família presidencial e pela de sua 
esposa (CAMAU; GEISSER, 2003; HIBOU, 2006). No entanto, 
no final de 2010, após mais de 23 anos de pleno poder, poucas 
pessoas acreditavam que o regime de Ben Ali estava em posição 
de ser ameaçado ou mesmo desestabilizado.

Movimentos de protesto social ocorreram em anos anteriores 
em certas regiões desfavorecidas do país (principalmente nas 
regiões de Gafsa e Redeyef ), mas foram reprimidos, e o regime 
parecia controlar e cruzar o país. Contudo, como tantas vezes 
ocorre nessas situações, uma mobilização começa imprevisível 
e inesperadamente. Foi o que aconteceu na Tunísia em 17 de 
dezembro de 2010. Naquele dia, em Sidi Bouzid, uma cidade de 
tamanho médio no centro da Tunísia, longe das grandes cidades 
e dos hotéis do litoral que recebem milhões de turistas todos os 
anos, um jovem vendedor de frutas e legumes tentava, da melhor 
maneira possível, alimentar sua família por meio deste pequeno 
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negócio não autorizado oficialmente. O jovem Mohamed Bouazi-
zi decidiu incendiar-se para protestar contra o assédio da polícia 
municipal e a arbitrariedade da qual era regularmente vítima.

Sem saber, sem querer, Mohamed Bouazizi acabou lançando 
um movimento cujas ondas de choque e efeitos se espalharam 
primeiro por toda a Tunísia e, depois, pela grande maioria dos 
países árabes. O movimento foi se espalhando gradualmente 
para maior parte do país, incluindo a capital Túnis. Em 4 de 
janeiro de 2011 Mohamed Bouazizi morreu devido às queimadu-
ras, o que reforçou a determinação e a revolta nas manifestações 
populares. O protesto, fruto de anos de repressão e brutalidade, 
afetou toda a população, todas as classes sociais. A brutal re-
pressão do regime não conseguiu deter a força do movimento 
popular, pelo contrário.

As reações internacionais permaneceram, a princípio, caute-
losas, em particular nas partes europeia e francesa. A ministra 
das Relações Exteriores da França, Michèle Alliot-Marie, fez 
observações surpreendentes de quase apoio ao regime tunisiano 
perante a Assembleia Nacional da França, em 12 de janeiro de 
2011. No entanto, as autoridades norte-americanas, notadamente 
o presidente Barack Obama e a secretária de Estado Hillary Clin-
ton, adotaram, desde o início de janeiro de 2011, posições mais 
definidas em relação à necessária democratização do regime 
(AIT-CHAALAL, 2014).

Por sua parte, na tentativa de salvar seu regime que estava 
começando a entrar em colapso, Ben Ali fez vários discursos, in-
capazes, porém, de apaziguar a raiva do povo tunisiano. O último 
discurso, proferido na noite de 13 de janeiro de 2011, revelou um 
indivíduo angustiado, perturbado e desnorteado. A população 
entendeu e sentiu que o regime provavelmente estava colap-
sando. Em 14 de janeiro, houve manifestações em larga escala 
na artéria principal de Túnis, a avenida Habib Bourguiba, e, em 
particular, em frente a um prédio cuja história triste simboliza a 
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repressão e a arbitrariedade do regime: o Ministério do Interior, 
onde muitos oponentes foram presos e torturados. O regime pa-
recia estar terminando, sem apoios internos nem externos. Para 
espanto geral, no final da tarde daquela sexta-feira, 14 de janeiro 
de 2011, a população tunisiana descobriu a fuga de Ben Ali, bem 
como de parte de sua família e sogros, em um avião que os levava 
para a Arábia Saudita.

Um novo capítulo na história da Tunísia foi sendo aberto, e 
também na dos países árabes. Mas, na época, pouquíssimas pes-
soas puderam medir a dimensão e a gravidade da situação. No 
caso da Tunísia, esse é o começo de uma estrada longa e comple-
xa que ainda não foi concluída. Esses nove anos de evolução po-
lítica foram densos de aventuras e eventos (ENCYCLOPAEDIA 
UNIVERSALIS, 2020). Nosso objetivo aqui é apresentar alguns 
dos principais acontecimentos, a fim de dar uma visão geral do 
progresso e das dificuldades que a Tunísia experimentou desde 
o início de seu processo de democratização, sem qualquer intuito 
de esgotar o tema ou de cobrir todos os desdobramentos desses 
nove anos tão densos de grandes eventos.

Uma primeira fase de transição

Depois que Ben Ali e sua família fugiram, o regime dominante 
teve que enfrentar uma situação completamente imprevisível: o 
principal protagonista do regime deixou o país e suas responsa-
bilidades. As circunstâncias exatas de sua fuga permanecem até 
hoje bastante complexas para serem definidas com certeza, as-
sim como não está claro se o líder pretendia sair com sua família 
no intuito de retornar a Túnis em um curto prazo. Apesar dessas 
especulações, o ponto mais importante é que a Presidência da 
República estava vaga no final da sexta-feira de 14 de janeiro de 
2011. Após certa hesitação na aplicação do texto constitucional 
(artigos 56 e 57), em 15 de janeiro, o presidente da Câmara dos 
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Deputados, Fouad Mbazaa, tornou-se presidente da República. 
O primeiro-ministro Mohamed Ghanouchi (que ocupava o cargo 
há mais de 11 anos) anunciou a composição de um novo governo 
alguns dias depois, em uma atmosfera muito tensa em todo o país 
e, especialmente, em Túnis. O governo foi então gradualmente 
renovado com a saída de membros do ex-partido presidencial, o 
Reagrupamento Constitucional Democrático (RCD), o qual foi 
suspenso a partir do início de fevereiro daquele ano.

Mas essas medidas são, em grande parte, insuficientes para 
satisfazer as demandas da população, o que resulta em inúmeras 
manifestações, em particular em Túnis. Logo fica claro que a 
posição de Mohamed Ghanouchi é insustentável. Daí a decisão 
do presidente Mbazaa de apelar em 27 de fevereiro a Béji Caïd 
Essebsi, militante nacionalista do Neo-Destour na época da co-
lonização, ex-ministro do presidente Bourguiba (ex-ministro 
do Interior, da Defesa e das Relações Exteriores), advogado de 
formação, que por vezes manteve disputas políticas com o pre-
sidente Bourguiba sobre a democratização do regime, ao qual 
fazia críticas, implicando certas rupturas do poder. Além disso, 
teve pouca ligação com Ben Ali, em cujo governo foi brevemente 
presidente da Câmara dos Deputados, logo no início do mandato, 
antes de se distanciar muito claramente para retomar sua profis-
são como advogado.

Uma primeira ruptura política clara é, portanto, marcada pela 
chegada de um político experiente, cuja maior parte da jornada 
política foi realizada com o presidente Bourguiba e cujo desejo 
de democratizar o funcionamento político e institucional do 
país, expresso por ele ainda no governo de Bourguiba, era am-
plamente conhecido e reconhecido. Além disso, sua experiência 
política e sua idade (84 anos em 2011) davam garantias quanto ao 
seu desejo real de avançar em direção a uma nova dinâmica que 
provavelmente responderia, pelo menos em parte, às aspirações 
da população tunisiana (KEFI, 2011; KHADER, 2011).
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No processo de abertura política, o partido islamita Ennahda, 
até então proibido, foi autorizado em 1º de março de 2011, o que 
lhe permitiu ressurgir no cenário político e se reconstituir visi-
velmente. Em 7 de março, o primeiro-ministro Béji Caïd Essebsi 
formou um gabinete ministerial não político para gerenciar a 
transição política, incluindo a eleição de uma Assembleia Na-
cional Constituinte. Dois dias depois, o RCD, o ex-partido presi-
dencial, foi dissolvido. O campo político e partidário da Tunísia 
iniciou, assim, seu processo de recomposição. Os oponentes, até 
então exilados, retornaram à Tunísia, incluindo Rached Gha-
nouchi (que não é parente do ex-primeiro-ministro Mohamed 
Ghanouchi), líder do partido Ennahda, bem como o ativista de 
direitos humanos Moncef Marzouki.

As eleições para os constituintes foram agendadas para 23 
de outubro de 2011 (IREMAM, 2012). A vontade era de avançar 
rapidamente para o estabelecimento de uma nova Constituição e 
novas instituições, na tentativa de atender às aspirações do povo. 
O governo enfrentou muitos desafios durante esse período de 
transição, quando as demandas eram numerosas. Vários partidos 
foram surgindo no cenário político. No entanto, muitos notaram 
que, por causa do seu tempo de experiência, e apesar de ter sido 
forçado à clandestinidade, o partido Ennahda era o que tinha a 
maior experiência em políticas justas, bem como a mais extensa 
rede de ativistas em condições de fazer campanha. Isto foi sig-
nificativo durante as eleições.

Uma Assembleia Constituinte, um novo 
presidente

Em um clima de fervor e entusiasmo popular, as eleições 
foram realizadas dentro do cronograma. Os resultados foram 
claros: de um total de 217 cadeiras a serem alocadas, o partido 
Ennahda obteve 37,04% dos votos e 89 cadeiras. Foi seguido 
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pelo Congresso para a República (CPR), de Moncef Marzouki, 
que reuniu 8,71% dos votos e 29 cadeiras; pela Petição Popular, 
de Hachemi Hamdi, com 6,74% dos votos e 26 cadeiras; e pelo 
Attakatol, de Mustapha Ben Jaafar, com 7,03% dos votos e 20 
cadeiras. Outros partidos assumiram as cadeiras restantes. Em 
sua primeira plenária, a nova Assembleia Constituinte elegeu seu 
presidente, Mustapha Ben Jaafar, líder do Attakatol. Uma coali-
zão política entre Ennahda, CPR e Attakatol foi formada, o que 
permitiu a designação de Moncef Marzouki como presidente da 
República pela Assembleia em 12 de dezembro de 2011. Marzou-
ki designou Hamadi Jebali, secretário geral do partido Ennahda, 
como chefe de Governo, o qual apresentou sua equipe em 22 de 
dezembro. Embora fosse uma combinação dos três componen-
tes da nova coalizão, esse primeiro governo foi dominado pelo 
partido Ennahda. A Tunísia entrou em uma nova fase de sua 
história política, com esperança para alguns, com preocupação 
para outros, com perplexidade para outros ainda.

Esse novo governo, com indivíduos que muitas vezes nunca 
exerceram funções executivas, foi rapidamente confrontado com 
as dificuldades de gerenciar o poder e também com uma situação 
econômica degradada, em particular uma queda significativa 
nos recursos do turismo e a relutância de investidores externos. 
Além disso, a grave crise política e de segurança na vizinha Líbia 
(o que levou à queda do regime de Kadafi) causou o êxodo de 
várias centenas de milhares de cidadãos líbios em direção ao solo 
tunisiano. Apesar da limitada assistência internacional, o povo 
tunisiano mostrou uma ampla manifestação de solidariedade e 
generosidade para ajudar refugiados da Líbia.

Essa falta de preparação para a governança e esse clima 
socioeconômico degradado, combinados à situação desesta-
bilizadora da vizinha Líbia, contribuíram para exacerbar as 
tensões políticas. Além disso, o governo, em particular o parti-
do Ennahda, era suspeito por alguns de seus oponentes de ser 
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complacente, mesmo que implicitamente, em relação a grupos 
islamitas radicais.

Na frente política, o ex-primeiro-ministro de transição Béji 
Caïd Essebsi lançou a criação de um novo partido político, Nidaa 
Tounes (“Apelo pela Tunísia”), que foi oficialmente reconhe-
cido em julho de 2012. Um dos seus eixos era constituir uma 
alternativa ao partido Ennahda e preparar-se adequadamente 
para futuros períodos eleitorais (IREMAM, 2013). Durante 2012, 
a reconstrução do cenário político parecia continuar metodi-
camente, apesar do estresse e das tensões, da deterioração da 
situação econômica e do aumento do descontentamento. No 
entanto, o ano de 2013 trouxe desenvolvimentos significativos, 
que contribuíram para avançar em questões relativas à sustenta-
bilidade, à estabilidade e ao processo de transição democrática, 
favorecendo tanto o cenário interno quanto externo da Tunísia 
(MOKHEFI, 2012).

Desenvolvimentos políticos violentos, suas 
consequências e a saída da crise

Em 6 de fevereiro de 2013, um deputado de esquerda, Chokri 
Belaïd, que se opôs à coalizão governista, foi assassinado fora de 
sua casa, o que provocou indignação em todo o país, culminando 
em protestos generalizados. No mesmo dia, o chefe de Governo 
Hamadi Jebali anunciou sua renúncia para a formação de um 
governo novo e mais aberto. Surpreendentemente, essa decisão 
foi rejeitada por seu partido, que destacou as falhas no Ennahda 
sobre a estratégia política a ser adotada (GOBE; CHOUIKHA, 
2013). Essas turbulências políticas levaram Hamadi Jebali a se 
retirar. O presidente da República Marzouki nomeou, assim, 
um novo chefe de Governo, o então ministro do Interior, Ali 
Larayedh, também do partido Ennahda, que formou na ocasião 
um novo governo. Mas a situação continuava se deteriorando 
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politicamente com o assassinato de outro membro da oposi-
ção, Mohamed Brahmi, em 25 de julho. Novas manifestações 
eclodiram exigindo a renúncia do governo. Além disso, no final 
de julho, 13 soldados morreram durante um confronto com um 
grupo jihadista em uma área montanhosa perto de Kasserine e 
da fronteira com a Argélia, em Mont Chaambi.

Por iniciativa do Quarteto de Diálogo Nacional, composto 
pela União Geral dos Trabalhadores da Tunísia (UGTT), a União 
Tunisiana da Indústria, Comércio e Artesanato (UTICA), a Or-
dem dos Advogados da Tunísia e a Liga Tunisiana dos Direitos 
Humanos, vários partidos políticos, incluindo Ennahda, assina-
ram um texto em 5 de outubro de 2013, que entraria em vigor 
a partir de 25 de outubro, com o objetivo de abrir um diálogo 
nacional, com o objetivo de emergir da crise política. Essa inicia-
tiva visava reviver o debate político em um clima mais pacífico 
e sereno e reunir protagonistas que tiveram dificuldade em se 
conceber além de adversários ou rivais (ZARTMAN, 2015). Esse 
diálogo nacional complexo e delicado culminou na nomeação 
do ex-ministro da Indústria Mehdi Jomaa (sem partido políti-
co) como o novo chefe de Governo, em 14 de dezembro de 2013 
(IREMAM, 2014).

Essa nova situação afetou o partido Ennahda, que reconheceu 
que não podia mais reivindicar o cargo de chefe de Governo ou 
mesmo uma grande parte do exercício do poder executivo. Além 
da conjuntura interna da Tunísia, em que o partido Ennahda pa-
recia estar perdendo impulso e despertando, por um lado, a forte 
decepção de alguns de seus apoiadores e, por outro, reforçan-
do a desconfiança de seus oponentes, o contexto internacional 
também influenciou esses desdobramentos. A situação egípcia 
em que o presidente islamita Mohamed Morsi foi demitido pelo 
Exército em julho de 2013 após um ano no poder foi, segundo 
muitos estudiosos, um fator que causou grande preocupação 
dentro do partido Ennahda, levando-o a ser mais flexível e mais 
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complacente em comparação a seus oponentes. Vale enfatizar 
que o papel, a influência e a ação do Exército tunisiano na arena 
política são muito diferentes do contexto egípcio (e de muitos 
outros países árabes, a propósito). Essa situação é um dos mui-
tos legados do período do presidente Bourguiba, que cuidava de 
limitar o Exército ao seu papel estritamente militar e real.

Em 9 de janeiro de 2014, o novo chefe de Governo Mehdi 
Jomaa toma posse. E, em 26 de janeiro, a nova Constituição era 
amplamente aprovada pela Assembleia Constituinte, sendo con-
fiada ao novo governo em 29 de janeiro de 2014 (KEFI, 2014). A 
Tunísia acabava de dar um novo passo em seu processo de tran-
sição política, com a saída pacífica do chefe de Governo (do par-
tido Ennahda) e com a adoção de um novo texto constitucional 
resultante de um amplo debate, resultado de um amplo consenso 
político. Essa Constituição é modernista em seu espírito tanto 
em relação ao papel da religião, das liberdades públicas, quanto 
dos direitos das mulheres. Estabeleceu um regime de compro-
misso entre um sistema presidencialista e um parlamentarista, 
com um complexo equilíbrio de poderes entre o presidente da 
República e o chefe de Governo. Teria de resistir ao teste do 
tempo para mostrar sua eficácia, flexibilidade e solidez.

Dito isto, apesar das dificuldades, dos tormentos e dos atos de 
violência extremamente graves que afetaram os líderes políticos, 
a Tunísia e seus líderes, estimulados pela sociedade civil e seus 
órgãos intermediários que iniciaram o processo de diálogo na-
cional, conseguiram libertar o país de uma situação que parecia 
particularmente preocupante e perturbadora. Essas conquistas, 
acumuladas ao longo do tempo, constituem recursos importan-
tes para a continuidade do processo democrático, apesar das 
decepções e dificuldades. O final de 2014 foi uma demonstração 
dessa grande maturidade política e cívica com as eleições le-
gislativas de outubro e as eleições presidenciais de novembro a 
dezembro (IREMAM, 2015).
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Novas eleições, um novo presidente, dois chefes 
de Governo, novos tormentos

Nas eleições legislativas de 26 de outubro de 2014, o panorama 
político foi claramente reconfigurado. De um total de 217 cadei-
ras, o partido Nidaa Tounes, de Béji Caïd Essebsi, que estava em 
clara posição de oposição às teses e políticas do partido Ennahda, 
obteve uma boa margem de vitória, com 37,5% e 86 cadeiras. Já 
o partido Ennahda conquistou 27,8% dos votos e 69 cadeiras, 
números significativamente baixos se comparados a outubro de 
2011. Foram seguidos pela União Patriótica de Slim Riahi, com 
4,02% dos votos e 16 cadeiras, e pela Frente Popular de Hamma 
Hammami, com 3,02% dos votos e 15 cadeiras. Os outros parti-
dos assumiram as cadeiras restantes. A eleição presidencial, a 
primeira verdadeiramente democrática na Tunísia desde a in-
dependência, ocorreu em dois turnos. O primeiro aconteceu no 
dia 26 de novembro e deu 39,5% dos votos a Béji Caïd Essebsi e 
33,4% a Moncef Marzouki. O segundo turno, em 21 de dezembro, 
mostrou o final esperado: Béji Caïd Essebsi obteve 55,7% dos vo-
tos. Uma nova etapa na história da Tunísia estava sendo escrita 
por meio de um processo pacífico, ordenado e organizado para a 
transferência da mais alta função executiva do país.

No início de janeiro de 2015, o presidente Béji Caïd Essebsi 
confiou a Habib Essid a função de chefe de Governo. Após certo 
atraso, para surpresa de algumas pessoas, o partido Ennahda foi 
finalmente integrado ao governo, apresentado por Habib Essid 
em 2 de fevereiro, com a aprovação da Assembleia de Repre-
sentantes do Povo em 5 de fevereiro (WESLATY, 2015). Para 
a estabilidade da Tunísia e para evitar grandes dificuldades, o 
novo presidente Béji Caïd Essebsi e o líder de Ennahda, Rached 
Ghanouchi, chegaram a esse consenso. Além de integrantes do 
Ennahda, o governo também foi formado por pessoas sem par-
tido e de outros partidos. Os líderes tunisianos foram, portanto, 



ÁFRICA

233

capazes de implementar um modelo “ao estilo tunisiano” original 
para prosseguir e consolidar a transição política e democrática, 
e com o objetivo de responder melhor às muitas aspirações da 
grande maioria da população. Isso induziu, em particular, con-
cessões de ambos os lados, bem como a vontade de aceitar dife-
rentes protagonistas, ao contrário do que ocorria anteriormente, 
quando se considerava apenas o ponto de vista da oposição. Por-
tanto, 2015 parecia ser o ano de um novo começo para a Tunísia 
democrática.

Mas certos atentados terroristas demonstraram que a situa-
ção ainda não havia se consolidado, afetando gravemente a es-
tabilidade da Tunísia e sua imagem internacionalmente. Em 18 
de março de 2015, um ataque terrorista no Museu Nacional do 
Bardo (o principal museu de arte e história da Tunísia, imper-
dível para turistas) matou 22 pessoas, incluindo 21 turistas. Por 
esse ataque, além das perdas humanas e do trauma causado, 
um dos principais recursos em moeda estrangeira da Tunísia e, 
portanto, de seu dinamismo econômico, foi afetado. A situação 
foi ainda agravada por um novo ataque terrorista em 26 de junho 
de 2015 em uma praia turística de um hotel em Susa, que matou 
38 pessoas (MARTINEZ, 2019). As autoridades tunisianas com-
preenderam claramente que existiam falhas significativas no 
sistema de segurança, principalmente em torno dos locais turís-
ticos, e que se fazia imperativo implementar medidas drásticas, 
respeitando a legalidade democrática, a fim de garantir lugares 
que constituem uma contribuição considerável para o desenvol-
vimento econômico da Tunísia. Além disso, há uma questão de 
credibilidade em relação à estabilidade interna e à atratividade 
internacional da Tunísia. Nesse contexto, grande parte da po-
pulação também compreendia o desafio e a importância de se 
mobilizar para mostrar ao mundo a natureza pacífica e acolhe-
dora do povo tunisiano, sua vontade de progredir no caminho 
democrático e sua determinação em não deixar os ganhos do 
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processo democrático e pluralista iniciado há vários anos serem 
desperdiçados face a uma situação de violência que poderia se 
instalar no campo político. Diante disso, em 4 de julho, o presi-
dente Béji Caïd Essebsi declarou estado de emergência, que foi 
efetivado em 2 de outubro, e a Assembleia de Representantes do 
Povo adotou uma lei antiterrorista em 24 de julho. Mas em 24 de 
novembro, um novo ataque terrorista atingiu um ônibus da guar-
da presidencial em Túnis, matando 13 pessoas (IREMAM, 2016).

O ano de 2015, portanto, parece paradoxal: é o da consoli-
dação das instituições democráticas da Tunísia, mas também 
o ano no qual numerosos ataques a desestabilizaram. É aquele 
em que uma maioria que parece estável e sólida está instalada 
à frente do executivo, em particular o binômio Nidaa Tounes – 
Ennahda, mas em que a economia é vítima da desestabilização 
da situação de segurança, que é agravada pela instabilidade na 
vizinha Líbia (MÜHLBERGER, 2016). Um acontecimento muito 
favorável, no entanto, tornou-se o orgulho de muitos tunisianos: 
a entrega do Prêmio Nobel da Paz em 9 de outubro de 2015 ao 
Quarteto de Diálogo Nacional de 2013-2014. A concessão do prê-
mio em dezembro de 2015 a representantes da União Geral dos 
Trabalhadores da Tunísia (UGTT), da Ordem Nacional dos Ad-
vogados da Tunísia, da União Tunisina da Indústria, Comércio e 
Artesanato (UTICA) e da Liga Tunisiana dos Direitos Humanos 
constitui uma conclusão favorável e benéfica de um ano difícil e 
tempestuoso para a Tunísia e seu povo (MÜHLBERGER, 2016).

Os anos seguintes foram marcados por várias turbulências 
políticas, sobretudo no nível executivo, em particular entre o 
presidente e os chefes de Governo (HEURTAUX, 2017; MÜHL-
BERGER, 2017). No âmbito de uma forte divergência que o opu-
nha ao presidente, o chefe de Governo Habib Essid não obteve a 
aprovação da Assembleia dos Representantes do Povo no final de 
julho de 2016 (IREMAM, 2017). Ele foi substituído por Youssef 
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Chahed, um jovem tecnocrata, com 39 anos quando assumiu o 
cargo, no final de agosto de 2016. Mas a situação entre o presi-
dente e o novo chefe de Governo se deteriorou com o tempo e 
finalmente se manifestou de maneira clara em 2018 (MOHSEN-
-FINAN, 2018; IREMAM, 2018). Na ocasião, o presidente havia 
apoiado o progresso político de seu filho, Hafedh Caïd Essebsi, à 
frente do partido Nidaa Tounes, criando uma desconfiança signi-
ficativa diante do que alguns observadores interpretaram como 
um infeliz ressurgimento de uma forma de nepotismo familiar, 
que foi muito criticado por Ben Ali (IREMAM, 2019). Então, gra-
dualmente, surgiram diferenças entre o partido e o chefe de Go-
verno. Isso levou à criação do partido Tahya Tounes em janeiro 
de 2019, que se separou de Nidaa Tounes, e que apoiou o chefe de 
Governo e de fato se opôs ao presidente. O partido Nidda Tounes 
também enfrentava dificuldades internas entre os apoiadores de 
Hafedh Caïd Essebsi e aqueles que se opunham a ele.

Dada a idade, o presidente Béji Caïd Essebsi anunciou em 
abril de 2019 que não participaria das eleições presidenciais 
programadas para o final desse mesmo ano. O estado de saúde 
do presidente já vinha sendo motivo de constante preocupação 
por muitos meses. Houve uma piora acentuada, quando ele foi 
hospitalizado por uma doença cardíaca grave em 27 de junho 
de 2019. Ele recebeu alta do hospital em 1º de julho, mas quase 
não fez aparições públicas. É neste contexto que, em 25 de julho 
de 2019, dia da proclamação da República (em 1957), o povo tu-
nisiano soube da morte do presidente Béji Caïd Essebsi. Ele foi 
enterrado com todas as honras em 27 de julho e foi sucedido pelo 
presidente da Assembleia de Representantes do Povo Mohamed 
Ennaceur. O primeiro turno das eleições presidenciais estava 
agendado para setembro de 2019.
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Novas eleições, um novo presidente, uma  
nova Assembleia

A lista de candidatos foi publicada em 14 de agosto. Mas, a 
pedido das autoridades judiciais, em 23 de agosto, um dos prin-
cipais candidatos, o empresário Nabil Karoui, foi preso por casos 
de fraude fiscal. O primeiro turno teve o seguinte resultado: o 
acadêmico conservador, jurista por formação, Kaïs Saïed obteve 
18,4% dos votos e Nabil Karoui, 15,6%. O candidato do partido 
islamita Abdelfattah Mourou veio em terceiro com 12,9% dos vo-
tos. A situação se tornou incomum com um dos dois candidatos 
para o segundo turno encarcerado. Nabil Karoui foi finalmente 
libertado em 9 de outubro por uma decisão do Tribunal de Cas-
sação. Isso permitiu um debate televisionado entre os dois candi-
datos Kaïs Saïed e Nabil Karoui. O resultado da segunda rodada, 
que aconteceu em 13 de outubro, foi claro: 72,7% para Kaïs Saïed. 
Ele se tornou o terceiro presidente democraticamente eleito da 
Tunísia e o segundo por sufrágio universal direto.

Além disso, é importante enfatizar que, entre os dois turnos 
presidenciais, foram realizadas eleições legislativas em 6 de ou-
tubro de 2019, cujos resultados principais foram: de um total 
de 217 cadeiras, o partido Ennahda obteve 19,6% dos votos e 52 
cadeiras (queda ainda maior em comparação a 2014). Seguido 
por Qalb Tounes, o partido de Nabil Karoui, que obteve 14,5% e 
38 cadeiras; pelo Partido Constitucional Livre (ressurgimento 
do ex-partido único de Ben Ali), com 6,6% e 17 cadeiras; pela 
Corrente Democrática, com 6,4% e 22 cadeiras; pelo El Karama 
(próximo ao movimento islamita), com 5,9% e 21 cadeiras; pelo 
Movimento Popular, com 4,5% e 16 cadeiras; e pelo Tahya Tou-
nes, com 4,1% e 14 cadeiras. O desempenho de Nidaa Tounes, 
fundado por Béji Caïd Essebsi, foi irrisório. O mapa político da 
Tunísia foi reconfigurado mais uma vez (GREWALL, 2019).

Desde sua eleição e instalação na Presidência, o presidente 
Kaïs Saïed confiou sucessivamente a dois ex-ministros, Habib 
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Jemli (próximo ao partido Ennahda) e depois a Elyes Fakhfakh, 
a tarefa de formar um governo. O primeiro falhou. O segundo, 
após uma fase de tensão entre o presidente e o partido Ennahda, 
parece ter tido sucesso em avançar. A Tunísia está passando por 
uma nova etapa em sua história.

Qual a retrospectiva? Qual a perspectiva?

Em nove anos, a Tunísia percorreu um longo caminho, liber-
tando-se pacificamente de décadas de governo autoritário, até 
mesmo ditatorial, sob o regime de Ben Ali. Por causa do pragma-
tismo, criatividade, determinação e coragem de suas forças vitais, 
seus órgãos intermediários, intelectuais e líderes políticos, por 
causa de seu desejo de manter a Tunísia no caminho pacífico da 
evolução, o regime político evoluiu em estágios sucessivos. Além 
de tudo, isso não foi fácil em um contexto regional complexo.

Nesse contexto, o povo tunisiano e seus líderes conseguiram 
manter o rumo e encontrar, em momentos sérios e críticos, so-
luções pragmáticas e eficazes para permitir a salvaguarda e a 
perpetuação das realizações da transição democrática. A atual 
conjuntura exige enfatizar que os desafios permanecem muito 
numerosos, principalmente no âmbito econômico e social. As 
expectativas da população são múltiplas e certas tensões perma-
necem sensíveis. Além disso, o contexto regional é delicado para 
a Tunísia, que tem por um lado a Líbia, que enfrenta uma guerra 
civil em larga escala, e, por outro, a Argélia, que está passando 
por uma nova e complexa fase de sua história política desde fe-
vereiro de 2019, com enormes manifestações populares em todo 
o país (conhecidas como “Hirak”), que exigem uma verdadeira 
democratização do país e o fim das práticas de corrupção e pe-
culato que revoltam a população argelina. Esse vasto movimento 
popular levou em especial à saída do poder de Abdelaziz Bou-
teflika em 2 de abril de 2019 e ao lançamento (após uma fase de 
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transição política) de uma nova dinâmica com a instalação de um 
novo presidente, Abdelmajid Tebboune, em 19 de dezembro de 
2019. Mas o processo ainda está em andamento, em particular no 
que diz respeito às inúmeras demandas da população em relação 
à moralização e democratização da vida política da Argélia.

No caso da Tunísia e sua longa e complexa jornada de tran-
sição democrática, a Constituição de 2014 vem mostrando, ao 
longo do tempo, seus efeitos tanto na natureza do regime polí-
tico, quanto na eficiência da distribuição de poderes, no âmbito 
das relações entre o executivo e o legislativo (DEMOCRACY 
REPORTING INTERNATIONAL, 2018; HORCHANI, 2019). 
Além disso, o sistema de votação adotado para as eleições legis-
lativas também apresenta vantagens e desvantagens quanto ao 
funcionamento do governo e da legislatura. No início de 2020, 
a Tunísia, bem como o Magrebe, estão em uma encruzilhada…
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Introdução

O objetivo deste capítulo é analisar o fenômeno do regionalis-
mo no Sul Global. Para isso analisaremos de modo comparado o 
Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a Comunidade Econômica 
dos Estados da África Ocidental (Ecowas). Os dois blocos repre-
sentam as principais organizações sub-regionais na América do 
Sul e na África, respectivamente. O Mercosul é o principal bloco 
econômico da América do Sul e tem o Brasil, o maior país da re-
gião, com a maior economia, como um dos membros fundadores. 
Por sua vez, a Ecowas é a organização regional mais resiliente e 
ativa de todas as sub-regiões do continente africano. Assim como 
o Mercosul, a Ecowas também atua em negociações comerciais e 
assina acordos comerciais enquanto bloco. Além disso, a Ecowas 
inclui todos os Estados da África Ocidental e tem como um de 
seus membros fundadores a Nigéria, país que tem a maior eco-
nomia do continente africano.
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Nosso objetivo é analisar de modo comparativo as duas or-
ganizações regionais com foco nas dimensões do comércio e de 
proteção da democracia, levando em conta os aspectos relacio-
nados ao desenho institucional e a questão da liderança regional. 
Com isso, busca-se analisar duas dimensões reconhecidamente 
relevantes do regionalismo, bem como diferenças e semelhanças 
entre os dois casos. Essa perspectiva de análise permite levar em 
conta os objetivos da integração regional e os instrumentos que 
condicionam suas ações.

Do ponto de vista do comércio, analisaremos a evolução do 
comércio intrarregional, bem como o seu percentual em relação 
ao comércio com parceiros externos ao bloco regional. Do mes-
mo modo, analisaremos a agenda comercial do Mercosul e da 
Ecowas do ponto das negociações comerciais com outros blocos 
ou Estados. Na perspectiva da agenda de proteção da democra-
cia, estudaremos como as instituições agem em situações de 
ruptura democrática em países membros.

No âmbito teórico-conceitual, incorporamos as contribuições 
do campo do regionalismo comparado. Este é um campo relati-
vamente novo, que se consolidou nos anos de 2000 (ACHARYA, 
2012; RAMANZINI JUNIOR; LUCIANO, 2018). A análise do 
regionalismo no Sul Global e seus efeitos nas dimensões de co-
mércio e de proteção da democracia é particularmente relevante 
para o regionalismo comparado na medida em que a literatura 
no tema tem ressaltado uma falta de conhecimento acerca dos 
efeitos da cooperação e integração regional para além do caso 
europeu (BÖRZEL; RISSE, 2016). Um ponto de partida da abor-
dagem é o comprometimento metodológico de estudar proces-
sos de regionalismo mediante uma perspectiva comparada. O 
objetivo de comparar processos de regionalismo e integração 
regional não é totalmente novo. Desde os anos de 1950 há esfor-
ços nesse sentido. O que a perspectiva do regionalismo compa-
rado traz de diferente é a dimensão não eurocêntrica de análise 
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e o diagnóstico de que as teorias de integração regional como o 
neofuncionalismo e o liberal intergovernamentalismo têm uma 
aplicação limitada para a análise de processos do Sul Global 
(ACHARYA, 2013). O regionalismo comparado busca dar mais 
protagonismo aos processos do Sul Global, já que coloca no cen-
tro da agenda de pesquisa a análise de instituições como Unasul, 
Mercosul, Comunidade Andina, SADC, entre outras. Assim, um 
ponto de partida relevante é o foco na cooperação regional e a 
ênfase em aspectos como ideias e identidades, tendo significativa 
influência das abordagens construtivistas de Relações Interna-
cionais. Para o regionalismo comparado, os parâmetros para se 
definir os critérios de sucesso ou fracasso do regionalismo de-
vem ser também normativos e não apenas materiais ou racionais 
(ACHARYA, 2012, 2013).

Entre os objetivos do regionalismo do Sul Global estão a 
ênfase em normas intrarregionais, a construção de confiança e 
ação coletiva para ampliar a autonomia e o comércio intrarre-
gional. Na América do Sul, a construção de cláusulas democrá-
ticas em diferentes organizações regionais está relacionada ao 
objetivo de aumentar a autonomia da região para administrar 
crises políticas, reduzindo a interferência de potências externas. 
Na África, o objetivo de lidar regionalmente com a prevenção e 
gestão de conflitos e a busca por aumentar a estabilidade regio-
nal e as conexões comerciais e de infraestrutura entre os países 
permeiam as ações de diferentes organizações, como a União 
Africana, Ecowas e SADC. Assim, o regionalismo é também uma 
instância para gerenciar crises democráticas, turbulências po-
líticas e questões econômicas, com o objetivo de aumentar a 
confiança e a estabilidade na relação entre os Estados.

O capítulo está organizado da seguinte forma. Na seção se-
guinte, abordaremos as dimensões de comércio e proteção da 
democracia no âmbito do Mercosul. Na terceira seção, estu-
daremos as mesmas dimensões no caso da Ecowas. Na quarta, 
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analisaremos os dois casos de modo comparado. Por fim, nas 
considerações finais, retomaremos os principais argumentos 
apresentados.

Comércio e democracia no Mercosul: avanços 
comerciais e solidariedade democrática

O estabelecimento do Mercosul, por meio da assinatura do 
Tratado de Assunção, em 1991, pela Argentina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai, foi o resultado de um processo de convergência entre 
o Brasil e a Argentina iniciado no final da década de 1970. Na 
década de 1990, a percepção de que a região corria o risco de se 
isolar em um mundo que se estruturava em blocos e se globa-
lizava era um fator exógeno que estimulava o regionalismo. O 
objetivo de aumentar o poder de barganha dos Estados e da re-
gião, e de apresentar posições comuns em fóruns internacionais, 
também estava presente. Na perspectiva dos Estados-membros, 
duas motivações endógenas para a formação do Mercosul foram 
a abertura econômica e a consolidação democrática. A estratégia 
planejada pelos Estados-membros era aumentar o comércio e o 
investimento entre si, e usar o Mercosul como uma espécie de 
processo de miniglobalização, no contexto do processo de libe-
ralização econômica experimentado pelos países. A noção de 
regionalismo aberto capta essa concepção (MARIANO, 2015). 
Portanto, pode-se considerar que os dois principais objetivos 
do Mercosul eram contribuir para o processo de liberaliza-
ção econômica dos países e a consolidação da democracia nos 
Estados-membros.

Em relação ao desenho institucional, o Mercosul não possui 
instituições supranacionais com o poder de arbitrar disputas, su-
pervisionar o cumprimento dos Tratados ou administrar o bloco 
mais concretamente. O bloco é dirigido por três órgãos princi-
pais, todos eles intergovernamentais, quais sejam, o Conselho do 
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Mercado Comum (CMC), o Grupo Mercado Comum (GMC) e a 
Comissão de Comércio do Mercosul. Esses três órgãos regionais 
definidos pelo Tratado de Assunção formam a principal estrutu-
ra de tomada de decisão. Recentemente foram criados dois novos 
órgãos consultivos: o Tribunal de Revisão, em 2004, e o Parla-
mento do Mercosul (Parlasul), em 2007. No entanto, esses novos 
órgãos não alteraram a natureza intergovernamental do bloco. A 
maior parte da literatura dedicada ao Mercosul chama a atenção 
para a sua fragilidade institucional para avançar a integração e a 
cooperação regional (MARIANO, 2015).

O Tratado de Assunção colocou como objetivo criar um Mer-
cado Comum até 1994, fato não concretizado até o momento. Isso 
chama a atenção para uma característica estrutural do Mercosul, 
qual seja, a diferença entre, de um lado, o compromisso formal 
dos Estados em relação ao bloco e, do outro, as realizações e 
ações concretas dos Estados em relação ao bloco. Com a formali-
zação do Protocolo de Ouro Preto, em 1994, que instituiu a união 
aduaneira do Mercosul como um compromisso juridicamente 
vinculante, os países membros passaram a adotar posições con-
juntas em negociações comerciais internacionais. Desde então, o 
Mercosul assinou e negociou acordos comerciais com países de 
dentro e de fora da América Latina. Diversos acordos já foram 
negociados com países e blocos regionais como Chile (1996), 
Bolívia (1996), México (2002), Colômbia, Equador e Venezuela 
(2003), Peru (2005), Índia (2005), Cuba (2006), Israel (2007), 
União Aduaneira da África Austral – SACU (2008), Egito (2010), 
Palestina (2011). Atualmente, o bloco vem negociando novos 
acordos com a União Europeia – UE, Área de Livre Comércio 
Europeia – EFTA, Canadá, Singapura, Líbano e Tunísia.

Ao longo dos anos, apesar dos acordos comerciais assinados 
pelo bloco, o grau de pertinência da União Aduaneira para os 
interesses dos Estados sempre foi um tema de discussão nos 
países membros. Em 2000, a Resolução nº 32/00 do Conselho 
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do Mercado Comum reafirmou o compromisso dos Estados-
-membros do Mercosul de negociar conjuntamente acordos co-
merciais com terceiros países ou blocos comerciais relacionados 
a preferências tarifárias (CMC, 2000). Na prática, essa decisão 
acabou por permitir negociações individuais em temas que não 
fossem relacionados com preferências tarifárias, como barrei-
ras técnicas, serviços e investimentos. Todos os países, embora 
de diferentes maneiras, buscaram negociar individualmente, 
evidenciando o desafio de negociar como bloco, também em 
função das instabilidades econômicas nos Estados-membros, 
particularmente na Argentina, desde o início dos anos de 2000. 
Uma das evidências das dificuldades de coesão dentro do bloco 
são as posições divergentes mantidas pelo Brasil e os demais 
membros do Mercosul na reunião miniministerial da OMC de 
julho de 2008.

No que se refere à evolução do comércio intrarregional, embo-
ra tenha ocorrido um aumento significativo da interdependência 
intrabloco na década de 1990, nos anos de 2000, os níveis de co-
mércio intrarregional diminuíram. De 1990 a 1998, os fluxos co-
merciais entre os países membros cresceram de 8,8 para 25% do 
comércio internacional total dos países. Após seu pico, em 1998, 
o comércio intrarregional do Mercosul diminuiu e permaneceu 
em torno de 15 a 16% do comércio externo dos países (WTO, 
2019). Pode-se observar uma diminuição relativa nas exportações 
regionais intrabloco de 2000 (19%) para 2017 (15%) e um amento 
nas exportações extra-Mercosul de 81% em 2000 para 85% em 
2017 (WTO, 2019).

Desde os anos de 1980, todos os Estados-membros do Mer-
cosul experimentaram um processo de redemocratização. Nesse 
sentido, desde a criação do Mercosul, compromissos democráti-
cos foram assumidos e progressivamente institucionalizados por 
instrumentos jurídicos como a Declaração do Acordo Democrá-
tico (1996), o Protocolo de Ushuaia (1998) e o Protocolo de Mon-
tevidéu (2011), que ainda precisa ser ratificado pelo Paraguai 
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para entrar em vigor. Por exemplo, o artigo 5º do Protocolo de 
Ushuaia afirma que, no caso de ruptura na ordem democrática 
de um Estado-membro, seu direito de participar dos diferentes 
órgãos do Mercosul pode ser suspenso (BRASIL, 2002). O desa-
fio é que para ativar as cláusulas democráticas é necessário obter 
consenso entre os Estados-membros, uma vez que o Mercosul 
tem limitada influência institucional para agir (VLEUTEN; HO-
FFMANN, 2010). Além disso, nota-se que os mecanismos foram 
projetados para evitar rupturas políticas explícitas, como golpes 
de Estado, sendo menos efetivos para lidar com situações em que 
governos eleitos gradativamente tomam decisões que corrom-
pem as instituições democráticas.

Desde o surgimento do Mercosul, ocorreram crises políti-
cas ameaçadoras das instituições democráticas no Paraguai, em 
1996, 1999 e 2012, e, na Venezuela, em 2016. No caso do Paraguai, 
as duas primeiras crises se referiam a tentativas de golpes mili-
tares, enquanto a terceira se referiu a um processo acelerado de 
impeachment do então presidente Fernando Lugo. Os três episó-
dios foram considerados violações dos princípios democráticos 
pelos outros membros do Mercosul. É interessante notar que 
o Mercosul agiu em todas as ocasiões, embora durante a crise 
de 1996 ainda não tivesse mecanismos formais de intervenção 
democrática. Na verdade, a crise de 1996 no Paraguai foi um ga-
tilho relevante que levou à assinatura do Protocolo de Ushuaia 
de 1998 (JATOBÁ; LUCIANO, 2018). No caso da Venezuela, o 
país entrou formalmente no bloco em 2012, após seis anos de 
intensos debates sobre suas credenciais democráticas, mas, em 
agosto de 2017, a Venezuela foi suspensa pela aplicação do Pro-
tocolo de Ushuaia, devido à consideração por parte dos outros 
países membros de que houve ruptura da ordem democrática no 
país. As idas e vindas do caso venezuelano evidenciam as difi-
culdades enfrentadas pelo Mercosul em lidar com situações que 
envolvem medidas incrementais de um governo e que podem 
minar a democracia.
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É importante observar que em todas as situações o Brasil 
teve papel relevante para as ações do Mercosul. Em 1996, o Bra-
sil ajudou a convencer o general paraguaio Lino Oviedo a não 
realizar um golpe militar contra o então presidente Juan Carlos 
Wasmosy, o primeiro civil eleito democraticamente em quase 50 
anos. Em 1999, o país novamente contribuiu para resolver a crise 
política no Paraguai, desta vez concedendo asilo ao presidente 
Raúl Cubas Grau. Em 2012, a presidente Dilma Rousseff, junta-
mente com a presidente da Argentina, Cristina Kirchner, consi-
derou o impeachment do presidente Fernando Lugo um caso de 
ruptura democrática, pressionando pela suspensão do Paraguai 
do Mercosul até a realização de novas eleições, em abril de 2013 
(JATOBÁ; LUCIANO, 2018). No caso da Venezuela, a suspensão 
do país do Mercosul, em 2017, foi influenciada pelo impeachment 
da presidente Dilma Rousseff, uma vez que o novo governo do 
Brasil tinha uma posição mais crítica em relação à situação em 
Caracas e contemplava em sua coalizão forças políticas que, des-
de o início dos anos de 2000, acusavam a Venezuela de ser um 
Estado não democrático.

Ecowas: desafios comerciais e proteção 
democrática

A Ecowas é formada por 15 Estados-membros. Foi constituída 
em 1975, como uma iniciativa abrangente, reunindo, principal-
mente, ex-colônias francesas e britânicas na África Ocidental, 
no contexto da descolonização. Embora tenha sido inicialmente 
concebida como um projeto econômico, nas últimas décadas 
expandiu sua agenda, recentemente passando a ocupar um pa-
pel relevante em questões políticas e de segurança na região. 
O bloco é liderado pela Autoridade de Chefes de Estado e de 
Governo e administrado pela Comissão da Ecowas. Além disso, 
a Ecowas estabeleceu instituições como Parlamento, Tribunal 



ÁFRICA

249

de Justiça, Banco de Investimento e Desenvolvimento, Orga-
nização da Saúde, entre outros órgãos (OLORUNTOBA, 2016). 
Em relação ao desenho institucional, apesar de ter um formato 
intergovernamental quando comparado a outras organizações 
regionais africanas, a Ecowas é “mais tendente ao supranacio-
nalismo e à votação majoritária em procedimentos formais de 
tomada de decisão. O Tratado indica que a integração pode exi-
gir a relativização parcial da soberania dos Estados.”1 (HULSE, 
2014, p. 556). Portanto, essa tendência em relação a aspectos de 
supranacionalidade foi se desenvolvendo nos últimos anos com 
a crescente autonomia da Comissão da Ecowas e com um novo 
regime de atos comunitários, que isenta algumas decisões do 
processo usual de ratificação pelos parlamentos nacionais.

Desde a concepção da Ecowas, a Nigéria é um dos países que 
mais apoia a integração. Além de ser o Estado mais populoso e a 
maior economia da região, após as Guerras Civis de 1967-1970, a 
Nigéria assumiu um papel ativo na promoção do desenvolvimen-
to e da estabilidade na África Ocidental. O país constantemente 
considerava a estabilidade da África Ocidental como necessária 
para sua própria segurança e desenvolvimento, estabelecendo a 
base da doutrina de política externa nigeriana de círculos con-
cêntricos, considerando a África Ocidental como o primeiro cír-
culo de interesse do país (LOPEZ-LUCIA, 2015).

Desde sua formação, na década de 1970, o comércio tem sido 
um tópico central da agenda da Ecowas. A partir da década de 
1990, os países membros procuraram elevar seus compromissos 
em relação à integração econômica. Como afirma Shuaibu (2016, 
p. 84), “em 1993, o Tratado da Ecowas foi revisado para acelerar 
o processo de integração e estabelecer uma união econômica e 
monetária com o objetivo de impulsionar o crescimento econô-
mico e o desenvolvimento da África”. Desde então, a ambição 

1	 São nossas as traduções de citações de obras de língua estrangeira feitas neste 
capítulo.
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final da Ecowas voltou-se para o desenvolvimento de uma união 
econômica e monetária, visando à liberalização do comércio en-
tre os Estados-membros, à adoção de uma tarifa externa comum 
e a uma política comercial externa conjunta, juntamente com a 
remoção de obstáculos ao livre comércio, circulação de pessoas, 
bens e serviços, além de estabelecer um direito de residência 
regional (AFESORGBOR; VAN BERGEIJK, 2011, 2014)

É importante observar que outras organizações da região, 
como a organização francófona da União Econômica e Monetá-
ria da África Ocidental (UEMOA) e a anglófona Zona Monetária 
da África Ocidental (WAMZ), também promoveram graus signi-
ficativos de integração econômica entre seus Estados-membros. 
A Ecowas foi concebida como uma organização guarda-chu-
va, que abarca projetos regionais de menor escala. No entanto, 
apesar dos esforços para promover o comércio entre seus Es-
tados-membros, o comércio intra-Ecowas ainda é baixo, espe-
cialmente quando comparado às relações comerciais de seus 
países com atores externos, como a União Europeia, a China e os 
Estados Unidos. Embora o comércio intra-Ecowas tenha saído 
de 3% em 1970 e, atualmente, esteja em cerca de 10%, os níveis 
intracomércio permaneceram em 10% das exportações e em 13% 
das importações dos países (WTO, 2019). Na década de 2010, 
números recentes mostram que, em 2017, as exportações intrar-
regionais atingiram 12% do total das exportações (WTO, 2019).

Além disso, o comércio intra-Ecowas é marcado pela proemi-
nência de alguns países, especialmente Nigéria e Costa do Mar-
fim e, em menor medida, Gana e Senegal. Apesar das relações 
assimétricas entre os Estados-membros, há desafios adicionais 
ao aprofundamento da integração comercial, pois alguns países 
não implementaram as medidas destinadas a eliminar barrei-
ras tarifárias e não tarifárias. Além disso, barreiras linguísti-
cas, instituições fracas, baixos níveis de governança estatal e 
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falta de infraestrutura regional também dificultam o comércio 
intra-Ecowas.

No que se refere à atuação da Ecowas em negociações comer-
ciais com outros países ou blocos, vale ressaltar a importância da 
Comissão da Ecowas – que substituiu o Secretariado da Ecowas 
em 2005 – como autoridade regional responsável pelas nego-
ciações externas do bloco. Como aponta Hulse (2014, p. 557), “a 
Comissão negocia em nome da região, o que levou alguns a re-
clamarem que os interesses nacionais estão sub-representados, 
mas ao mesmo tempo isso levou a uma maior unidade do bloco”. 
Assim, o papel da Comissão da Ecowas e do principal país da 
região – Nigéria – é fundamental no que diz respeito à condução 
das negociações comerciais com parceiros externos.

Embora a Ecowas tenha sido estruturada como um ambi-
cioso projeto de integração que visava estabelecer uma união 
econômica e monetária, essas intenções não alteraram o baixo 
nível de interdependência econômica de seus Estados-membros. 
Além disso, a capacidade de ter uma voz única em negociações 
comerciais não necessariamente levou à assinatura de amplos 
acordos comerciais. A Parceria Econômica com a União Euro-
peia, assinada em 2014, e ainda em implementação, é o único 
caso significativo de acordo comercial assinado pela Ecowas. Em 
2018, a maioria dos Estados da Ecowas assinou a Área de Livre 
Comércio Continental Africana (AfCFTA) no âmbito da União 
Africana. Apesar de ser um passo significativo na integração con-
tinental africana, os membros da Ecowas não assumiram uma 
posição conjunta, fato que ficou evidenciado pela relutância da 
Nigéria em assinar a proposta final do acordo.

Apesar de inicialmente concebida como um projeto econô-
mico, a Ecowas vem expandindo sua agenda política, tendo sido 
a primeira organização regional africana a desenvolver uma 
agenda sobre democracia e boa governança. Hulse (2014, p. 555) 
aponta que,
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reconhecendo que o desenvolvimento econômico não pode ocorrer 

em um ambiente instável, a Ecowas expandiu seu mandato para as-

suntos políticos e de segurança e, em 1990, havia se tornado a primeira 

organização regional do continente africano a abandonar a norma de 

não interferência nos assuntos domésticos dos Estados-membros.

Nos anos de 1990, as crises políticas e de segurança da África 
Ocidental levaram a uma resposta coletiva mais forte das orga-
nizações regionais. Portanto, o tratado da Ecowas, revisado de 
1993, aprimorou seu escopo regional, incluindo tópicos como 
promoção da democracia e boa governança, bem como a manu-
tenção da paz e segurança. No contexto das guerras civis na Libé-
ria e em Serra Leoa, uma das primeiras iniciativas da Ecowas, em 
sua nova agenda regional, foi a criação do Grupo de Monitora-
mento da Ecowas (ECOMOG), crucial para organizar uma força 
armada multilateral – amplamente constituída e liderada pelas 
Forças Armadas da Nigéria – que contribuiu para acabar com os 
conflitos militares nos dois países, bem como na Guiné-Bissau 
alguns anos depois (OLORUNTOBA, 2016). Nesse contexto, a 
“Ecowas e a Comissão da Ecowas em particular têm um histórico 
positivo de apoio ao desenvolvimento democrático e de impedir 
retrocessos autoritários” (STODDARD, 2017, 470). Além disso, 
a Nigéria assumiu posição central como país líder nas inter-
venções democráticas da Ecowas, fornecendo o financiamento 
necessário, recursos militares e humanos para as ações políticas 
e militares (LOPEZ-LUCIA, 2015).

Em 1999, após as primeiras experiências de promoção da 
estabilização de seus Estados-membros, os países da Ecowas 
concordaram em estabelecer o Mecanismo de Prevenção, Geren-
ciamento e Resolução de Conflitos, Manutenção da Paz e Segu-
rança. Em 2001, a Ecowas emitiu o Protocolo Suplementar sobre 
Democracia e Boa Governança, que expressou a “tolerância 
zero ao poder obtido ou mantido por meios inconstitucionais”, 
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permitindo à organização impor sanções a países que não se-
guissem a norma (ECOWAS, 2001). Nesse sentido, as institui-
ções regionais foram aperfeiçoadas ao longo dos anos de 2000. 
Não apenas a Comissão da Ecowas foi fortalecida para atuar 
como mediadora regional, mas, também, o Tribunal de Justiça da 
Ecowas, um órgão judicial do bloco, que recebeu um protocolo 
revisado, permitindo monitorar as violações dos direitos huma-
nos nos Estados-membros (EBOBRAH, 2010). Essa tendência 
institucional em direção a certo grau de supranacionalismo re-
fletiu a intenção de transformar a Ecowas de uma comunidade 
de Estados para uma Comunidade de povos (OJOMO, 2014). 
Nesse sentido, na década de 2000, a Ecowas tornou-se mais 
proativa ao lidar com mudanças inconstitucionais de governos 
na região, agindo seja por meio de pressão política (Togo, 2005, 
Guiné-Bissau, 2009, Burkina Fasso, 2015), seja por suspensão 
formal (Guiné, 2008, Níger, 2009), seja, até, por intervenção mi-
litar (Libéria, 1990, Serra Leoa, 1997, Guiné-Bissau, 1999, Costa 
do Marfim, 1999, Mali, 2012, Gâmbia, 2016).

Apesar de sua notável expansão de competências e desempe-
nho de liderança, a Ecowas ficou restrita à atuação em situações 
de “extintor de incêndio”, restringindo sua ação a ocasiões de 
turbulências políticas e militares severas. A Comissão da Ecowas 
só empreendeu esforços significativos em direção à proteção 
da democracia nas situações de crises políticas e de segurança 
extremamente significativas (STODDARD, 2017, p. 474). A ação 
da organização acaba sendo limitada também pela decisão dos 
chefes de Estado, ou seja, vai depender se elas se envolverão ou 
não na solução de crises e no fornecimento de recursos militares 
e financeiros.

Além disso, pode-se observar um lado sombrio na promoção 
dos mecanismos de estabilização da Ecowas. Como a África Oci-
dental ainda é uma região onde coexistem países democráticos e 
autoritários, o desempenho da Ecowas em relação à estabilidade 
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regional, em algumas situações, serviu para melhorar a imagem 
dos países autocráticos da região. Por um lado, líderes autoritá-
rios têm sido aplaudidos por liderar, sob a égide da Ecowas, a 
mediação de conflitos na região, fato que lhes proporciona legi-
timidade interna e especialmente externa para permanecer no 
poder. Por outro lado, as missões eleitorais da Ecowas também 
foram vistas como ferramentas de legitimação para partidos e 
líderes eleitos, mesmo nos casos em que os padrões eleitorais 
foram criticados internacionalmente (STODDARD, 2017).

Acharya e Johnston (2007, p. 28), quando contrastam o regio-
nalismo europeu com o regionalismo africano, enfatizam que, 
“enquanto os Estados europeus renunciam à soberania no desen-
volvimento de acordos e instituições regionais, Estados africa-
nos, como são Estados fracos e inseguros, em outras áreas, usam 
acordos regionais para aumentar sua soberania”. No entanto, nos 
últimos anos, o caso da Ecowas vem desafiando essa percepção. 
De fato, dadas as ameaças à segurança historicamente observadas 
na região, os países da África Ocidental concordaram em forta-
lecer as instituições regionais em direção ao supranacionalismo, 
revertendo a tendência do regionalismo africano em proteger a 
soberania. Essa agenda foi significativamente patrocinada pela 
Nigéria, que assumiu o papel de paymaster (principal pagador) 
das instituições e missões da Ecowas. Em suma, enquanto as 
negociações intra e extracomerciais avançaram timidamente na 
África Ocidental, o desempenho da Ecowas tem sido mais inci-
sivo em relação à estabilidade democrática da região.

Análise comparada

Desde o início, o comércio tem sido um tema relevante para o 
Mercosul e para a Ecowas, apesar do baixo nível de complemen-
taridade das economias dos Estados-membros e da volatilidade 
dos preços dos seus principais produtos exportados, aspectos 
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que ajudam a entender as dificuldades enfrentadas pelos dois 
blocos na integração de suas economias. Apesar de a Ecowas ter 
sido criada na década de 1970, foi durante a década de 1990 que 
as questões comerciais ganharam maior relevância na agenda 
regional. Por seu lado, o Mercosul sempre buscou alcançar um 
grau ambicioso de integração econômica e comercial. Em relação 
à interdependência econômica e evolução do comércio, embora 
o Mercosul nunca tenha recuperado os níveis intracomerciais do 
final dos anos de 1990, em 2017, sua taxa de 15% das exportações 
intrarregionais ainda era maior que a da Ecowas, que era de 12%.

No entanto, diferenças significativas emergem quando se tra-
ta da agenda comercial externa, em particular das negociações 
comerciais com outros países ou blocos. O Mercosul, apesar de 
seus desafios em assinar acordos comerciais com outras regiões 
do mundo além da América Latina, concluiu 12 acordos comer-
ciais e, atualmente, negocia 6 acordos comerciais com países da 
Europa, Sudeste Asiático e Américas. Enquanto isso, a Ecowas 
tem sido uma organização relativamente tímida no que diz res-
peito às negociações externas. Uma razão possível é o número 
de Estados-membros da organização, o que pode tornar mais 
complexos os processos internos de construção de posição nego-
ciadora. Outra razão é a relutância da Nigéria em abrir seu mer-
cado doméstico para concorrentes extrarregionais. O único caso 
identificado de negociação comercial concluída pela Ecowas foi 
o acordo com a UE, atualmente em fase de implementação. No 
entanto, o caso do acordo continental africano (AfCFTA), em 
fase de ratificação, é emblemático, pois permitirá a liberalização 
do comércio com países de todo o continente. Observa-se, entre-
tanto, que, em ambos os casos, a Nigéria tem sido reticente em 
assinar os acordos.

Ao longo dos anos, o Mercosul e a Ecowas passaram a de-
fender a estabilidade democrática de suas regiões. Embora a 
proteção da democracia não fosse uma meta totalmente clara no 



256

COLEÇÃO DESAFIOS GLOBAIS

Tratado de Assunção, ela se tornou uma questão fundamental 
a partir de meados da década de 1990, entre outros fatores, de-
vido à instabilidade política no Paraguai, que levou à assinatura 
do Protocolo de Ushuaia, em 1998. Por sua vez, a turbulência 
na África Ocidental levou ao desenvolvimento de mecanismos 
regionais para promover a estabilidade democrática em toda 
a região. Nesse sentido, o tratado revisado da Ecowas (1993), 
o Mecanismo de Prevenção, Gerenciamento e Resolução de 
Conflitos, Manutenção da Paz e Segurança (1999) e o Proto-
colo Suplementar sobre Democracia e Boa Governança (2001) 
estabeleceram instrumentos institucionais para atuação em 
casos de ruptura da democracia. Em relação aos instrumentos 
regionais, a Ecowas já estabeleceu mecanismos mais rígidos de 
proteção à democracia, como a provisão de sanções econômicas 
e a intervenção militar nos casos em que a mediação e a suspen-
são política não forem suficientes para garantir a estabilidade 
dos Estados-membros. O Mercosul concentrou sua atuação na 
suspensão dos países que não respeitaram as instituições de-
mocráticas domésticas. Embora o Protocolo de Montevidéu de 
2011 (Ushuaia II) introduza medidas mais fortes aplicáveis ​​aos 
Estados-membros que não mantêm os princípios democráticos 
– como o fechamento total ou parcial das fronteiras terrestres, 
assim como a suspensão ou limitação do comércio, tráfego aéreo 
e marítimo, comunicações, energia, fornecimento, serviços e 
suprimentos –, ele não foi ratificado pelo Paraguai, o país mais 
frequentemente alvo das cláusulas democráticas do Mercosul, 
por isso ainda não está em funcionamento.

Isso leva à questão de por que o Mercosul e a Ecowas diferiram 
no desempenho nas agendas de comércio e de proteção à demo-
cracia. Dois aspectos nos parecem centrais, quais sejam, o dese-
nho institucional e a liderança regional. Em relação ao desenho 
institucional, as duas organizações regionais foram inicialmente 
projetadas de acordo com um formato intergovernamental. No 



ÁFRICA

257

entanto, como mencionado na seção anterior, desde a década de 
2000, a Ecowas adotou uma trajetória em direção a instituições 
regionais cada vez mais fortalecidas, concedendo autonomia 
à sua Comissão, adotando atos comunitários e um sistema de 
tomada de decisão com regras de maioria. Enquanto isso, em-
bora o Mercosul tenha passado por algumas reformas institu-
cionais na primeira década dos anos de 2000, como a criação de 
um parlamento regional, um tribunal de revisão e um fundo de 
convergência, sua natureza intergovernamental nunca foi mo-
dificada (VIGEVANI; RAMANZINI JUNIOR, 2011; MARIANO, 
2015; LAZAROU; LUCIANO, 2015). No que diz respeito às duas 
agendas regionais analisadas neste estudo, os mecanismos mais 
intervencionistas adotados pela Ecowas para a proteção da de-
mocracia e o fato de a Comissão da Ecowas ser um ator-chave 
nas negociações comerciais regionais, apesar do baixo número 
de acordos assinados, fornecem evidências das diferenças entre 
o desenho das duas organizações regionais.

Com relação à liderança regional, a literatura sobre organi-
zações regionais no Sul Global tem enfatizado como os inte-
resses do líder regional e sua disposição em assumir os custos 
ou responsabilidades de liderança afetam o desempenho das 
organizações. Vleuten e Hoffmann (2010, p. 741) consideram que 
uma organização regional atuará em crises democráticas “se a 
intervenção servir aos interesses do principal poder regional”. A 
questão é que esse interesse pode variar de acordo com as áreas 
temáticas. Além disso, o desempenho também é moldado pela 
aceitação do líder de arcar com os custos associados ao papel de 
liderança, que depende de seus recursos materiais e ideacionais 
(LOPEZ-LUCIA, 2015).

Nesse sentido, formulamos uma tipologia para classificar o 
envolvimento de líderes regionais nas organizações regionais 
selecionadas, que classifica seu desempenho como proativo, mo-
derado ou relutante. Um desempenho proativo está associado 
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ao fato de que promover uma agenda específica é do interesse 
do líder, e que o líder está disposto a assumir custos e respon-
sabilidades para promover essa agenda. Enquanto isso, quando 
apoiar a agenda é relevante para o líder, mas não há disposição 
do mesmo para aceitar os custos consequentes da promoção do 
assunto em questão, consideramos seu desempenho moderado. 
Por fim, quando o líder não está interessado em promover a 
referida agenda e não está pronto para assumir nenhuma res-
ponsabilidade de liderança, seu desempenho se caracteriza por 
uma postura relutante.

Assim, dependendo dos tópicos da agenda, cada organização 
regional recebe diferentes níveis de comprometimento quando 
se trata de seus prováveis ​​líderes regionais, no caso em questão, 
Brasil e Nigéria. Portanto, argumentamos que a liderança pode 
variar dependendo dos interesses específicos defendidos pelos 
líderes regionais em uma determinada área temática. Confor-
me discutido nas seções anteriores, na agenda de proteção à 
democracia, a Nigéria assumiu um papel proativo na Ecowas, 
enquanto o Brasil teve uma posição relativamente mais modera-
da no Mercosul, possivelmente pelas próprias diferenças entre 
os dois casos analisados. Quanto ao comércio, o Brasil, de modo 
geral, tem sido um agente proativo nas negociações comerciais 
do Mercosul, enquanto a Nigéria reluta em assinar e ratificar 
acordos comerciais da Ecowas com terceiros.

Do ponto de vista da política externa brasileira, foi apenas a 
partir de meados da década de 1980 que a esfera regional pas-
sou a ser vista como um eixo estruturante do comportamento 
internacional do país. A política de integração regional brasi-
leira, apesar de ancorada no Mercosul, também gerou outras 
iniciativas regionais. Questões de autonomia na política externa 
do Brasil dificultaram um compromisso mais profundo com a 
integração regional em direção à criação de instituições supra-
nacionais (MARIANO, 2015; LAZAROU; LUCIANO, 2015). Essa 
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situação não impediu o Brasil de promover o regionalismo em 
seu entorno, mas sinaliza que o país pode não ser caracterizado 
como paymaster no Mercosul. No entanto, no que se refere ao 
comércio, o Brasil tem sido um dos motores da agenda externa 
do Mercosul. O país liderou negociações comerciais com outras 
nações sul-americanas na década de 2000 e, mais recentemente, 
avançou negociações comerciais com economias desenvolvidas 
como a UE e o Canadá.

Nas últimas décadas, a Nigéria tem visualizado que a estabi-
lidade e a integração da África Ocidental são centrais para sua 
projeção regional. No âmbito de proteção à democracia, o país 
está comprometido em patrocinar as instituições regionais e 
missões militares da Ecowas em toda a região, posicionando-se 
como um caso claro de paymaster regional (LOPEZ-LUCIA, 
2015). Embora conflitos e golpes militares tenham sido vistos 
com frequência na África Ocidental desde a descolonização, a 
Ecowas só conseguiu contribuir para a proteção da democracia 
na região quando adquiriu mecanismos reais de intervenção, 
com a Nigéria assumindo um papel central nesse processo. Essas 
observações são interessantes porque a literatura que promoveu 
a discussão sobre paymaster se baseou no exemplo da Alemanha, 
comparando-o com o resto do mundo (MATTLI, 1999). No en-
tanto, o que podemos aprender com a experiência da Ecowas é 
que a Nigéria, um país mais pobre que o Brasil, assumiu um papel 
de paymaster em agendas relevantes na África Ocidental, mos-
trando assim que o principal fator não necessariamente é possuir 
as capacidades econômicas necessárias, mas ter um forte com-
promisso com o regionalismo. No entanto, na agenda comercial, 
a Nigéria tem sido um dos atores mais relutantes na assinatura de 
acordos comerciais com outros países e regiões (HULSE, 2014). 
Recentemente, no contexto do AfCFTA, mais uma vez o país 
atrasou a assinatura do acordo continental devido à necessidade 
de concluir consultas com setores domésticos (UNECA, 2018).
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Em suma, o design institucional e a liderança regional são 
dimensões que impactam o desempenho das organizações re-
gionais. Embora instituições possam contribuir para a capaci-
dade e autonomia dessas organizações, os interesses e o nível de 
comprometimento dos líderes regionais também afetam seu de-
sempenho nas agendas de comércio e de proteção da democra-
cia. No caso da proteção à democracia, os mecanismos incisivos 
existentes na Ecowas, somados à liderança proativa da Nigéria, 
foram decisivos em relação ao envolvimento do bloco nas cri-
ses democráticas da região. Por outro lado, quando se trata da 
agenda comercial, embora as taxas de exportação intrarregionais 
não sejam muito diferentes entre os dois casos, o Mercosul tem 
se envolvido mais em negociações comerciais externas, quando 
comparado com a Ecowas. Mais uma vez, a liderança regional 
desempenhou um papel relevante, vinculado, principalmente, 
pela relutância da Nigéria em assinar acordos comerciais com 
terceiros e pelo apoio do Brasil às negociações comerciais.

Conclusões

A análise comparativa entre o Mercosul e a Ecowas em suas 
agendas de comércio e de proteção à democracia demonstrou 
que as duas organizações tiveram trajetória diferente nos dois 
tópicos, tendo as questões de liderança regional e níveis de ins-
titucionalização papel relevante. A existência de um paymaster 
e uma estrutura institucional que permite maior protagonismo 
às instâncias regionais são aspectos relevantes para o seu desem-
penho. Dessa forma, a interação entre essas variáveis ​​influenciou 
o regionalismo nos casos estudados. Embora o Mercosul tenha 
apresentado um melhor desempenho relativo no que tange ao 
comércio, com níveis comerciais intrarregionais mais altos e 
maior número de acordos comerciais com parceiros externos, a 
Ecowas tem sido mais ativa na estabilização da região e adquiriu 
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mecanismos mais fortes de proteção à democracia e de atua-
ção. Ao contrário da Ecowas, o Mercosul foi estabelecido após 
a democratização de seus Estados-membros, e a situação da 
democracia é diferente nos dois casos. Assim, os mecanismos de-
mocráticos do Mercosul foram estruturados para evitar o retor-
no de práticas autocráticas na região (proteção da democracia/
solidariedade democrática). Enquanto isso, a Ecowas contribuiu 
substancialmente para a democratização da África Ocidental 
(afirmação/promoção da democracia).

Além disso, o caso da Ecowas destaca as duas faces de um 
paymaster. Enquanto a agenda apoiada pelo líder regional tende 
a atingir níveis mais altos de desempenho, as questões menos 
relevantes ou mais problemáticas para esse ator podem atingir 
menores níveis de desempenho, o que explica o comportamento 
tímido da Ecowas nas relações comerciais e sua atuação proati-
va na agenda de proteção democrática. No caso do Mercosul, a 
ausência de um paymaster no contexto de uma estrutura insti-
tucional frágil explica a inércia relativa desse projeto regional. 
No entanto, o Brasil não tem sido tão reativo nas negociações 
comerciais quanto à Nigéria, apoiando, de modo geral, a assina-
tura dos acordos comerciais do Mercosul. Em suma, essa ava-
liação da proteção da democracia e do comércio por meio de 
uma lente de análise de organizações regionais do Sul Global é 
uma contribuição para a literatura do regionalismo comparado 
em seus esforços para estabelecer estruturas comparativas e 
ampliar o conhecimento sobre o funcionamento e as dinâmicas 
do regionalismo.
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perspectivas glocal e da diáspora
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Introdução

É bastante desafiador obter uma linha narrativa do pensa-
mento coerente e contínua ao escrever sobre um tópico que 
gira em torno de “continuidade e descontinuidade”, à medida 
que os pensamentos humanos se desenvolvem continuamente a 
partir de um ponto de partida (APPIAH, 2013). O narrador e seu 
público ou o escritor e seus leitores são chamados a ter em mente 
os principais recursos que caracterizam o progresso linear inter-
rompido de um lugar para outro no que é chamado de descon-
tinuidade. Vamos considerar que um bom pretexto para entrar 
no material discutido neste documento deve ser encontrado 
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no desenvolvimento da argumentação baseada nas coisas que 
estão ao redor das pessoas na África e em sua contribuição para 
a atualização, continuidade, descontinuidade ou (re)invenção 
da estética. Na mesma linha, a estética de gêneros narrativos, 
corpos, sons, palavras e outros fatos culturais, considerações 
sobre evolução e mudanças também impõem linhas diferentes 
aos olhos de um observador cuidadoso e treinado. Van der Hoven 
(1997) encara a estética como um conceito que revela a visão da 
beleza dos especialistas proferida em um discurso intraduzível, 
distinto de outras formas, mas também como uma experiên-
cia universal aberta a todas as pessoas para a compreensão das 
experiências humanas. Outros estudiosos expandem a estética 
para a música africana, instrumentos musicais, danças, canções, 
poesia, histórias, artesanato, cestaria, cerâmica, artesanato em 
metal, arquitetura, pintura, desenhos decorativos, miçangas e 
joias, roupas, tecidos, penteados e cosméticos (SHAVA, 2015; 
WELSH-ASANTE, 1993). Por sua vez, Thompson (1973), Ranta 
(2015), Baraka (1991), Touré (2018) e Ododo (2001) insistem na 
estética africana e em sua miríade de expressionismo multiforme 
que mostra a multiplicidade da beleza em oposição ao sagrado 
e ao profano. A estética permite se deslocar para a fonte de se-
res, femininos e masculinos, através de diferentes arquétipos. O 
conceito se estende a realidades, espaços, performances, festivais 
e celebrações que incluem máscaras, justiça social e simetrias 
artísticas para encontrar em tecidos e espaços ocupados.

Nem a continuidade, nem a descontinuidade, por um lado, 
ou a invenção ou a reinvenção, por outro, podem ser justifica-
das e explicadas se não forem (con)textualizadas. No entanto, 
é bastante significativo levantar questões desde o início para 
descobrir como elas ocorrem e podem ser percebidas. O prin-
cipal desafio a ser enfrentado ao longo de todo o presente texto 
é provar a existência de uma realidade negada por muitos anos. 
Trata-se também de desafiar outros estudiosos que atacaram e 
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negaram as criações artísticas africanas, a dinâmica histórica, a 
construção da identidade social sem se aprofundar nas provas da 
dinâmica social. Por isso, o principal exercício a empreender terá 
que revelar detalhes que provem o contrário das afirmações que 
reivindicam a inexistência de estética e do crescimento histórico 
das comunidades africanas.

A negação das produções históricas e  
estéticas africanas

Várias fontes podem ser úteis para a ilustração sobre criativi-
dade, continuidade, invenção e reinvenção na África. A primeira 
e mais significante recusa da produtividade e conservação da 
memória africana refere-se a fontes históricas, filosóficas e so-
ciais. Vem do curso de Filosofia da história de Hegel, de 1899, 
que aponta:

Nesse ponto, nós deixamos a África, para não mencioná-la de novo. 

Pois não é uma parte histórica do mundo, não tem movimento ou de-

senvolvimento para exibir. As mudanças históricas nela – que estão 

na parte norte – pertencem ao mundo asiático e europeu […] O que 

entendemos corretamente pela África é a natureza e que deveria ser 

apresentada aqui apenas como o limiar da história do mundo (HEGEL, 

2001, p. 117).1

A citação acima tem sido usada de diferentes formas, e muitos 
estudiosos descobriram uma negação ridícula à existência da 
África e das fibras que a compõem. A negação de uma parte do 
mundo com sua longa história e tradições também nega a capa-
cidade de ter possibilidades de produções estéticas. De muitas 
maneiras, como demonstraremos mais adiante, essa negação 
representa por si só uma invenção, isto é, a confirmação de que 

1	 As traduções de citações de obras de língua estrangeira neste capítulo são minhas.
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a África é outra coisa além do que é. É uma invenção do caos e 
ausência total, pois, como observa uma máxima latina, “do nada, 
nada vem” (ex nihilo nihil) (COETZEE, 2003, p. 23). Hegel in-
ventou a África a partir do seu entendimento que afirmava que 
o continente estava ausente da história mundial.

As difamações de Hegel também continuaram ao longo dos 
tempos coloniais africanos e apareceram em muitos escritos. 
Por exemplo, o artigo de Ricardo Roque, “O fio da navalha da 
vulnerabilidade imperial portuguesa em Angola”, ilustra como 
os africanos não tiveram dignidade. Eles estavam no centro – no 
coração – de um inferno ardente, prontos para engolir qualquer 
estrangeiro “civilizado” que ousasse passar por lá e que seria 
exposto a incêndios, a menos que nascessem como seres espe-
cíficos, excepcionais e heroicos, narrando suas histórias épicas. 
Assim, no início do século XX (1902), o oficial do Exército, capi-
tão-mor (capitão-chefe) de Moxico em Angola, Artur da Fonseca 
Cardoso, foi designado para combater os Ovibumdu que se re-
voltaram contra os portugueses. Os problemas de comunicação 
terrestre devido à total ausência de redes rodoviárias e à falta de 
ferrovias, que seriam construídas apenas muitos anos depois, são 
apresentados como uma ilustração da vida infernal dos africa-
nos. Somente figuras heroicas e abençoadas de Portugal foram 
capazes de enfrentar um mundo assim e puderam transformá-lo 
em um paraíso. Uma jornalista, que visitou o local onde Fonseca 
estava, descreveu-o com palavras que não deixavam dúvidas 
quanto à natureza maligna da África e dos africanos:

Esses “aspectos notáveis” foram reunidos em uma narrativa que 

imaginava miticamente o colonial Moxico como misterioso, mas terrí-

vel, inviolável, mas profundamente assustador. Em Moxico, o império 

estava à beira de ser engolido […] Os viajantes estavam iminentemente à 

porta da morte. Somente heróis, selvagens negros, animais e entidades 

naturais poderiam eventualmente sobreviver aos perigos dessa terra 
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infernal. […] “Somente aqueles que viajaram através do pó amaldiçoado 

daquelas selvas, daqueles pedaços de savana solitária podem dizer o 

que é a África. A África misteriosa, bárbara e aterrorizante.” Ela conti-

nuou, chamando Moxico de “coração africano”, “isolamento em todo 

o seu horror” (ROQUE, 2003, p. 112-113).

O texto acima é um exemplo de como o discurso colonial 
impossibilita dúvidas sobre a ausência de espaços para a criati-
vidade africana de atividades estéticas.

Qualquer outra invenção (ou apenas seu reconhecimento) é 
fundamentalmente epistemológica e resolveria e perturbaria a 
episteme. Consequentemente, os discursos hegelianos correm 
o risco de serem redutíveis a ponto de ignorar as contribuições 
de outras pessoas. Hoje, muitos estudiosos, graças a estudos 
arqueológicos, entenderam o longo passado da África e suas 
contribuições para o mundo. O continente africano nunca foi 
isolado. Pelo contrário, tem uma rica antiguidade com os oceanos 
Atlântico e Índico e o Mar Mediterrâneo.

Reações às negações da África

Zabalo (1984) ajuda os leitores interessados na arte africana 
a evitar qualquer confusão do tipo que Boas produziu ou outros 
essencialmente vindos do norte. Testemunhos importantes estão 
presentes em vestígios arqueológicos em todo o continente. Um 
desses lugares é Tassili, na Nigéria. Suas escavações oferecem 
lembranças que testemunham a presença da arte na evolução 
humana, presença essa que data do século X a.C. Os vestígios 
mostram estilos naturais com animais em movimento. Os pas-
tores são mostrados levando a vida pastoral e se movendo em 
direção ao Nilo (ZABALO, 1984, p. 1). Os testemunhos também 
trazem camelos que participaram da vida pastoral e agrícola no 
início da Era Cristã. É também na Nigéria, precisamente em Nok, 
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que trabalhos arqueológicos escavaram panelas de barro em 1931 
e estátuas humanas bem refinadas em 1943, datadas do primeiro 
século a.C. Em outro local chamado Ifé, ainda na Nigéria, foram 
descobertas pinturas de homens e mulheres iorubás que datam 
do século III a.C., são rostos realistas, simétricos, proporções 
anatômicas, rostos serenos e ceras usadas para obter efeitos di-
ferentes no material produzido. Também é possível rastrear in-
fluências até o Egito, Etiópia e influências bastantes antigas do 
Oriente Médio árabe. Vale ressaltar que todas essas descobertas 
testemunham a produção artística muito antes da colonização, 
e acima da arte dinâmica, que continuava mudando ao longo do 
tempo. Zabalo (1984) fornece fontes artísticas que esclarecem 
outras partes da África por mostrar como a arte, os valores es-
téticos estavam presentes e bastantes dinâmicos. Os Dogons do 
Mali, os Yaka, Chokwe, Songye, Kongo, Luba, Kuba e Chokwe da 
República Democrática do Congo oferecem aspectos diferentes 
da arte africana e incluem outras disciplinas, como teatro, poesia, 
música, pintura e arquitetura (RANTA, 2015; ODODO, 2001). 
Arte e artefatos africanos oferecem oportunidades antropoló-
gicas para descobrir muito sobre as pessoas e sua criatividade.

Nesse sentido, é necessário focar a atenção na compreensão 
de Kant da antropologia, que se refere às bases sociais e morais 
do conhecimento em contextos sociais. O ataque de Mudimbe 
às afirmações de Hegel também vai contra o próprio conceito de 
“invenção”, pois, de uma perspectiva epistemológica, a invenção 
não pode “reinventar” a si mesma sem ser a episteme original, 
a repetição ou uma reconfiguração impossível de imaginar. Ao 
negar à África qualquer participação na história, ou seja, também 
na estética, aqueles que proferem os ataques implicitamente 
reconhecem sua presença e suas atividades que eles proposital-
mente ignoram ao recusar um exercício simples que os enviaria 
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à “arqueologia do conhecimento”2 e à “invenção do cotidiano”.3 
De muitas maneiras, as críticas sinalizam uma preferência pela 
“invenção e reinvenção”,4 que deixaria livre sua imaginação, isto 
é, a capacidade de realocação de outras pessoas dentro de locais 
metafísicos originais. Vendo isso além da desconstrução, Desai 
(1993) analisa a “tradição da invenção” que, em estudos culturais, 
“perturbaria” os epistemólogos com o potencial de colocar tudo 
em questão, mas nunca oferecer a pista mínima para novidade 
ou descoberta como tal.

Achille Mbembe enriquece o debate sobre as ideias desen-
volvidas na África, trazendo o que ele chama de invenção do 
“negro”, isto é, a apresentação dos africanos como mais uma 
vez se imaginou, mas nunca como eles são. Na entrevista que o 
estudioso deu a Catherine Portevin para uma publicação de 2014, 
ele volta ao conceito de “negro” e sua invenção. Ele afirma que o 
Norte Global constrói relações preestabelecidas para sua autos-
satisfação psicologicamente injustificada. Além disso, o Norte 
se coloca em uma posição localizada de um lado e os outros do 
outro lado. O grande encontro inclui o Novo Mundo, continen-
tes e espécies biológicas cujo destino depende totalmente da 
análise, definições e considerações que o Norte Global filtra e 
canaliza para o mundo. Infelizmente, segundo Mbembe, esse 
tipo de processo de reinvenção chegaria a reforçar nos “outros” 

2	 Foucault (1972) levanta a questão sobre o conhecimento e a compreensão da 
linguagem, que inclui aspectos históricos. De fato, é de tempos distantes que as 
situações presentes relacionadas à linguagem ou outros fenômenos sociais têm 
suas fontes.

3	 Masolo (1991) relata o entendimento e a comunicação de Mudimbe sobre o con-
hecimento africano ao longo de sua história. Não precisava da presença ocidental 
para organizar a vida social, as habilidades e a sobrevivência de sua sociedade. É 
a busca da vida que Michel de Certeau (1984, 1990) confirma ao sublinhar como 
a vida social é um resultado da organização social, cultura e mimese, já em uma 
história distante.

4	 Margot Schwass (2016) relata como a mente humana em geral e, às vezes, os artistas 
se deixam levar por descrições de lugares e pessoas ao redor do mundo usando 
argumentos que não são objetivos, mas projetam seus sentimentos e expectativas.
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o entendimento e a aceitação de normas raciais, sociais ou eco-
nomicamente preestabelecidas pelo mesmo Norte.

Para interromper o processo crítico de identificação através 
das decisões individuais do Norte Global, Fanon aconselha que 
os africanos se esqueçam do Norte e iniciem um processo mais 
objetivo. Para a aplicação da sugestão de Fanon, Gordon (2004, 
p. 74) propõe que os africanos se livrem da colonização episte-
mológica e iniciem a “dialética do reconhecimento” sendo “proa-
tivos”, isto é, liderando recriações baseadas em suas análises e 
compreensão. Caso contrário, com a falta desse esforço, a vida se 
tornaria como uma vida urbana eterna de Joanesburgo. Violên-
cia, ansiedades estão presentes em uma urbanidade “africana” 
ou urbanismo cosmopolita que anuncia como o século XXI é um 
tempo em que o racismo continua a se transformar todos os dias 
a partir da reprodução de conceitos canalizados do Norte Global 
e reciclados à vontade (PORTEVIN, 2014, p. 27).

Percebido como um novo tipo de colonização e fanatismo, 
o racismo acima assume novas formas e produz metástases 
cancerígenas no corpo social, enquanto renova, de diferentes 
maneiras, as lutas de um passado distante. Em um lugar como 
Joanesburgo, que Mbembe observou e estudou, um conceito 
como “negro” incluiria novas categorias ausentes de suas catego-
rizações anteriores. Com esse processo de racialização, Mbembe 
se junta a outros estudiosos influentes, como Bhabha. Para eles 
e O’Connor (2003, p. 217-243), o pós-pós-colonialismo presta 
atenção às práticas visuais e culturais relativas à identidade e ao 
local, apenas para descobrir que o termo “pós” não anuncia fron-
teiras temporais, mas sim um território espacial. Também anun-
cia a ocupação da terra, compartilhando o entendimento com o 
cosmopolitismo transnacional e a globalização, reproduzindo as 
mesmas preocupações sociais que carecem de imaginação local 
(MBEMBE, 1992; BHABHA, 1994; APPIAH, 2003).

A fé de Mudimbe na distante história da África e suas con-
tribuições artísticas para o mundo é o principal assunto de seus 
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escritos. Pois, mesmo não escrita, a África já fazia parte do mundo, 
como foi comprovado pela antiguidade do Egito e seus muitos 
contatos com as partes sul dos continentes, além de muitas in-
cursões nos oceanos Atlântico e Índico e no Mar Mediterrâneo 
(STAHL, 2014). Nesse sentido, Cheikh Anta Diop (1974) desen-
volveu teorias ao longo dos anos, apresentando várias provas para 
examinar as origens do mundo na África e os papéis críticos das 
civilizações que surgiram do Egito e seu desenvolvimento em 
outras partes do mundo. Toda a história e civilização africana têm 
ligações com estética, oralidades e filosofia que não deixam dúvi-
das sobre a beleza e a grandeza do continente (OBENGA, 1978). 
A cultura africana deve ser abordada por meio da reconfiguração 
da “multiplicidade não redutora”, que refletiria gerações sociais 
de tecidos, interações e projeções percebidas em circunstâncias 
históricas e culturais específicas (STAHL, 2014, p. 9-10).

A percepção “não redutora” acima pode ser enriquecida com 
a compreensão de Bourdieu sobre campos, capital, hábitos que 
garantem a continuação das práticas sociais e do patrimônio. As-
sim, habilidades, conhecimento e ordem social se moveriam no 
tempo com as organizações, classes “sociais” e as vantagens de-
correntes das interações da comunidade por gerações. Ao mesmo 
tempo, no entanto, a sociedade não é hermeticamente fechada. 
Abre-se à novidade que ela adota por meio de interações sociais, 
mudanças e apropriações (BOURDIEU, 1976, 1984, 1985, 1997; 
BOURDIEU; WACQUANT, 1992). A socialização inclui membros 
que são treinados internamente e impõe barreiras às pessoas con-
sideradas de fora. A dinâmica social também aparece em linhas e 
ideias estéticas condutoras que reforçam a coesão e a celebração 
dos mesmos valores. O uso social também aparece nas linhas e 
nas ideias ativas que alteram a coesão e a celebração dos valores. 

Reações ocorreram no sentido de sugerir que a África era um 
continente artisticamente vibrante e injustiçado, pois muitos 
exploradores não tinham interesse em fatores culturais e, na 
verdade, estavam apenas em busca de conquistar territórios 
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para os seus respectivos países de origem e expropriar a maior 
vastidão possível de terras antes que a Conferência de Berlim 
estabelecesse novas fronteiras. A partir de então, houve um giro 
nas narrativas sobre a riqueza artística que cobria diferentes 
regiões africanas. Publicações mostraram caminhos para os 
lugares conhecidos por habilidades específicas em produções 
artísticas, arquitetura e produção de ferramentas com o uso 
de vários metais. Apresentou-se a marcha do ferro, elogiou-se 
Kumbi Saleh, a capital do ouro, apontaram-se os maiores tem-
plos construídos no deserto, enfatizou-se a grandeza da Etiópia 
através de suas artes decorativas, focada em edifícios específicos 
da costa leste e mostrou imagens do Sul velho. Mostrou-se que 
a África Ocidental tinha lugares essenciais, como o reino do 
Benin, e as regiões Centrais e Sul da África foram comemora-
das por seus reinos anteriores. A arquitetura monomotapa no 
Zimbábue e os templos do faraó no Egito também foram men-
cionados ao revelar suas especificidades não encontradas em 
outras partes do mundo.

A principal herança estética da tradição oral 
africana para compartilhar com o mundo

Após as considerações feitas acima, é hora de analisar o que 
as tradições orais podem oferecer para enriquecer a temática em 
questão. As estratégias de comunicação não escritas usadas em 
muitos países africanos ainda podem ser exploradas e compar-
tilhadas com o mundo. Finnegan (2012), Verbeek (2003, 2007a, 
2007b) e Okpewho (1990, 1992) apresentam características espe-
cíficas que ilustram a estética resultante das interações envolven-
do artistas e seus públicos. É impressionante a crítica de como o 
narrador não está compartilhando o produto estético final, mas 
obtém a contribuição do público através de diferentes participa-
ções para a apresentação artística.
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Em primeiro lugar, vale ressaltar que os produtores das tra-
dições orais africanas se comportaram em muitos casos como se 
fossem mediadores. É nesse ambiente que mistura consciência e 
inconsciência que o artista se distancia de posições ideológicas 
ou de defender uma causa ou outra que estaria fora das compe-
tências artísticas. As oralidades se comportam como um meio que 
possibilita aos artistas transmitir mensagens e cânones da beleza. 
Em segundo lugar, as tradições orais ganharam saliência e passa-
ram a ser concebidas como meios legítimos. O próprio público, 
os músicos, os instrumentos musicais e os cenários participaram 
da produção do que se entenderia como uma boa performance. O 
mundo também atribuiu muita importância aos recursos visuais 
que funcionavam tanto para o narrador quanto para o público. 

Em terceiro lugar, as performances africanas ao longo dos anos 
incorporaram a capacidade de atualização e reatualização de seus 
conteúdos, objetivos, estratégias de comunicação e participação. 
Dessa forma, a antiguidade se transforma continuamente e o 
papel do narrador se adapta ao ambiente. No entanto, ao mesmo 
tempo, um substrato persistente que explora o passado distante 
mantém os elos essenciais com o que Mudimbe (1993) aborda 
como o passado arqueológico.

Em quarto lugar, o conceito folclórico, por exemplo, inclui 
muitos gêneros literários que se comunicam através de diferentes 
técnicas. Poesia, épicos, letras de músicas, panegíricos, elegíacos, 
canções, textos religiosos podem ser usados em vários momentos 
sociais e são frequentemente associados a determinadas oportu-
nidades. Eles tentam, tanto quanto possível, reproduzir o passado 
distante através da mimese e de apresentações teatrais. Os artistas 
poderiam trabalhar de maneira diferente para alcançar a estética 
que precisavam alcançar. No entanto, embora o clímax esteja 
geralmente no meio de uma narrativa nas tradições ocidentais, 
muitas produções locais colocaram o pico narrativo no final da 
história (FINNEGAN, 2012, p. 222, 329, 369). Essa apresentação 
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de histórias é feita de forma antífona, solicitando respostas do 
público que participa da produção narrativa.

Em quinto lugar, uma observação atenta das tradições orais 
africanas distantes indica que diferentes estilos artísticos estão 
presentes e se adaptam a idades, gêneros e necessidades. Os bebês 
têm a sua parte com canções e músicas que os embalam essencial-
mente, ou que lentamente os levam a entender o mundo adulto 
em que crescerão. No entanto, os adultos são expostos a uma lin-
guagem muito mais complexa que requer diferentes associações 
mentais e o uso de conceitos adaptados aos eventos sociais. Os 
personagens incluem animais, monstros e humanos cujas pre-
senças nas narrativas mantêm ênfase especial na amplificação, 
resumindo as principais ideias e lições a serem tiradas da tradição 
oral apresentada (FINNEGAN, 2012).

Em sexto lugar, a respeito de linguagem, provérbios, enigmas, 
tom, ritmo e gesticulações, participam da organização de um 
gênero específico, reservado a um grupo. Quando corretamente 
aplicadas com o uso de uma linguagem explícita, as funções so-
ciais aparecem à medida que os artistas se tornam cada vez mais 
importantes em sua sociedade e desempenham papéis sociais. Os 
provérbios são conhecidos principalmente por serem curtos, al-
gumas poucas palavras reunidas para comunicar uma mensagem 
que vai muito além das simples palavras. Eles são acumulados ao 
longo dos anos, à medida que especialistas trazem mais de dife-
rentes campos relacionados à vida social, experiência histórica, 
gênero, narrativas orais e ondas geracionais (VERBEEK, 2003, 
2007a, 2007b).

A combinação dos seis pontos relacionados à oralidade aqui 
mencionados rapidamente ganha notoriedade no mundo moder-
no pelo trabalho de destacados escritores africanos. Produtores 
anônimos, ao seguirem as técnicas mencionadas acima, puderam 
ser conhecidos em todo o continente e muito além. Eles facilmen-
te pegam emprestado as técnicas com os vizinhos e incluem em 
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suas produções artísticas, especialmente as ondas migratórias 
(VANSINA, 1962, 1966, 2004). É crucial que os estudiosos, e es-
pecialmente os artistas, ainda prestem muita atenção ao distante 
passado africano para obter dele detalhes que contribuiriam para 
o desenvolvimento mundial em diferentes campos, de fato, e não 
apenas na literatura. A diáspora africana percorreu o mundo 
trazendo as mesmas estratégias de produção artística e enrique-
cendo-as com novos contatos e descobertas (APPIAH, 2013).

Escritores como Tutuola, Achebe, Ekwensi, Soyinka e Chima-
manda foram capazes de capturar recursos orais e lentamente 
adaptá-los aos requisitos de escrita, obrigações estéticas e cânones 
literários (OGUNBIYI, 1988, p. 79-80). Outros artistas também se 
inspiraram nas tradições orais e cresceram muito rapidamente 
na indústria cinematográfica nigeriana, expandindo-se na Áfri-
ca e muito além. Tsaaior e Ugochukwu (2017, p. 276) destacam 
semelhanças entre artistas de um passado distante e autores de 
diferentes produções artísticas na Nigéria e em todo o mundo.

Artefatos (Mwana Pwo, Mulapu, Chijikaji, 
Katoyo5) e estética

As teorias de Hegel mencionadas no início deste texto mostra-
ram suas limitações e nulidade no que diz respeito à estética afri-
cana, por um lado, e as dinâmicas da estética da diáspora africana 
passam a ser consideradas. Esta seção se concentrará em casos 
que são testemunhos da teoria da Tabula Rasa de Hegel, como 
ilustração de uma vasta ignorância das capacidades africanas em 
muitas disciplinas e áreas sociais.

As máscaras Mwana Pwo existem há muitos séculos entre os 
Chokwe. Acredita-se que elas representem a beleza original das 
5	 Para mais detalhes sobre a Mwana Pwo e outras máscaras, várias fontes estão 

disponíveis. Entretanto, Jordan (1996, 1998, 1999, 2003, 2006), Bastin (1984) e 
Kaputu (2017) certamente fornecerão aos leitores informações suficientes sobre 
as máscaras apresentadas neste capítulo.



278

COLEÇÃO DESAFIOS GLOBAIS

mulheres Chokwe e seu alto status social, embora os homens ape-
nas as esculpam no campo de iniciação de Mukanda e as ponham 
no dia da saída da iniciação. Essas máscaras exibem diferentes 
características atribuídas às mulheres, como seus diferentes ri-
tuais de iniciação.

No entanto, uma observação cuidadosa da Mwana Pwo leva à 
descoberta de algumas outras coisas diferentes que vieram com 
o tempo. Por exemplo, não é a mesma complexidade de pó usada 
em todas as máscaras. Há muita mudança devido ao novo co-
nhecimento e ao uso de mais plantas, raízes e argilas. Na mesma 
linha, um simples olhar para os cabelos mostra muitas mudanças 
relacionadas à aparência de um material natural simples. Não é 
surpreendente descobrir que hoje os penteados que a maioria das 
mulheres africanas usa têm muitas características comuns com 
essas máscaras. Além de Mwana Pwo, outras máscaras também 
esculpidas de muita imaginação e reprodução de entendimentos 
cosmológicos constroem uma hierarquia divina representada sob 
a liderança de Mulapu, a máscara real que retrata a filosofia social 
local e estratégias de sobrevivência em um ambiente exposto a 
perigos temporais (ODODO, 2001). Esses artefatos participam de 
estratégias de resistência à modernidade imposta e rapidamente 
levam à produção de múltiplas modernidades (APPADURAI, 
1986; MBOG, 2007; GIDDENS, 1999; OTTO; PEDERSEN, 2005; 
QUIJANO, 2007).

Festivais e novas máscaras

A seção acima mostra que criatividade, imaginação, filosofia 
e questionamentos ao passado, ao presente e ao futuro sempre 
estiveram presentes nas comunidades africanas. Elas tiveram 
que pensar em sua organização social e garantir que a ordem 
social pudesse sobreviver de uma geração para outra. A distinção 
de Pierre Bourdieu e as teorias de campo se aplicam aqui, pois 



ÁFRICA

279

os membros da sociedade africana estavam ocupados garantin-
do que as gerações futuras continuassem usando a sabedoria 
do passado. A linha de pesquisa de Bourdieu inclui teorias que 
oferecem suporte para a compreensão do conceito de “perpe-
tuação” aplicado à vida comunitária, preservação dos valores so-
ciais, formação de classes, construção de identidade e capacidade 
de manter-se independente, embora, ao mesmo tempo, ocorra 
uma pequena abertura no que diz respeito a algumas novidades 
(BOURDIEU, 1984).

Questões relacionadas ao sagrado têm tido ênfase específica 
em relação às organizações religiosas e à compreensão do divino 
versus o profano. No entanto, a maioria das comunidades de-
monstrou que a distância que separa o sagrado e o divino não é 
grande. A mimese produzida com apresentações estéticas locais 
também se move no tempo e se adapta aos ambientes e neces-
sidades sociais por meio de símbolos religiosos e costumeiros 
(ELIADE, 1963, 1998). Uma dinâmica cultural de todo o mundo 
chama a atenção para mudanças fluidas e globais significativas, 
nas quais a diáspora global desempenha um papel significativo 
(APPADURAI, 1986, 1996, 2013).

A diáspora africana

De muitas maneiras, a diáspora africana seguiu as linhas acima 
na tentativa de (re)criar a si mesma. A diáspora é, a princípio, o 
resultado do mesmo tratamento reservado aos habitantes locais 
em seu país de origem. Atinge o novo estado em condições que o 
obrigam a questionar sua presença e a se comparar com os habi-
tantes do local (SANCHEZ, 2005).

Em Minas Gerais (Brasil), por exemplo, uma observação aten-
ta dos grupos Congado oferece a oportunidade de encontrar 
conexões com a África, pois a poética e a estética exibem muitas 
das mesmas perguntas e buscas por novos desenvolvimentos. A 
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mesma poética também revela como esses grupos recriaram seu 
ambiente e, principalmente, como eles poderiam se desenvol-
ver como corpos independentes. Suas estratégias em relação às 
forças portuguesas a princípio e depois a todos os grupos domi-
nantes (e na busca do equilíbrio de gênero) surgiram da mesma 
maneira com que as comunidades africanas organizaram resis-
tência contra a modernidade forçada e a influência estrangeira. A 
resistência mais crucial consistiu em integrar práticas culturais e 
religiosas dos oponentes nas populações escravizadas, levando à 
recriação dos afro-brasileiros em um mundo que também carrega 
uma espinha dorsal que remonta à África antiga. Se bem obser-
vado, nota-se que muitos países, especialmente nas Américas do 
Norte e do Sul, aceitaram e adaptaram a música africana ao seu 
respectivo crescimento social, estilo e estética (GREEN, 2015).

Mudimbe, Mbembe, Bourdieu, Apter

Os estudiosos aqui acima nos ajudaram a entender como o 
processo de continuidade, descontinuidade, invenção e rein-
venção da estética, ideologias e espaços culturais africanos pode 
ser entendido. As comunidades africanas locais na África e na 
diáspora seguiram as mesmas estratégias, dado que tiveram que 
enfrentar as mesmas forças externas e as mesmas perguntas.

Além disso, podemos entender como Mudimbe considera que 
a sociedade africana, em geral, sempre enfrentou seu destino e 
organizou sua vida temporal em relação ao sagrado e ao profano, 
incluindo fatos sociais e a estética, sublinhando diferentes linhas 
dinâmicas e progressivas (ELIADE, 1963). Levantar questões so-
bre invenção e reinvenção da África e sua estética pode parecer 
inútil, pois a estética sempre entra em uma dinâmica de conti-
nuidade e descontinuidade, a continuidade continua avançando, 
incluindo algumas novidades à medida que o crescimento da 
sociedade vem com novas necessidades.
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Já é tempo de o debate e o discurso sobre o passado africano, 
baseados na condenação das forças coloniais e das fontes acadê-
micas, darem um passo à frente. É evidente, como mostrado neste 
texto, que a África sempre foi um continente vibrante. O que Ap-
ter (1992) revela em uma pergunta simples é de grande utilidade 
para esse propósito e para descobrir o que pode ser feito para 
o futuro. O título do artigo “O que fazer?” sugere corretamente 
o que deve ser feito. Trata-se de encontrar novas perguntas e 
debates colaborativos sobre artes, estética e criatividade globais. 
Demonstraremos de várias maneiras como a África e a diáspora 
africana continuam, independentemente, interrompendo, inven-
tando e reinventando estratégias estéticas que constroem novos 
corpos que ligam o local e o global através do conceito glocal 
(ROUDOMETOF, 2015). Qualquer sucesso local nas artes, nova 
estética, novas estratégias de comunicação são facilmente com-
partilhadas com outros artistas de todo o mundo (APPADURAI, 
1996). Ver a estética africana e seus deslocamentos por toda a 
África, sua diáspora e a pergunta de Apter acima mencionada, 
tudo isso pode levar à observação de uma transmutação, sinais 
em movimento finalmente transformando as imagens em nar-
rativas, uma estrutura significativa dentro de outros fenômenos 
sociais e detalhes da vida (DERRIDA, 1978, p. xi).

Conclusão

Já é tempo de pararmos, embora o discurso continue seu 
caminho. Precisamos lembrar que, graças a V. Y. Mudimbe e 
Achille Mbembe, a princípio, conseguimos focar o tópico em 
uma discussão que vem ocorrendo há muitos anos. Um debate 
sobre a estética africana pode ser escorregadio, pois pode ser 
uma maneira de se justificar ou de aprofundar o ódio contra 
aqueles que no passado colocaram no mercado teorias que não 
levavam muita consideração a um continente inteiro, a África.
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Embora seja essencial conhecer esse passado distante e suas 
repercussões nos dias de hoje em muitas disciplinas e contatos 
humanos, acreditamos que podem ser encontradas melhores 
estratégias para lidar ainda com as mesmas questões de manei-
ra diferente. Em vez de discutir como as injustiças causadas ao 
mundo causaram tanta dor, acreditamos que é hora de apontar a 
verdade em sua dinâmica. A estética africana inspirou o mundo 
e ainda está ligada ao mundo.

Atualmente, as novas tecnologias trouxeram facilidades que 
tornam o mundo um lugar onde ações, movimentos, comparti-
lhamento de habilidades e conhecimento se movem rapidamente 
de um canto para o outro, sem qualquer limitação, como o livro 
de Appadurai aponta incessantemente. Sob a nova configuração 
resultante da multimídia e de novos interesses compartilhados, 
os fatos culturais que antes se acreditavam primitivos surgiram 
na frente do cenário global e são compartilhados com o mundo 
inteiro. Além disso, a estética africana atingiu agora um nível que 
não apenas mostra que eles têm uma história distante, mas tam-
bém que estão conectados ao mundo. A África e sua diáspora têm 
muito a oferecer, e sua contribuição para o mundo continuará 
crescendo à medida que os fatos culturais vão cavando seu passa-
do distante. Enquanto isso, eles irão gerar diferentes mecanismos 
de rejuvenescimento, mantendo uma conexão estável com suas 
origens históricas.
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11. CÂNTICOS OFICIAIS  
E POPULARES DO 

FUTEBOL DE ANGOLA  
E MOÇAMBIQUE

Elcio Loureiro Cornelsen

Gustavo Cerqueira Guimarães

O futebol e seus cânticos: introdução

O estudo do desporto diz muito sobre as características dos 
países africanos.

Francisco Nascimento e Andrea Marzano

A relação entre futebol e música é secular, suas raízes remon-
tam aos primórdios do esporte bretão. Se pensarmos no berço do 
esporte ocidental, a Grécia Antiga, constataremos que, já naquela 
época, as Odes de Píndaro dedicadas a campeões olímpicos dão 
testemunho de futuras possibilidades de tal relação (PÍNDARO, 
2016). Cabe ressaltar que, enquanto composição poética, origi-
nalmente, a ode podia ser cantada ou declamada, o que atesta 
também, no caso das Odes de Píndaro em questão, a relação entre 
esporte, música e poesia.

Além disso, as odes pertencem ao discurso laudatório. Etimo-
logicamente, o termo latino laudatio significa “elogio” ou “pa-
negírico”, que, na Grécia Antiga, era pronunciado em reuniões 
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e festividades, um discurso marcadamente de exaltação e de 
louvor. Sem dúvida, os cantos religiosos medievais, parte cons-
titutiva da hagiografia (CORNELSEN, 2011, p. 130), também 
contribuíram para a formação de um rico cancioneiro, o qual 
inspirará a composição de hinos em contextos laicizados, princi-
palmente com o advento do Estado-Nação moderno, na segunda 
metade do século XIX, e a criação de toda uma simbologia evo-
cada na construção identitária:

Por definição, hino (do grego: ὕμνος hymnos, “estrutura sonora”) é 

uma composição poético-musical de louvor ou exaltação. O hino é ex-

pressão de entusiasmo elevado, originalmente, um poema ou cântico de 

veneração ou louvor à divindade, portanto, de cunho religioso, escrito 

especificamente para louvor ou adoração tipicamente endereçado a 

deuses e heróis (CORNELSEN, 2014b, p. 108).

Transposto para o âmbito do esporte em geral e do futebol, 
em especial, ainda nos dias de hoje, tal discurso laudatório se 
materializa mundo afora nos cânticos – hinos de clubes e can-
tos das torcidas. Em geral, podemos identificar em suas letras 
“componentes líricos (a forma poética propriamente dita), épi-
cos (elementos que alimentam o mito em relação à determinada 
agremiação, como alusão a símbolos, conquistas, virtudes etc.) e 
dramáticos (as marcas textuais que denotam afetividade, apelo 
à fidelidade, emoção e louvor em relação ao clube)” (CORNEL-
SEN, 2014a, p. 42).

Neste breve estudo, dedicar-nos-emos à análise de hinos e 
cânticos de futebol em Moçambique e Angola, ex-colônias por-
tuguesas na África. Para tanto, tal estudo demandará uma con-
textualização a respeito do futebol em ambos os países, a fim de 
situá-lo enquanto manifestação cultural que, inegavelmente, está 
associada aos processos colonizatórios e civilizacionais aos mol-
des ocidentais. Como bem aponta o sociólogo britânico Richard 
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Giulianotti (2010, p. 13), “qualquer análise do esporte africano 
precisa estar a par das histórias coloniais e neocoloniais em re-
lação à chegada e à difusão das tradições esportivas na África”.

Conforme os historiadores Francisco Nascimento e Andrea 
Marzano ressaltam,

poucos historiadores, sociólogos e antropólogos têm se dedicado à 

análise do esporte no continente como um todo, o que se explica, em 

parte, pela ideia de que tal estudo não pode contribuir para solucionar 

os graves problemas da África. Quando avaliamos a produção específica 

sobre o esporte em países africanos de língua oficial portuguesa, a es-

cassez é ainda mais evidente. Mesmo em Portugal, onde o caráter de an-

tiga metrópole é responsável pelo maior volume de pesquisas sobre as 

ex-colônias, apenas recentemente as práticas esportivas têm sido alvo 

de investigações sistemáticas (NASCIMENTO; MARZANO, 2013, p. 2).

Nos últimos anos, felizmente, esse quadro tem mudado. Nosso 
estudo se propõe, justamente, como uma contribuição para os 
estudos da relação entre futebol, linguagem e artes em países 
africanos de língua portuguesa.

Futebol em Angola: um panorama

De acordo com Richard Giulianotti (2010, p. 16), “o elevado 
status do esporte entre regimes coloniais africanos garantiu que 
ele desempenhasse uma posição chave na luta de movimentos 
anticoloniais e nacionalistas”. E como aponta a antropóloga hún-
gara Bea Vidacs (2010, p. 48), “especialmente o futebol se tornou 
um local de resistência e de desafio aos colonizadores”. No caso 
de Angola, isso não foi diferente.

A fundação dos primeiros clubes de futebol em Luanda, se-
gundo a historiadora Andrea Marzano, remonta às três primeiras 
décadas do século XX, entre eles, o Grupo Nacional de Football, 
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em 1913, o Sporting Club de Luanda, em 1920, o Império Football 
Club, em 1921, o Sport Lisboa e Luanda, em 1922, e o Operário 
Football Club, em 1922 (MARZANO, 2010, p. 79). Uma primeira 
organização do futebol na cidade teria sido levada a cabo com 
a fundação da Liga de Football de Luanda, em 1914. Todavia, 
devido a atos de violência em jogos e a questões de arbitragem, 
e também à crescente distinção entre equipes de colonos e de 
angolanos, em 1926, seria fundada a Associação de Football de 
Luanda como uma dissidência da Liga, sendo ambas unificadas 
no mesmo ano pela Federação Desportiva de Luanda (MARZA-
NO, 2010, p. 91-94).

Além disso, na primeira metade do século XX, o cenário do 
futebol em Angola era marcado também por questões raciais. 
Segundo o cientista político Jonuel Gonçalves (2010, p. 138), “os 
primeiros clubes angolanos foram fundados por imigrantes portu-
gueses com quem esses imigrantes simpatizavam”, o que acabou 
por gerar práticas segregacionistas. De acordo com o historiador 
Marcelo Bittencourt, havia os chamados “clubes de brancos”:

Nessa categoria estariam o Sport Luanda e Benfica, o Futebol Clube 

de Luanda e o Sporting Clube de Luanda, espécies de filiais dos respec-

tivos clubes metropolitanos, Benfica, Porto e Sporting […] Esses clubes 

não admitiriam jogadores negros em seu plantel até meados da década 

de 1950. E mesmo jogadores de futebol mestiços só seriam aceitos 

nos fins da década de 1940. Curiosamente, na metrópole os clubes de 

futebol já aceitavam jogadores mestiços e negros desde os anos 1940 

(BITTENCOURT, 2010, p. 104-105).

Todavia, como aponta Marcelo Bittencourt, o discurso colo-
nialista português mudaria, significativamente, à luz do chama-
do “luso-tropicalismo” freyriano: “Portugal, a partir dos anos 
1950, percebendo o cenário político internacional e a chegada 
do vento das descolonizações, passa a defender que não tem 
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colônias na África, mas sim Províncias Ultramarinas, alterando 
tal nomenclatura em sua legislação” (BITTENCOURT, 2010, p. 
107-108). De acordo com o historiador Marcos Cardão (2019, p. 
2),

Gilberto Freyre, um conhecido sociólogo brasileiro, cunhou o con-

ceito de luso-tropicalismo depois de viajar pelas colônias portuguesas 

no início dos anos 1950, a convite do ministro do Exterior de Portugal. 

Sua afirmação básica era que os portugueses eram definidos por sua 

“inclinação, ausente em outros europeus mais expansionistas, de viver, 

amar, gerar e criar filhos nos trópicos, socializando com mulheres, ho-

mens e valores tropicais, em vez de simplesmente explorar os homens, 

exterminando os valores ou estuprando as mulheres nas terras que 

conquistaram”.1

Não é por acaso que, assim como ocorrera com jogadores mo-
çambicanos, alguns jogadores angolanos se destacaram no cená-
rio do futebol em Portugal, como parte dessa mudança aparente 
na política colonial. “Nos anos 1950, futebolistas como Peyroteo 
e Águas chegaram à seleção portuguesa, e Óscar, Fernando Men-
donça e Eduardo Santos, mesmo sem terem entrado na seleção, 
afirmaram-se em Portugal. Nos anos 1960 foi a vez de Chipenda, 
Jacinto João, Inguila e Diniz” (GONÇALVES, 2010, p. 140).

Todavia, na contramão do discurso pautado pelo “luso-tropi-
calismo”, em certa medida, o âmbito do futebol oferecia também 
espaço para resistência à política colonial e para luta pela futura 
independência de Angola. Um caso típico de tal atuação, apre-
sentado por Marcelo Bittencourt, é o do Botafogo, cuja sede era 
1	 Gilberto Freyre, a well-known Brazilian sociologist, coined the concept of Luso-tropi-

calism after traveling through the Portuguese colonies in the early 1950s, by invitation 
of Portugal’s overseas minister. His basic claim was that the Portuguese were defined 
by their “inclination, missing in other more expansionist Europeans, for living, loving, 
bearing and rearing children in the tropics, socializing with tropical women, men and 
values, rather than simply exploiting the men, wiping out the values, or raping the 
women in the lands they conquered”.
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localizada em área periférica de Luanda, marcadamente habita-
da por locais: “É assim que o Botafogo vai se transformando em 
um local de encontro, de discussão política e até mesmo, para 
alguns de seus adeptos, em local de conscientização política e 
trabalho clandestino” (BITTENCOURT, 2010, p. 115). Ao lado 
do Botafogo, fechado em 1961 por ordem do governo colonial, o 
Clube Atlético de Luanda, fundado em 1924, seria rotulado, nos 
anos 1960, através do viés colonialista como “clube dos terro-
ristas”, “pelo fato de por ele terem passado alguns dos futuros 
dirigentes da luta anticolonial” (BITTENCOURT, 2010, p. 105).

Por sua vez, o período de transição entre o fim do domínio 
português e a independência produziu mudanças profundas no 
cenário esportivo angolano, em especial no âmbito do futebol:

A retirada, em 1975, de dirigentes, técnicos e atletas, conduziu ao 

abandono de instalações e paralisação seguida de desaparição dos clu-

bes onde a presença portuguesa era largamente majoritária. Resistiriam 

clubes com maioria de dirigentes e atletas angolanos ou clubes com 

alguns dirigentes angolanos e bastantes praticantes nacionais. Nos 

casos em que se tratava de clubes filiais de portugueses, procedeu-se 

a mudança de nome (por orientação governamental). Sem esperar 

por essa orientação, o Portugal de Benguela rebatizou-se de Nacional 

(GONÇALVES, 2010, p. 145).

Todavia, segundo Jonuel Gonçalves (2010, p. 145-146), “no 
ano de 1975 e começo de 1976, a atividade desportiva organiza-
da quase não existia a nível local e não existia de forma alguma 
a nível nacional. A razão era a situação de guerra que atingiu 
fortemente tanto as cidades como as zonas rurais”. Neste ponto, 
cabe uma informação importante sobre as disputas nacionais. O 
campeonato nacional de futebol em Angola, mais conhecido por 
Girabola ZAP, organizado pela Federação Angolana de Futebol, 
foi interrompido entre os anos de 1975 e 1979.
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Aliás, o termo “Girabola”, segundo o jornalista Betumeleano 
Ferrão, remonta ao ano de 1972 e teria sido cunhado pelo jor-
nalista e radialista esportivo Rui Carvalho como substitutivo 
ao nome oficial da competição, denominada de “Campeonato 
do Estado Ultramarino de Angola”, disputado de 1941 a 1975, e 
que também fora designado anteriormente como “Campeonato 
Provincial de Angola”. Assim, o termo “Girabola” tornou-se “uma 
forma subtil de protesto anticolonial” (FERRÃO, 2011).

Cabe ressaltar também que um decreto baixado pela Secre-
tária de Estado da Educação Física e Desportos (SEEFD) em 
janeiro de 1980 determinou que todos os clubes, cujos nomes 
remontassem à era colonial, mudassem de denominação. Aten-
dendo a tal decreto, o Sporting de Luanda alterou o seu nome 
para Leões de Luanda, o Benfica do Huambo assumiu a designa-
ção de Mambrôa, enquanto o Benfica do Lubango adotou o nome 
Chela, segundo Betumeleão Ferrão (2011), “numa clara alusão 
[às] serras da cidade”.

No processo de reestruturação esportiva do país, em 1979, foi 
criada a Federação Angolana de Futebol (FAF), filiada à FIFA em 
1980. Segundo Jonuel Gonçalves, de início, seis equipes têm se 
destacado das demais:

Ao mesmo tempo, afirmaram-se os clubes com mais suporte fi-

nanceiro e/ou administrativo: o Primeiro d’Agosto, clube das [F]orças 

[A]rmadas pelas vantagens que oferecia aos jovens em idade militar, 

vantagens apreciáveis se nos lembrarmos que o país estava em guerra; 

o Petro Atlético, graças ao patrocínio e importantes investimentos da 

Sonangol, maior empresa produtiva de Angola; o Primeiro de Maio 

de Benguela, enquanto a empresa África Têxtil teve força; o Sagrada 

Esperança do Dundo, clube ligado à companhia diamantífera; o Inter 

Clube, pertencente à polícia e o ASA, dependente da companhia aérea 

TAAG (GONÇALVES, 2010, p. 147).



296

COLEÇÃO DESAFIOS GLOBAIS

Nos cenários continental e mundial, o futebol angolano tam-
bém tem se feito presente, tanto pela participação de clubes na 
Liga dos Campeões da CAF (Confederação Africana de Fute-
bol), quanto pela única participação da seleção nacional, até o 
presente momento, na fase final da Copa do Mundo de 2006, 
na Alemanha, quando os “Palancas Negras” foram eliminados 
na fase de grupos, contabilizando dois empates e uma derrota 
(GONÇALVES, 2010, p. 156).

Além disso, Angola sediou a Copa Africana de Nações em 
2010. Todavia, um incidente marcaria negativamente o torneio: 
o ônibus da delegação de Togo foi atacado pelo grupo separatista 
Frente de Libertação do Enclave de Cabinda (FLEC) ao cruzar a 
fronteira entre o Congo e a província angolana de Cabinda, com 
três mortos – o motorista, o assistente técnico e o assessor de 
imprensa – e vários feridos. De acordo com Richard Giulianotti, 
o governo togolês insistiu que a seleção regressasse ao país, o 
que teve consequências inesperadas e incompreensíveis diante 
do ocorrido: “Para a indignação tanto no Togo como em grande 
parte do mundo do futebol, o órgão diretivo do futebol africano 
baniu o Togo dos dois próximos campeonatos, alegando inter-
ferência política de seu governo.” (GIULIANOTTI, 2010, p. 27).

Voltando ao Girabola, em sua versão atual, o campeonato é 
disputado por 16 equipes. A atual temporada – 2019/2020 –, em 
disputa, é liderada pelo Atlético Petróleos de Luanda, seguido 
do Clube Desportivo 1º de Agosto, último campeão do torneio, 
que são as principais agremiações de futebol no país. A seguir, 
versaremos sobre os hinos oficiais do Petro de Luanda e do 1º 
de Agosto.

Hino do Atlético Petróleos de Luanda, de Angola

A título de análise de hinos de clubes do futebol angolano, 
selecionamos os hinos oficiais de dois clubes muito populares: o 
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Atlético Petróleos de Luanda e, respectivamente, o Clube Des-
portivo 1º de Agosto, igualmente da capital angolana.

O Atlético Petróleos de Luanda, comumente chamado de Pe-
tro de Luanda, foi fundado em 14 de janeiro de 1980. De acordo 
com Sidney Barbosa da Silva e Rafael de Paula da Silva, as origens 
do clube seriam as seguintes: “A instituição Atlético de Luanda 
em associação com o então Sport Luanda e Benfica deu origem 
ao Atlético Petróleo de Luanda, o que lhe permitiu ter instalações 
desportivas compatíveis com as aspirações preconizadas pelo 
novo clube formado” (SILVA; SILVA, 2018). E uma das prerro-
gativas que teriam levado à sua criação teria sido o objetivo de 
“responder a estratégia da companhia petrolífera nacional no 
que tange a sua integração com a comunidade, contribuindo para 
o engrandecimento do desporto nacional, pondo ao seu serviço a 
sua capacidade organizativa e financeira” (SILVA; SILVA, 2018).

A grandeza do Petro de Luanda no cenário futebolístico an-
golano é atestada pelo elevado número de títulos conquistados 
nos seus 40 anos de existência.2 O Petro disputa seus jogos no 
Estádio 11 de Novembro, em Luanda, com capacidade para 50 mil 
torcedores. Atualmente, conta com 22 jogadores em seu plantel 
principal, sendo 19 angolanos e três brasileiros. A comissão técni-
ca também conta com brasileiros, a começar pelo atual treinador, 
Beto Bianchi (SILVA; SILVA, 2018).

Como costuma ocorrer em estudos dessa natureza, não foi 
possível encontrar o nome do compositor e o ano de criação do 
hino oficial do Atlético Petróleos de Luanda, apenas sua letra e 
melodia, disponíveis no canal Youtube:
2	 Quinze vezes campeão do Girabola, patrocinado pela Federação Angolana de 

Futebol (FAF), nos anos de 1979, 1984, 86, 87, 88, 89, 1990, 93, 94, 95, 97, 2000, 01 
e 08; seis vezes campeão da SuperTaça de Angola nos anos de 1987,88, 1993, 94, 
2002 e 2013. Além disso, o clube participou em seis edições da Liga dos Campeões 
da Confederação Africana de Futebol (CAF), nos anos de 1998, 2001, 02, 04, 07 e 
09, foi finalista da Copa da CAF em 1997, contabilizando, ainda, três participações 
na Taça das Confederações da CAF em 2004, 06 e 08, e quatro participações na 
Taça Africana dos Vencedores em 1992, 93, 99 e 2003 (SILVA; SILVA, 2018).
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Na hora da verdade
Ninguém segurou o Petro
Com toda a sinceridade

Ninguém segurou o Petro

Na hora da verdade
Ninguém segurou o Petro
Com toda a sinceridade

Ninguém segurou o Petro

Em Angola, o Petro é campeão
E lá fora, vamos fazer um figurão
Em Angola, o Petro é campeão

E lá fora, vamos fazer um figurão.

Petro Atlético de Luanda
No Girabola é quem comanda
Petro Atlético de Luanda

No Girabola é quem comanda

Na hora da verdade
Ninguém segurou o Petro
Com toda a sinceridade

Ninguém segurou o Petro

Na hora da verdade
Ninguém segurou o Petro
Com toda a sinceridade
Ninguém segurou o Petro.

(HINO…, [198-?])
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Como pode ser observado, em termos formais, trata-se de 
uma letra bem simples, composta por seis estrofes, sendo quatro 
delas a repetição do refrão. Cada estrofe é formada por quatro 
versos com rimas cruzadas a-b-a-b, sendo que duas estrofes se 
compõem da sequência de dois dísticos.

O mesmo quadro se revela em relação ao conteúdo. O aspecto 
mais relevante parece recair sobre a espacialização, enquanto 
elemento épico, que determina a posição do clube no cenário do 
futebol angolano e africano, atestada pelos seguintes versos: “Em 
Angola, o Petro é campeão/ E lá fora, vamos fazer um figurão.” 
À Angola opõe-se, pois, o “lá fora” – o continente africano e, de 
modo mais amplo, o mundo globalizado do futebol. Além disso, o 
verso que apresenta uma das designações do clube – “Petro Atlé-
tico de Luanda” –, automaticamente, faz menção à capital do país. 
Assim, a letra do hino evidencia uma espacialização em três âmbi-
tos: local (Luanda), nacional (Angola) e internacional (“lá fora”).

Outro aspecto relevante no hino oficial do Atlético Petróleos 
de Luanda, por assim dizer, é um desdobramento da própria 
espacialização, parte integrante de seus elementos épicos: as 
conquistas do Petro. Isto se evidencia nos versos “Petro Atlético 
de Luanda/ No Girabola é quem comanda”. De fato, o Petro “co-
manda” o Girabola, pelo menos, até o presente momento, pois 
contabiliza 15 títulos dessa competição contra 13 de seu concor-
rente direto, o Clube Desportivo 1º de Agosto.

Por fim, um último aspecto a ser destacado no hino oficial 
do Atlético Petróleos de Luanda diz respeito à enunciação poé-
tica. Este surge marcadamente no texto apenas no verso “E lá 
fora, vamos fazer um figurão”. Trata-se, pois, de um sujeito que 
representa a coletividade de torcedores, os “adeptos”, movida 
por um “espírito clânico”, de que nos fala o historiador Hilário 
Franco Júnior (2007, p. 213), pautado pela identidade clubística. 
Em seus símbolos e uniformes, as cores predominantes são o 
amarelo e o azul.
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Hino do Clube Desportivo 1º de Agosto, de 
Angola

O Clube Desportivo 1º de Agosto foi fundado em 1977 e possui 
alguns apelidos: Militares, Pri, Rubro Negro, D’Agosto, Glorioso. 
Assim como o Petro de Luanda, o Clube Desportivo 1º de Agosto 
disputa seus jogos como mandante no Estádio 11 de Novembro, 
em Luanda, com capacidade para 50 mil torcedores. O apelido 
de “Militares”, por exemplo, se deve ao fato de o clube ter sido 
o primeiro a ser fundado no período pós-independência, em 1º 
de agosto de 1977, por iniciativa do Comité Desportivo Nacional 
Militar (CODENM) e pelo programa de desenvolvimento do 
esporte levado a cabo pelas Forças Armadas Populares de Li-
bertação de Angola (FAPLA). Desde sua fundação, o clube tem 
como seu principal patrocinador as Forças Armadas Angolanas 
(COMO NASCEU…, 2019). Um de seus primeiros sócios, aliás, foi 
António Agostinho Neto (1922-1979), médico, escritor e político, 
líder do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), 
que se tornou, em 1975, o primeiro presidente da República de 
Angola (VISENTINI, 2012, p. 61-63).

Em seus símbolos e uniformes principais, as cores predomi-
nantes são as cores rubro-negras. Ao todo, o 1º de Agosto sagrou-
-se 13 vezes campeão do Girabola, 6 vezes da Taça de Angola e 10 
vezes da SuperTaça de Angola.3

Assim como ocorreu no caso do hino oficial do Petro de Luan-
da, também não foi possível encontrar informações mais precisas 
sobre o ano e a autoria da composição do hino oficial do Clube 
Desportivo 1º de Agosto, cuja letra é a seguinte:

Nasceu na conquista pela história
Nosso Clube Desportivo de glória

3	 O clube conquistou 13 vezes o Girabola, nos anos de 1979, 1980, 81, 1991, 92, 96, 
98, 99, 2006, 2016, 17, 18 e 19, 6 vezes a Taça de Angola, nos anos de 1984, 1990, 
91, 2006, 09 e 2019, e 10 vezes a SuperTaça de Angola, nos anos de 1991, 92, 97, 
98, 99, 2000, 07, 2010, 17 e 19 (SALA…, 2019).
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Uma academia para o futuro em formação
Se consagra glorioso e campeão

1º de Agosto, fruto que dá gosto
Com honra, em derrotas ou vitórias
D’Agosto nosso clube do coração
Pela força em claque é o orgulho da nação

1º de Agosto, unido e glorioso
Onde o adepto é fonte de fervor
D’Agosto nosso clube campeão
Pela força em claque é o orgulho da nação

D’Agosto força
D’Agosto sempre
Honra o nosso clube campeão

D’Agosto força
D’Agosto sempre
O compromisso de um clube com a nação

D’Agosto força
D’Agosto sempre
Honra o nosso clube campeão

D’Agosto força
D’Agosto sempre
Uma academia e o futuro em formação!!!

(HINO…, [197-?])

Em termos formais, a letra do hino oficial do 1º de Agosto 
é composta por sete estrofes, sendo as três primeiras compos-
tas por quatro versos e as quatro últimas, por três versos cada. 
Nas quadras, predominam as rimas paralelas a-a-b-b. Tal hino 



302

COLEÇÃO DESAFIOS GLOBAIS

apresenta um grau maior de elaboração em seus elementos líri-
cos, se comparado à letra do hino do Petróleos de Luanda.

O mesmo grau elevado pode ser constatado em relação ao 
conteúdo, pois os versos evidenciam diversos aspectos que au-
xiliam na construção do ethos clubístico a partir de elementos 
épicos: a história de luta do país por sua independência, em que 
o clube surge como “fruto que dá gosto”; as virtudes que lhe são 
atribuídas – glória, união, honra e força; o caráter militar do 
clube como uma “academia” que contribui para a “formação”. 
Dessa forma, o clube figuraria como “o orgulho da nação”, “nosso 
clube do coração”, um clube que tem um “compromisso […] com 
a nação”, que “Se consagra glorioso e campeão” e seria “Uma 
academia para o futuro em formação”.

Além disso, a enunciação poética em primeira pessoa se faz 
presente apenas no uso do pronome possessivo na primeira 
pessoa do plural, nos versos “Nosso clube desportivo de gló-
ria”, “D’Agosto nosso clube do coração” e “Honra o nosso clube 
campeão”. Todavia, ao contrário da letra do hino do Petro de 
Luanda, a espacialização é pouco marcada e adquire dimensões 
nacionais, no emprego do termo “nação” nos versos “Pela força 
em claque é o orgulho da nação” e “O compromisso de um clube 
com a nação”.

Com relação a elementos dramáticos, ausentes na letra do 
hino do Petro de Luanda, a letra do hino do Clube Desportivo 
1º de Agosto evidencia certos sentimentos, como afetividade e 
fervor, marcados nos versos “D’Agosto nosso clube do coração” 
e “Onde o adepto é fonte de fervor”. Aliás, os torcedores do 
clube – os “adeptos” – são conhecidos como “Caragós”. E, em 
seus símbolos e uniformes principais, predominam as cores da 
bandeira de Angola, vermelho e preto. Por isso, o clube também é 
chamado de rubro-negro, suas camisas possuem listras verticais 
alternadas rubro-negras, com meias e calções pretos.
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Quanto aos “Caragós”, cabe ressaltar que estes são conhecidos 
pelo modo aguerrido e performático como torcem pelo 1º de 
Agosto. Segundo Carlos Calongo (2012),

dona de uma forma peculiar de apoiar à sua equipa, consubstancia-

da na execução de instrumentos musicais como o batuque, cornetas, 

apitos e outros tantos, que têm fôlego para louvar ao “senhor” chamado 

1º de Agosto, a claque do clube militar merece a minha ovação pela sua 

persistência no apoio à equipa. Entre as razões que me levam a ser desta 

opinião, está uma canção da referida claque, na qual se ouve, em ritmo 

contagiante, que “Perder ou ganhar, somos do D’Agosto”.

Portanto, assim como o hino oficial contém o verso “D’Agosto 
sempre”, o verso do canto dos torcedores, citado por Carlos Ca-
longo, alude à fidelidade clubística, mais um elemento dramático 
presente no cancioneiro de futebol. E isso, segundo esse autor, 
resultaria de uma associação discursiva entre a fidelidade militar 
e desportiva:

Logo, sendo mais largos na análise do fenómeno, podemos com-

preender que no citado refrão estão contidos elementos de fidelidade ao 

clube, tal como se acha escrito numa das bandeiras dos militares do Rio 

Seco, em que os adeptos são chamados “Os eternos fiéis”. Esta eterna 

fidelidade, contra todas as opiniões menos abonatórias, promove uma 

vénia de excelência pela forma de estar no desporto (CALONGO, 2012).

Em certo sentido, aliás, pode-se entender o fato de o 1º de 
Agosto, fundado em 1977, ser associado a militares devido tanto à 
luta pela independência de Angola, quanto a figuras proeminen-
tes do MPLA entre seus fundadores, e também por ter havido, em 
um dado momento da história do futebol no país, a associação 
entre clubismo e militarismo no período colonial. Isso é atestado 
pelo seguinte argumento de Jonuel Gonçalves (2010, p. 134): “a 
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íntima ligação dos principais clubes a empresas e a setores ou 
situações militares, tanto nas últimas décadas coloniais como 
nas pós-coloniais”. Se o Petros se caracteriza pela associação 
empresarial com o ramo petrolífero, o 1º de Agosto figura como 
o “Clube Central” das Forças Armadas Angolanas.

Ainda segundo Gonçalves (2010, p. 143), o “aspecto de alto 
relevo na relação da guerra dos anos 1960 e começo de 1970 era a 
forte presença de militares nas equipes de todas as modalidades 
desportivas, tanto angolanos (abrangidos pela mobilização mili-
tar obrigatória), como portugueses”. E isso se refletiria também 
após o término da guerra e a proclamação da independência: “os 
militares envolvidos em competições de topo se beneficiavam 
de quase isenção de tarefas no [E]xército fazendo deles virtuais 
profissionais, situação que se verifica de novo no período pós-co-
lonial” (GONÇALVES, 2010, p. 413). E isso evidencia a relevância 
de procedimentos de “leitura” da sociedade angolana a partir do 
esporte: “O esporte em Angola foi sempre um dos reveladores 
do contexto político social do país” (GONÇALVES, 2010, p. 138).

Futebol em Moçambique: um panorama

Em Moçambique, assim como em Angola, e grande parte da 
África, segundo Nuno Domingos (2013, 2014, 2015), pesquisador 
português crucial para a compreensão do desenvolvimento his-
tórico do desporto moçambicano, o futebol foi transmitido ao 
longo do século XX pela ação de diversos agentes com interesses 
bem diversificados:

nasceu na sequência do esforço missionário, no interior do qual vi-

sava a educação, a disciplina e a integração comunitária; foi incentivado 

pela dinâmica associativa dos colonos, caracterizada por uma ativa 

componente esportiva; beneficiou dos fluxos migratórios, de que o mo-

vimento maciço de trabalhadores moçambicanos para a África do Sul 
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e para a Rodésia é um exemplo evidente; desenvolveu-se pela própria 

dinâmica econômica, impulsionada, sobretudo a partir da transição 

para o século XX, pelo crescimento dos meios de transporte, originan-

do uma maior mobilidade dos indivíduos (DOMINGOS, 2015, p. 21).

Além, é claro, dos interesses de empresas privadas, a exemplo 
do Atlético Petróleos de Luanda, ligado à companhia de explo-
ração petrolífera, em Angola, caso já mencionado, e dos clubes, 
em Moçambique, ligados ao Estado por meio da empresa dos 
caminhos-de-ferro, caso da criação do Clube Ferroviário nas 
províncias de Maputo, Sofala e Nampula, em 1924. Este mo-
mento foi crucial para a expansão do futebol moçambicano, que 
agregou a esse esporte certa singularidade tanto na forma de 
jogar, manifesta no estilo de jogo, que “será sempre o resultado 
da dialética entre a racionalização e a influência da dinâmica das 
estruturas locais” (DOMINGOS, 2015, p. 23),4 como nas práticas 
do torcer, manifestadas no tópico a seguir sobre os cânticos dos 
torcedores do Clube de Desportos da Costa do Sol.

A rigor, em linhas gerais, segundo Nuno Domingos, no se-
minal livro sobre a história do futebol moçambicano, As lingua-
gens do futebol em Moçambique: colonialismo e cultura popular 
(2015),5 o futebol nesse país “foi adotado desde as primeiras 
décadas do século XX, difundindo-se progressivamente entre 
a população colona e entre os africanos” (DOMINGOS, 2015, p. 
81), residentes, respectivamente, na zona central (na baixa da 
cidade) e na zona periférica de Lourenço Marques, capital de 
Moçambique, desde 1897.

4	 Nuno Domingos (2015, p. 23) bem nos adverte de que “o exercício de contex-
tualização é útil para evitar alguma mitificação de ‘estilos indígenas’, ou estilos 
‘nacionais’, ou mesmo para atenuar possíveis utilizações substancialistas do 
conceito de ‘crioulização’”.

5	 Publicado no Brasil, pela editora 7Letras, na excepcional coleção Visão de Campo, 
coordenada pelos historiadores Bernardo Buarque de Hollanda (FGV) e Victor 
Andrade de Melo (UFRJ).
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A criação dos primeiros clubes de futebol em Moçambique, 
assim como em Angola, remonta às três primeiras décadas do 
século XX, dentre eles figuram o Sport Clube Português, em 
1905, o Grupo Lusitano, em 1910, o Grupo Desportivo Francis-
co Lázaro e o Club Internacional de Futebol, em 1912, e o 1º de 
Maio, em 1917 (DOMINGOS, 2015, p. 81-82). Na década seguinte, 
foram fundados três dos grandes clubes laurentinos, os quais 
ainda estão em franca atividade: o Sporting Clube de Lourenço 
Marques, fundado em 1920 como filial do Sporting de Portugal 
(1906), hoje, Clube de Desportos do Maxaquene, que, diga-se de 
passagem, comemorará o seu centenário na divisão de acesso do 
campeonato moçambicano, devido à fraquíssima campanha no 
campeonato de 2019; o Grupo Desportivo de Lourenço Marques, 
criado em 1921, ligado ao Sport Lisboa e Benfica (1904), renomea-
do Grupo Desportivo de Maputo; e o já mencionado Ferroviário 
de Maputo, cuja alcunha era Clube Ferroviário de Moçambique. 
Vale destacar que, segundo o pesquisador moçambicano Aurélio 
Rocha, em “Desporto, sociedade e construções identitárias em 
Moçambique”, a alteração dos nomes das agremiações foi uma 
imposição do Estado, logo após a independência, proclamada 
em 1975, especialmente aos clubes “que eram filiais ou tinham 
qualquer vínculo a clubes portugueses” (ROCHA, 2013, p. 219). 
Esses clubes eram os “que possuíam maior suporte adminis-
trativo-financeiro, e também político, que ficaram vinculados a 
grandes empresas ou instituições públicas” (ROCHA, 2013, p. 
219). Neste momento histórico, Lourenço Marques passou a se 
chamar Maputo, seguindo a tendência do país de romper com 
certa memória colonialista.

Assim, a expansão do futebol se deu muito a partir das cria-
ções desses clubes, bem como da criação das federações que 
organizariam as competições. Entretanto, de um lado, estrutura-
ram-se os clubes dos colonos, compostos de atletas brancos, em 
torno da Associação de Foot-ball da Província de Moçambique. 
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Foi criada em 1923, ligada à União Portuguesa de Futebol, e re-
batizada, em 1926, de Associação de Futebol de Lourenço Mar-
ques (AFML), que pretendia implementar, difundir e zelar pelas 
regras do jogo, conforme a Internacional Board. Já os jogado-
res negros, por influência sul-africana, fundaram, em 1924, a 
Associação de Futebol Africana (AFA), período importante do 
associativismo africano, que contava com mais de 10 grupos des-
portivos, dentre eles o Luso-Africana, o Vasco da Gama, o João 
Albasini e o Beira-Mar (DOMINGOS, 2015, p. 86). Afinal, o jogo 
da bola era demasiado complexo para a comunidade autóctone, 
pois para o capitão do Exército português, Ismael Mário Jorge, 
no início dos anos 1930, “os esportes passíveis de serem trans-
mitidos aos indígenas eram aqueles que implicavam o emprego 
de ‘meios naturais’: marcha, corrida, saltos, escalada, levanta-
mentos, lançamentos, luta e natação” (DOMINGOS, 2015, p. 25).6

Essa visão pejorativa dos africanos era reverberada pela pró-
pria imprensa, que os caracterizava como “incivilizados”. Se-
gundo Matheus Serva Pereira (2013, p. 48), a imprensa destacava 
“determinados aspectos em detrimento de outros, os impressos 
analisados produziram uma leitura valorativa de uma suposta 
incapacidade dos ‘indígenas’ de sobreviverem em harmonia den-
tro de um espaço urbano demarcado por locais europeizados”.7

A partir daí, também às margens das instituições, a expansão 
do futebol se deu de forma muito rápida e por todo o país, jogado 
nas ruas e nos bairros, majoritariamente pelos homens, vale a 
pena apontar. Dentre outros fatores, segundo Nuno Domingos, 
o aumento de interesse pelo futebol ocorre simultaneamente
6	 Em raros momentos, alguns pouquíssimos jogadores negros conseguiam disputar 

campeonatos pelas duas confederações, com o “estatuto de assimilados”, a exem-
plo do craque Mário Coluna, filho de português com uma africana (DOMINGOS, 
2015, p. 66).

7	 Para maiores detalhes sobre o assunto, conferir o capítulo “‘Beiço a mais, miolos 
a menos…’: representação, repressão e lazer dos grupos africanos subalternos 
nas páginas da imprensa de Lourenço Marques (1890-1910)” (PEREIRA, 2013, 
p. 37-61).
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com o aumento da cobertura por parte da imprensa. Os jornais vão 

alimentar a popularização do jogo, trazendo notoriedade a equipes e 

jogadores. Não sendo apropriado falar [ainda] de profissionalização, 

será correto afirmar que a popularização deu lugar a uma maior com-

petitividade e a uma paulatina especialização funcional no interior das 

equipes (DOMINGOS, 2015, p. 29).

Entretanto, a primeira competição nacional organizada pela 
AFLM, o Campeonato Colonial de Moçambique, mais próximo 
dos moldes de uma copa, iniciou-se somente nos anos 1950, 
perfazendo 18 edições entre 1955 e 1974, com o Ferroviário de 
Maputo abocanhando oito títulos. Já nessa competição, desta-
ca-se o abrandamento da participação de jogadores negros, caso 
do extraordinário defensor Hilário da Conceição, “primeiro não 
branco a jogar no Sporting de Lourenço Marques” (DOMINGOS, 
2015, p. 14).8 A partir de 1959, “já no contexto da deriva ideológica 
lusotropicalista do regime, e em nome do fim da discriminação 
racial, a administração local em Lourenço Marques decide abolir 
a AFA, integrando os seus jogadores no campeonato da terceira 
divisão da AFLM” (DOMINGOS, 2015, p. 88). Ou seja, a própria 
organização do campeonato pela associação já sinalizava o in-
teresse de Portugal de incorporar jogadores das suas colônias, 
sobretudo Angola e Moçambique, casos dos jogadores Mário 
Coluna, Eusébio, Vicente Lucas e do próprio Hilário, todos inte-
grantes da extraordinária seleção portuguesa que conquistou o 
terceiro lugar na Copa do Mundo de 1966, eliminando, inclusive, 
a seleção brasileira pelo placar de 3 a 1, com dois gols de Eusébio 
e um de Simões, vale lembrar.

Contaminados pelos bons resultados no mundial, no dia 30 
de junho de 1968, foi inaugurado o Estádio Salazar, em Lourenço 
Marques, hoje Estádio da Machava, com o jogo entre Portugal e 
8	 Para um maior aprofundamento neste assunto, conferir o capítulo “Dos subúrbios 

da Lourenço Marques colonial aos campos de futebol da metrópole, uma entrevista 
com Hilário Rosário da Conceição” (DOMINGOS, 2015, p. 119-142).
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Brasil. Por parte dos brasileiros, a peleja soava como uma revan-
che da última derrota na Copa da Inglaterra. Para os portugueses 
era mais um capítulo das estratégias de ocupação dos espaços 
laurentinos, que parte dos presentes assistia com complacência 
e orgulho de poder ver os conterrâneos ídolos no estádio “maior 
e mais belo de toda a África” (RODRIGUES, 1968, p. 4).9

Poucos anos mais tarde, o Estádio Salazar, “símbolo maior, no 
domínio desportivo, da presença portuguesa em Moçambique”, 
foi o palco maior da independência, “maior invenção humana 
dos moçambicanos” (ROCHA, 2013, p. 214-15).

Com uma capacidade para albergar mais de 30 mil pessoas sentadas, 

o estádio tornou-se pequeno para o mar humano que a ele acorreu nes-

sa noite de 24 de junho de 1975, que nem a chuva torrencial fez arredar 

até que a mágica palavra fosse pronunciada e a bandeira do novo país 

estivesse completamente hasteada quando foram dadas a zero hora do 

ansiado dia 25 de junho (ROCHA, 2013, p. 215).

Inclusive, segundo Aurélio Rocha, um dos eventos com que 
se comemorou “a independência do país foi, naturalmente, um 
jogo de futebol, realizado no estádio de Pemba”, no Norte do 
país, no dia seguinte à proclamação, “que opôs a primeira sele-
ção moçambicana à sua congênere da Tanzânia, Moçambique 
venceu por 3 a 2” (ROCHA, 2013, p. 215), demonstrando a cen-
tralidade do futebol como agregador de multidões, com forte 
conotação política.

No entanto, esse mágico cenário de otimismo não se reverbe-
rou no país e no esporte por muito tempo, nem mesmo a partir 
da fundação da Federação Moçambicana de Futebol, em 1976, 
e da criação do campeonato de futebol do recém-criado país, 

9	 Para maiores detalhes sobre as motivações desse jogo por parte dos brasileiros, 
sobretudo por parte de três cronistas do Jornal dos Sports, Nelson Rodrigues, 
Álvaro do Nascimento e Jocelyn Brasil, conferir o artigo “‘Tudo em família com 
a Paz do Senhor’: certa vez, no Estádio Salazar” (CORNELSEN, 2018, p. 126-138).
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disputado até os dias de hoje, pois o que se viu foi o grande êxodo 
dos portugueses, como no caso angolano. A saída de dirigentes, 
técnicos e atletas se traduziu “no abandono de muitas das ins-
talações e na redução das atividades dos clubes, […] deixando 
antever grandes expectativas dos novos governantes” (ROCHA, 
2013, p. 215). O período que se seguiu foi de escassez de pratica-
mente tudo, devido à instalação da Guerra Civil Moçambicana, 
conhecida ainda como a Guerra dos Dezesseis Anos, porque 
durou até 1992, precisamente no dia 04 de outubro, quando foi 
assinado o Acordo Geral de Paz, em Roma, entre os presidentes 
da república, Joaquim Chissano, pela Frente de Libertação de 
Moçambique (FRELIMO), e o da Resistência Nacional Moçam-
bicana (RENAMO), Afonso Dhlakama. Assim, segundo Aurélio 
Rocha, para além do campeonato regular de futebol,

entre 1975 e 1985, o desporto resumia-se a ações episódicas e impro-

visadas de um pequeno número de atividades, de iniciativa de alguns 

clubes, em que se destacam pequenos torneios comemorativos de datas 

festivas e um ou outro jogo entre equipes com alguma atividade. A nível 

internacional, o desempenho das equipes e dos clubes foi caracterizado 

por altos e baixos, apresentando um quadro francamente negativo em 

termos de resultados. Para se avaliar o percurso penoso do desporto 

moçambicano, basta mencionar que, em dez anos de independência, 

Moçambique não conseguiu fazer-se representar em nenhuma grande 

competição de qualquer modalidade desportiva. Num cenário em que 

se tornava difícil, se não mesmo inviável, a prática desportiva, era ine-

vitável que acontecesse a diminuição do nível do desporto (ROCHA, 

2013, p. 218).

Do ponto de vista político-esportivo, além do isolado fenôme-
no Maria de Lurdes Mutola, “conhecida como a maior corredo-
ra feminina dos 800 metros de todos os tempos” (CALDEIRA, 
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2013),10 com apoio também do Estado, o momento mais expres-
sivo de Moçambique foi a organização da 10ª edição dos Jogos 
Pan-Africanos, realizada em Maputo, em 2011, com cerimônia de 
abertura e encerramento no recém-inaugurado Estádio Nacional 
do Zimpeto, com capacidade para cerca de 40 mil espectadores, 
onde, atualmente, joga a seleção moçambicana, popularmente 
conhecida por “Os Mambas”.

Voltando ao campeonato nacional de futebol moçambicano, 
o Moçambola, atualmente, é regulado pela Liga Moçambicana 
de Futebol (LMF), associação com autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial, criada em 2002, com sede em Maputo, 
com o intuito de administrar o campeonato nacional, disputado 
no sistema de pontos corridos, em dois turnos. A temporada de 
2019 foi disputada por 16 equipes e a de 2020 contará com apenas 
14 equipes. A seguir, abordaremos algumas particularidades dos 
hinos e cânticos do futebol moçambicano.

Cânticos de futebol em Moçambique: “É Costa  
do Sol”

O Costa do Sol foi fundado em 15 de outubro de 1955. Inicial-
mente, segundo dados do site oficial do clube, como uma agre-
miação filiada ao Benfica de Portugal, batizada à época de Sport 
Lourenço Marques e Benfica. No entanto, após a independência 
de Moçambique, o clube modificou sua alcunha para Sport Ma-
puto e Benfica e a partir de 1978, definitivamente, passou a se 
chamar Clube de Desporto da Costa do Sol (O NOSSO…, 2020). 
Esse é o nome do bairro, à beira-mar, onde ficam situados a sede 
e o campo do clube, em Maputo, com capacidade para 10 mil 
espectadores. As suas cores são amarela e azul, derivadas do 
escudo cujas imagens representadas são o sol, o mar e o céu, ao 
10	 Apoiada pelo governo moçambicano, entre outros títulos, Mutola ganhou a medal-

ha de bronze e de ouro nos 800 metros, respectivamente, nos Jogos Olímpicos 
de Atlanta, em 1996, e de Sidney, em 2000.
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fundo, além do pássaro, símbolo maior do clube, sobrevoando em 
primeiro plano. Por isso, a comunidade auriceleste é apelidada de 
“Canarinho”. Seu uniforme lembra-nos o da seleção brasileira.

A grandeza do Costa do Sol no cenário futebolístico mo-
çambicano é atestada pelo elevado número de campeonatos ao 
longo de seus 65 anos de história, sendo “o clube com mais tí-
tulos conquistados desde a independência nacional” (O NOS-
SO…, 2020),11 com 10 títulos do Moçambola, 13 títulos da Taça 
de Moçambique e 10 títulos da Supertaça de Moçambique. É o 
único clube tetracampeão nacional. Em 1993, ganhou todos os 
troféus que disputou.

Em relação ao futebol africano, a representação do Costa do 
Sol é inexpressiva, pois poucas vezes disputou a fase de grupos 
da Liga dos Campeões do continente, fase na qual sobressaem 
países relativamente mais estruturados no mercado do futebol, 
como Egito, Marrocos e Tunísia, o que não se reflete do mesmo 
modo na Copa Africana de Nações, cujas principais seleções são 
Egito, Camarões, Gana e Nigéria.

Com relação propriamente aos hinos de clubes de futebol em 
Moçambique, como ainda costuma ocorrer em estudos dessa 
natureza, não foi possível encontrá-los em nossas buscas pela 
internet (sites dos clubes e de estudos acadêmicos, bibliotecas 
virtuais, Youtube etc.). Para tanto, modificamos a metodologia e 
partimos para uma pesquisa de caráter etnográfico em busca de 
melhor compreender como se dá a presença/manifestação da 
música no futebol moçambicano.12

11	 O Costa do Sol conquistou os 10 títulos do Moçambola nos anos de 1979, 1980, 
1991, 92, 93, 94, 99/2000, 01, 07 e 2019; os 13 títulos da Taça de Moçambique em 
1980, 83, 88, 1992, 93, 95, 97, 99, 2000, 02, 07, 2017 e 18 e os 10 títulos da Supertaça 
de Moçambique nos anos de 1993, 94, 96, 99/2000, 00/01, 02, 03, 08, 2018 e 19.

12	 Esta pesquisa foi realizada entre 25 de agosto a 04 de dezembro de 2019, em 
Maputo, como parte do projeto intitulado “Cânticos de torcida do futebol 
moçambicano”, desenvolvido no âmbito do Leitorado na Faculdade de Letras 
da Universidade Eduardo Mondlane pelo Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil. Transcrição e tradução (primeira versão): Maria Clotilde Guirrugo – atriz, 
diretora e professora de teatro, formada pela UEM.
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Imagem: Campo do Costa do Sol.
Fonte: Site oficial do Costa do Sol.

Para isso, os contornos iniciais desta pesquisa se restringiram 
a realizar curtas entrevistas a adeptos canarinhos no campo do 
Costa do Sol. O jogo escolhido foi o clássico maputense Costa do 
Sol x LD Maputo, pelo Moçambola, no dia 25 de agosto de 2019. 
A agremiação auriceleste foi escolhida por ser um dos clubes de 
maior apelo popular do país, ao lado do Ferroviário de Maputo, 
e, naquela altura, ostentava a liderança do campeonato, situação 
que se manteria até o final. O principal objetivo foi procurar sa-
ber sobre a existência ou não do hino oficial do clube, ocasião na 
qual certificamos de que nenhum dos torcedores sabe qualquer 
informação sobre o assunto. Assim, acatando a mesma lógica da 
mudança de nomes pela qual passaram os clubes após a indepen-
dência moçambicana, com a intenção de apagar certas marcas 
portuguesas da história do país que se emancipara, podemos 
aventar a hipótese de que se algum dia o hino do Costa do Sol foi 
criado igualmente foi deixado de lado, pois não faz parte da atual 
memória dos adeptos e do clube. Embora o hino da agremiação 
não circule entre os torcedores, ainda não podemos afirmar a sua 
inexistência embasados apenas nessas entrevistas.
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Assim, numa segunda etapa desta pesquisa, traçamos o plano 
de acompanhar os cinco últimos jogos do Costa do Sol pelo Mo-
çambola de 2019,13 com o objetivo de gravar os cantos entoados 
pelos torcedores e, na medida do possível, realizar mais entre-
vistas e apontamentos acerca das impressões para esta breve 
análise.

Das partidas acompanhadas, o Costa do Sol venceu todas 
e a metade delas de goleada, emplacando também o artilheiro 
do campeonato, o camaronês Eva Nga, com 24 tentos. Motiva-
dos pela possibilidade de superar o maior desjejum de título 
nacional, porque desde 2007 não conquistavam o campeonato, 
os torcedores canarinhos foram frequentes e muito festivos ao 
longo da temporada.

A respeito do comportamento dos torcedores, Hilário Franco 
Júnior, em A dança dos deuses, assegura que

seguir determinado clube é acreditar, mesmo contra as evidências 

racionais, que ele vá vencer. Como o futebol é jogo de muitos erros 

(sessenta passes errados numa partida é algo comum no Brasil) e pouca 

pontuação (mais de três gols em uma partida não é frequente), mantém 

o torcedor em constante expectativa. Impotente na arquibancada, o 

adepto de um clube crê que sua fé e seu estímulo possam colaborar 

para que seus ídolos levem a divindade comum à vitória (FRANCO 

JÚNIOR, 2007, p. 292).

Acompanhamos de perto o único grupo de adeptos, autodeno-
minado de “Claque do Costa do Sol”, que se assemelha, à primei-
ra vista, aos frequentadores de torcidas organizadas brasileiras. 
13	 A pesquisa compreendeu seis partidas no campo do Costa do Sol nos dias 25 ago. 

(Costa do Sol 1 a 0 LD Maputo), 22 set. (Costa do Sol 4 a 1 Incomati), 29 set. (Costa 
do Sol 1 a 0 Desportivo Maputo), 19 out. (Costa do Sol 2 a 1 ENH Vilankulo), 24 
nov. (Costa do Sol 4 a 0 Textil do Pungue) e 04 dez. (Costa do Sol 4 a 2 UD Songo). 
As partidas em Moçambique são realizadas por volta das 15h, raramente à noite, 
com exceção dos jogos da seleção, geralmente, realizados à noite, no atual Estádio 
do Zimpeto.
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Esses torcedores espontaneamente se filiam a esse grupo, crian-
do uma identidade em comum à volta do clube, inclusive, usam 
um crachá que discrimina essa distinção no campo. Inclusive, 
organizam-se para irem aos jogos na casa dos adversários, na 
região metropolitana. Afinal,

toda partida é rito, como indica a própria origem da palavra, vinda 

do sânscrito rita, “ordem”, “regra”, “ritmo”, isto é, conjunto de atos 

representativos que se supõe estabelecer ou recuperar certa ordenação 

cósmica ou humana. Com efeito, toda partida de futebol é constituída 

por gestualidades […] e sonoridades (apito, exclamações, gritos, adver-

tências, palmas, vaias, cânticos etc.) próprias que possuem significân-

cias para todos os envolvidos (FRANCO JÚNIOR, 2007, p. 270).

Especificamente em relação às performances da torcida do 
Costa do Sol nos jogos em casa, é bastante curioso observar a sua 
movimentação. Eles vestem a camisa do clube e se posicionam 
juntos para tocar, cantar e dançar, em pé praticamente o tempo 
inteiro, visando a estimular o time. Os instrumentos tocados pe-
los entusiastas, homens jovens em sua maioria, são a xipalapala, 
mais conhecida no Brasil por vuvuzela, que ganhou forte expo-
sição da mídia na Copa do Mundo de 2010 na África do Sul, e o 
atabaque, feito por eles mesmos em couro, tocado com varetas 
de madeira, algumas sem qualquer acabamento.

Os cânticos em sua grande maioria são entoados em xichan-
gana, principal língua de origem africana falada na parte Sul de 
Moçambique, e que em Maputo está misturada com o xironga, o 
português e outras línguas. Raramente cantam uma música in-
teira na língua colona, nessa língua é evocado apenas o nome do 
clube “Yooo, yo yo yo yo yo / É Costa do Sol / Yooo, yo yo yo yo yo 
/ É Costa do Sol”, em variados momentos da partida, e bradado o 
verso “Ganha moral, ganha moral”, com o intuito de não deixar 
que o clube fique abatido logo após o time sofrer um gol.
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A maioria dos cânticos é composta pelos membros da claque, 
sobretudo por Reginaldo, com quem conversamos algumas ve-
zes, e outros são extraídos do cancioneiro popular, preservando 
toda riquíssima tradição oral do país, como “Salani/Adeus”, que 
entoado pelos torcedores teria um sentido semelhante ao do 
cântico brasileiro “Está chegando a hora”:

Adeus
Adeus
Adeus
Adeus
Adeus meus irmãos
Voltaremos a nos ver
Se o Senhor quiser.14

Gravamos, transcrevemos e traduzimos cerca de 20 cânticos. 
Grande parte deles nos remete ao sentido de pertencimento, 
certo espírito clânico advindo da relação do torcer com rituais no 
contexto do futebol africano, o qual Richard Giulianotti aborda 
brevemente no livro Sociologia do futebol (2018), com o enfoque 
voltado para países de língua inglesa na África, mas que, acredi-
tamos, aplica-se também ao caso de Moçambique, como este cân-
tico que exalta as virtudes do grupo para derrotar o adversário.

Nós
Nós
Somos os gigantes
Cortamos as árvores grandes
As pequenas caem por si só.15

Ou no trecho do cântico a seguir que, de maneira evidente, 
aponta para um sincretismo entre o discurso religioso de matriz 
judaica cristã e, ao mesmo tempo, de ritos tribais. Trata-se de 

14	 Salani / Salani / Salani / Salani / Salanini vha makwezu / Hita tlela hi vhonana / Koko 
hosi yi svilavha.

15	 Hina / Hina / Hi magandaganda / Yo tsema a misinha leyi kulu / Leyi tsongo yoti wela.
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um cântico de invocação a Jeová e ao espírito, mas não se refere, 
necessariamente, ao Espírito Santo do discurso cristão.

Desça, Jeová
Desça, desça para a Terra
Desça para a Terra
Desça, Jeová
Nosso Pai

Os seus filhos, te chamaram
Oh te chamaram
Te chamaram
Nosso pai

Ah! Jesus, amém
Amém
Oh! envie espírito
Envie, envie espírito, envie
Oh! envie espírito
Envie, envie espírito, envie
Oh! envie espírito
Envie, envie espírito, envie.16

Por fim, um cântico que representa a força do símbolo maior 
do Costa do Sol, o astro rei que aquece o estádio, trazendo energia 
e ânimo para os jogadores e os torcedores.

Oooh! Hoje vai aquecer
Aproxima
Aproxima
Aproxima
Oooh! Hoje vai aquecer.17

16	 Xika Yehováh / Xika, xika Misavheni / Xika Misavheni / Xika Yehováh / Tatana wa hina 
// A vhana vha wena, vhayo ku vhitana / Ooooh vhayo ku vhitana / Vhayo ku vhitana 
/ Tatana wa hina // Aaaah Yésu, amem / Amem / Ohhhh rhumela móyó / Rhumela, 
rhumela móyó, rhumela / Ooooh rhumela móyó / Rhumela, rhumela moyó, rhumela 
/ Ooooh rhumela móyó / Rhumeeela, rhumela móyó, rhumela.

17	 Namutla kuta hisa / Tsunekela / Tsunekela / Tsunekela / Oooh Namutla kuta hisa.
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Ao ouvir os torcedores entoar esse cântico, mais se parecem 
regulados por um sentido de animismo em relação à natureza, 
como se o elemento solar fosse dotado de alma/espírito, e que 
este poderia influenciar no devir, corroborando, assim, a ideia 
enunciada aqui de que a atuação dos torcedores durante o espe-
táculo futebolístico, por vezes, é mesmo um grande ritual, pau-
tado também por aspectos míticos e religiosos, no qual a música 
é preponderante.

Hinos e cânticos de futebol em Moçambique e 
Angola – continuidades e descontinuidades

Pesquisar letras de hinos e de cânticos de futebol continua 
sendo um verdadeiro desafio. Em geral, a falta de fontes fide-
dignas e que contenham informações precisas sobre tais hinos e 
cânticos, seja em relação à origem da composição e aos compo-
sitores, obstaculiza tal trabalho.

No caso específico dos hinos e cânticos de clubes de Ango-
la e, respectivamente, de Moçambique, constatamos que esse 
quadro é ainda mais complexo, o que demanda procedimentos 
que auxiliem no sentido de suprir a falta de fontes. Uma saída, 
sem dúvida, é o estudo etnográfico, tanto a partir de entrevistas 
com adeptos dos clubes, quanto a partir da vivência de partidas 
nas arquibancadas.

Diante disso, foram apresentados os resultados parciais de 
pesquisa em andamento, a ser ampliada e, igualmente, aprofun-
dada, no sentido de permitir que seja apresentado um quadro 
que aponte para continuidades e descontinuidades, em termos 
identitários, em relação à construção simbólica das agremiações 
antes e depois do processo de independência de Angola e Mo-
çambique. E, conforme foi demonstrado, no caso de Moçambi-
que, isso passa também por questões da língua, em que cânticos 
são entoados não em português, mas sim em dialeto local.
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Embora as letras de hinos e cânticos de futebol em Angola 
possam apresentar alguns termos oriundos de dialetos locais, 
percebe-se uma presença maior de composições entoadas em 
português. E, diferindo dos cânticos do futebol em Moçambique, 
há menos referências a aspectos oriundos do discurso religio-
so. São alguns traços distintivos encontrados até o momento, 
que permitem refletir sobre processos colonizatórios e sobre 
descontinuidades na construção identitária. Sem dúvida, mais 
uma vez, o futebol se presta à função de chave de leitura para as 
sociedades, seja pelo viés da cultura, seja pela riqueza da arte de 
vibrar e de expressar identidades.
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